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país; tampouco é toda a história; mas por ela "pas 
sa” a história do país e do povo e ela participa 
da história, da vida; neste sentido, é aspiraçäohu 
mana, tentativa, ensaio, verificação. drama e de 
senlaoe, tarefa comunitária, trabalho de homens mm 
querem se expressar como homens; fato humano que 
nenhuma Lei poderá abolir e que se expressará 
muitas vezes apesar da Lei. 
Ela é uma realidade que Fala. Deixemo-la, portan- 
to, falar e tratemos de esoutá-la não no que nos 
convém, mas no que ela quer nos dizer". (Ernesto 
Leyendecker, Universidad y dependência).
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Resumo, _
~ A participacao da universidade no desenvolvimento 
nacional se constitue em tema central da teoria e da prá- 
tica na proposta de planejamento da política educacional bra- 
sileira. 
Essa perspectiva recebe ênfase especial no período 
pôs-64 e principalmente na década de 70,quando desenvolveu-
~ 
se planos globais e setoriais em que a educaçao ê destacada 
como fator estratégico do desenvolvimento. 
. › 
Os órgãos oficiais, através destes planoszconcebem
~ a educaçao em geral e especialmente o ensino superior como 
fator básico do desenvolvimento nacional. 
Com base nesse quadro, o presente trabalho se pro- 
põe a analisar a participação da universidade no contexto da 
politica nacional de desenvolvimento. 
O primeiro capítulo apresenta uma visão geral so- 
bre o conteúdo do trabalho, sua origem, seus objetivos e sua 
metodologia. O segundo apresenta uma breve retrospectiva sg 
bre o ensino superior brasileiro, sua estrutura, organiza- 
~ ~ .f çao, objetivos e funçoes.- No terceiro capitulo procura serea 
lizar uma análise sobre as diversas dimensões do desenvolvi-
vii 
mento quais sejam: econômica, social, cultural, científica e
. 
tecnológica. Busca-se, ainda, evidenciar a interrelaçao des 
~ ~ tas dimensoes do desenvolvimento com a educaçao superior.
~ Para melhor compreender esta interrelaçao, reali- 
za-se, posteriormente no quarto capítulo, uma análise da 
proposta de desenvolvimento nacional apresentada no discur- 
so oficial dos planos de governo (globais e setoriais) e as 
contradições neles existentes. 
Finalmente, são apresentadas as conclusões que 
procuram evidenciar o papel atribuído ã educaçao superior no 
processo de desenvolvimento nacional e os fatores que condi- 
~ ' cionam essa participacao.
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ABSTRACT 
The participation of university in the national de 
velopment has been the central theme of the theory and prac- 
tice in the_planning of the Brazilian educational policy. 
This perspective hand especial emphasis after 1964 
and mostly during the l970's when national and local-level 
planning were developed stressing education as astrategic fag 
tor for development. ' 
Official agencies through planning emphasized edu 
catimn and especially higher education as a basic factor for 
national development. ' 
Based on this scenario this study analyzes the 
participation of the Brazilian University in the context of 
the policy for national development. 
The firts chapter presents a general view of the 
content of the work, its origins, objectives and methodology. 
The second provides a brief overview of the Brazilian higher 
education system, its structure, organization, objectives and 
functions. The third chapter presents an analysis of 
different dimensions of the development process including 
economic, social, cultural, scientific and techological in 
order to identify relationships between these dimensions and 
higher education.
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For a better understandin of these relationships 
an analysis of the proposal for national development within 
the governamental plans (national and local-level) a' well 
as their incongruities is developed in the fourth chapter. 
Finally, conclusions are made showing the role of 
higher education in the process of national development and 
the factors that are limiting its participation.
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1:
~ “i O presente trabalho se propoe a analisar-a partici 
~" paçao da universidade no desenvolvimento nacional. Para iden
u 
tificar essa participação tornou-se necessário delinear as 
funções atribuídas â universidade nas diversas dimensões - do 
desenvolvimento, bem como seu compromisso no momento históri-
_ 
co atual. Tornou-se necessária, ainda, a realizaçao de uma 
retrospectiva histórica para identificar a direção que foi
~ imprimida ã educaçao superior, especialmente a partir de l964, 
quando as perspectivas governamentais enfatizam claramente a 
relação recursos humanos e desenvolvimento nacional. 
Sabe-se, no entanto, que a partir da década de 20 
já emergia uma consciência da necessidade de recursos huma- 
nos adequados para o sucesso de qualquer proposta de desenvol 
vimento nacional. Tanto os intelectuais reunidos em torno 
da idéia daEscoL1Bbva,quanto a reforma de ensino promovida pe 
lo governo provisório em l932, a Lei de Diretrizes e Bases
~ da Educaçao Nacional, a Lei da Reforma do Ensino Superior e 
posteriormente do 19 e 29 graus manifestam a necessidade de 
~ ,. ` ... que a educaçaø "devera formar trabalhadores aptos a promoçao 
do desenvolvimento social'e do progresso individual". 
Fica claro que especialmente a reforma do ensino 
superior teve como finalidade realizar o ajustamento e a inte 
graçáo da universidade aos objetivos fundamentais do projeto 
de desenvolvimento econômico, dando pouco destaque ãs demais 
dimensões quais seja: social, cultural, científica e tecnolä 
gica.
õ
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Assim, a primeira parte deste trabalho _apresenta 
uma visão geral do seu conteúdo, sua origem, seus objetivos , 
sua metodologia§ A seguir apresenta uma retrospectiva histõ-
~ rica sobre a educaçao superior no Brasil a partir do período 
jesuítico até o momento atual." Reporta-se, ainda, sobre a es
~ trutura e organizaçao do ensino superior com base na legisla 
ção existente, especialmente a Lei 5.540, de 28 de novembro
~ de l968, que fixou normas para a organizaçao e funcionamento 
desse nível de ensino. Neste mesmo momento procurou-se evi- 
,-.. denciar aspectos relativos aos objetivos e funçoes da univer- 
sidade, destacando-se aqueles vinculados â concepção de desen
~ volvimento econômico que apontam a educaçao como veículo mo- 
dernizador da estrutura econômica e social, permitindo umrmús
~ rápido processo de industrializaçao. 
A seguir analisa a interrelação da universidadecxm 
~ Q , as diversas dimensoes do desenvolvimento: a economica, a 
social, a cultural, a científica e a tecnológica. Parte- 
se das concepções de desenvolvimento quantitativo e qualita- 
tivo, relacionado posteriormente às suas diferentes dimen- 
~ ~ A .-.. _ soes. Na dimensao economica a educaçao superior aparece 
como fator de preparação de recursos humanos para o setor 
produtivo e não como possibilidade de promoção do homem 
enquanto ser participante de uma sociedade. Na dimensao so- 
cial enfatiza-se a ação crítica-reflexiva da universidade en- 
quanto instituição capaz de atuar na transformação da reali-
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dade. No contexto cultural procurou-se apresentar um panora- 
ma geral sobre a questão da inautenticidade da educação brasi 
leira, especialmente no que se refere ã importaçao de modelos 
estrangeiros e cõpia dos métodos de ensino de outros países. 
No aspecto científico e tecnológico procurou-se mostrar a 
participação do Estado na definição da política de ciência e 
tecnologia, sua vinculaçao aos objetivos econômicos nacionais 
e as formas de interrelação com a universidade. 
Para melhor compreender essa interrelação das di- 
mensões do desenvolvimento e das formas de participação da 
_ ~ 
universidade, tornou-se necessário a realizaçao de uma análi- 
se dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, dos Planos Bási- 
cos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e dos Planos 
Setoriais de Educação e Cultura. Assim, procurou-se apresen- 
tar uma análise sobre a Política Nacional de Desenvolvimento
~ 
e a Política de Ensino Superior e as possíveis contradiçoes 
evidenciadas no discurso oficial. 
Na parte final são apresentadas as conclusões que 
se reportam aos elementos evidenciados no trabalho como um 
todo, bem como reflexoes e posicionamentos pessoais. 
1.1. ORIGEM DO TRABALHO 
A universidade nao pode ser desvinculada da reali-
5 
dade social, do tempo, dos valores, condições e 
' acontecimen 
tos histõricos em que se manifesta e que integra. Aquilo no 
que ela se constitui depende e se determina relativamente ã 
vida dos homens a quem se destina. As aspirações destes, 
suas exigências, contradições, seus impasses e suas tensões, 
seus mitos e seus reducionismos, suas descobertas e suas vi- 
~ ~ ` ~ soes de mundo esteiam e dao significado a açao educacional 
que lhes diz respeito. 
No atual momento histórico, um dos problemas bási- 
cos que se tem discutido refere-se ã ação educacional da uni- 
versidade em relação ao processo de desenvolvimento nacional. 
Assim, a idêia inicial para estudo desse temário 
partiu da motivação dos trabalhos e debates realizados na dis 
Ciplina "Problemas da Educação Superior no Brasil", constante 
~ ~ 
do programa do curso de Especializaçao em Administraçao Uni»- 
versitária. O curso de mestrado, realizado a seguir, possibi 
litou condições favoráveis para a sistematização desse estu- 
do, cu'o tema, ob'eto da es uisa, assou a denominar-se: "A J P 
participação da universidade no desenvolvimento nacional”. 
' 
.z.- 
Sabe-se que a universidade brasileira vem sofrendo 
nos últimos anos uma série de transformações relacionadas com 
as mudanças ocorridas no plano político - econômico de nossa 
sociedade. Essas transformações visam a interesses que nem 
sempre são os interesses da comunidade universitária e da po- 
pulação. A partir do momento em que passa a ser aplicada uma
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política econômica que tem como resultado objetivo O chamado 
"milagre brasileiro". passa a ser exercida uma pressão zsobre 
a universidade no sentido de adequã-la â satisfação das neces 
sidades impostas por esse tipo de orientação política. O cngã 
cimento e o aumento da complexidade do parque industrial e 
urbano e do aparelho burocrático do Estado, fazem crescer raf
~ 
pidamente a necessidade de material humano com formaçao mé- 
dia e superior. Tanto o Estado quanto a indústria requisi- 
tam maior quantidade de mão-de-obra especializada com uma 
determinada formaçao universitária, apropriada para o desempe 
nho e para o manejo de uma tecnologia que se diz criadora de 
maiores oportunidades de ascensão social. _ 
1 Dessa forma, a participação da educação universitã 
ria no contexto da sociedade brasileira passou a ser analisa 
' ~ 
do sob vários aspectos. A sua contribuiçao para o desenvolvi 
mento econômico sempre mereceu papel de destaque em todos os 
debates. 
Diante dessa questão, era preciso ir mais além, pa 
ra verificar qual a importância atribuída ã educação superior 
nas diversas dimensões do desenvolvimento. E preciso enfati 
zar aqui, que o desenvolvimento ê um processo global, sô se 
justificando a sua fragmentação na medida em que se tornou ne 
cessârio destacar esta ou aquela dimensão para efeitosde anã- 
lise. 
Assim, a preocupação do presente trabalho será a
7~ de compreender como se processa a participaçao da universida- 
.- de nas diversas dimensoes do desenvolvimento, quais sejam eco 
nômica, social, cultural, científica e tecnológica. 
1.2. OBJETIVOS ' 
O objetivo fundamental do presente trabalho ê ex-
~ plicitar a importância da participaçao da universidade no 
projeto de desenvolvimento nacional, e as formas de como essa 
participação vem se processando. 
O período pôs- 64 revela claramente que a políti- 
': 
ca educacional passou a ser definida no contexto do projeto 
de desenvolvimento econômico e social, devendo a atividade edu 
~ ~ cacional encontrar aí a definiçao de suas funçoes, estabele 
cer seus objetivos e estratégias. Logo, vincula-se a univer- 
^ ` ~ sidade as funçoes diretamente requeridas pelo processo econô- 
mico e social. `
~ ” A partir de tal constataçao a análise aqui apresen 
tada quer identificar igualmente o nível de compromisso que a 
` ~ universidade deve responder nas outras dimensoes do desenvol- 
vimento consideradas para análise neste trabalho. 
Partindo desse ponto de vista, o trabalho preten- 
de elucidar as contradiçoes do contexto sõcio-econômico, cul- 
tural, científico e tecnológico evidenciados no discurso ofi-
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cial e a função atribuída-ã educação superior. Pretende-se, 
ainda, demonstrar que a universidade brasileira está chamada 
a exercer um papel fundamental no processo de desenvolvimento 
econômico, esquecendo-se que ela ë por definição uma institui
~ çao livre, crítica, reflexiva e criadora. 
1.3. METODOLOGIA 
E no período pôs - 64 que a educação aparece atre- 
lada de modo radical ao projeto de desenvolvimento economicoe 
social. 
“ No entanto, para compreender esse momento, tornou- 
~ ~ se necessário evidenciar o surgimento e evoluçao da educaçao 
superior no Brasil, sua estrutura e suas funções. Assim, rg
~ tornou-se ao Brasil Colônia para analisar a açao jesuítica so 
bre o ensino superior. Esse período estendeu¬se até 1808, 
quando da transferência da sede do reino português para o Rio 
de Janeiro. Segue-se uma rápida análise sobre o período impe 
rial, período republicano, era de Vargas e período pôs - 64 
até nossos dias. 
Procurou-se, igualmente, neste processo histórico, 
evidenciar a estrutura atribuída ã universidade a partir do 
Decreto 19851, de 11 de abril de 1931, que estabelece o pri- 
meiro Estatuto das Universidade Brasileiras; Lei 4024, de 20
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de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e Bases da Educa- 
çao Nacional; Lei 5540, de 28 de novembro de 1968, que insti- 
tuiu a Reforma do Ensino Superior e decretos complementares. 
No entanto, ê a partir da década de 70 que come- 
çam a ser elaborados os Planos Nacionais de Desenvolvimento 
(PNDS), e os Planos Setoriais deles decorrentes. Por essa 
razão, determinou-se o ano de 1972 como início do período a 
ser analisado e l98O para término, pois aí ocorre a elabora- 
~ ,` çao dos planos governamentais para o quinqüenio 1980/1985, in 
cluindo~se uma breve análise sobre este período. 
Os documentos objeto de nossa análise são‹osseguiQ 
tes: . 
- I Plano Nacional de Desenvolvimento '(I PND); I 
Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (I
~ PBDCT); I Plano Setorial de Educaçao e Cultura (I PSEC), refe 
rentes ao período 1972/1974. 
- II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND); 
II Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(II PBDCT); II Plano Setorial de Educação e Cultura (IIE€EC); 
I Plano Nacional de Pós Graduacao (I PNPg), referentes ao 
período de 1975/1979. 
- III Plano Nacional de Desenvolvimento (III PND); 
III Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(In PBDCT); III Plano setorial de.Edu¢àção,- cultura e DeS~
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portos (III PSECD), referentes_ao período 1980/1985. 
Da análise destes documentos procurou-se retirar 
os momentos significativos para identificar as diferentes di- 
... ~ mensoes do desenvolvimento e sua relaçao com o ensino 'supe- 
rior. O trabalho está dividido em cinco partes: o primeiro 
capítulo elucida a origem do tema, seus objetivos e metodolo- 
gia. O segundo capítulo apresenta aspectos relacionados ao 
surgimento e evolução do ensino superior no Brasil, sua estru
~ tura, objetivos e funçoes. O terceiro capítulo evidencia as- 
pectos relativos ãs várias dimensões do desenvolvimento e a 
~ _- ' 4. interrelaçao destas com a universidade. O quarto capitulo 
apresenta uma análise da política nacional de desenvolvimento 
e da política nacional de ensino superior traduzida no discur 
so oficial e as suas contradições. O capítulo final apresen- 
ta as conclusões a partir de uma análise dos elementos eviden 
ciados nos capítulos anteriores e de posicionamentos pessoais.
2 - O ENs1No SUPERIOR BRAs1LE1Ro 
2.1. SURGIMENTO E EVOLUÇAO 
2 .2 . ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 
2.3. OBJETIVOS E FUNÇÕES '
` 
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v2.1. SURBIMENTO E EVOLUÇÃO
~ E alvo de‹discussao o início do ensino superior no 
Brasil. Enquanto para alguns autores os primeiros cursos su- 
periores sõ foram estabelecidos a partir de 1808 pelo prínci- 
pe D. João VI, para outros, entretanto, os Jesuítas oferece- 
ram esse grau de ensino bem antes. Esse marco é z comparado 
através das pesquisas e estudos realizados por CUNHA(l980:l5)
~ salientando que, data de 1572 a criaçao dos cursos de artes e 
teologia no colégio dos jesuítas da Bahia, provavelmente o 
primeiro curso superior no Brasil, estendendo-se até 1808, 
quando da transferência da sede do reino português para o Rio 
de Janeiro. 
Aceitando como válida esta segunda hipótese, o iñí 
cio do ensino superior no Brasil, tem suas raízes no período 
colonial, quando em l549 os padres da Companhia de Jesus aqui 
chegaram juntamente com o governador-geral Tomé de Souza. 
Embora a missão jesuítica estivesse voltada ã con- 
versão dos índios, houve ênfase acentuada na fundação de colé 
gios nos moldes que a ordem já vinha multiplicando em diver- 
sas partes do mundo.› 
Nos colégios jesuítas o ensino era dividido em 
quatro graus: o curso elementar, o curso de humanidades, o 
curso de artes e o curso de teologia. ' 
A 
_O ensino de artes, chamado também de curso de ciên
I3 
cias naturais ou de filosofia, conferia os graus de bacharel 
e licenciado. O curso de teologia, por sua vez, conferia o 
grau de doutor. Segundo CUNHA (l980:29), "O curso de artes,
A particularmente, era propedeutico aos cursos profissionais 
da Universidade de Coimbra (medicina, cânones e direito). Por 
isso o curso de artes foi aberto para atender â demanda de 
externos, sem preocupação com a carreira eclesiástica. Com 
o ro ressivo ovoamento desafo o da ri ueza e le ítima ambi z Q _
~ çao dos pais, que desejavam formar e ilustrar os filhos e 
com aquele movimento prõ-universidade do Brasil na segunda 
metade do século XVII, enchiam-se os pátios dos colégios, - e 
pouco a pouco, a par dos que se destinavam â carreira eclesi- 
ástica, se-matriculavam outros alunos, com destino âs car- 
reiras militares ou â magistratura". '
~ Fica evidenciado que a elitizaçao do ensino supe- 
rior já se fazia presente ã época, uma vez que a clientela 
dos colégios, principalmente a dos cursos de humanidades e 
superiores era constituída por filhos de funcionários públi- 
cos, senhores de engenho e criadores de gado, comparados com 
a nobreza e burguesia da Europa.
` 
Os cursos de artes dos colégios do Brasil Colônia 
(fundados em 1572) seguiam<)plano pedagógico utilizado pelos
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jesuítas na Europa, reproduzindo os mesmasrituais das univer- 
sidades européias. ` 
ROMANELLI (l980:33), ao analisar a evolução do en- 
sino superior no Brasil,ressalta que a obra educativa da Com 
panhia de Jesus contribuiu significativamente para que os há 
bitos aristocrãticos de vida copiados da metrópole vingassem 
junto a realidade do Brasil Colônia. O ensino que os padres 
jesuítas ministravam era completamente alheio ã realidade da 
vida da colônia. Desinteressado, destinado a dar cultura ge- 
ral bãsica sem a preocupação de_qualificar para o trabalho ui 
forme e neutro (do ponto de vista nacional) não podia por is-
~ so mesmo contribuir para modificaçoes estruturais na vida sp 
cial e econômica do Brasil da época. 
O modelo. econômico vigente no período colonial era
~ fundado na grande propriedade e na mao-de-obra escrava, fato- 
res que apresentaram implicaçoes de ordem social e .política 
bastante profundas. ' 
Observa-se que as atividades econômicas dessa épo- 
ca, voltadas ã agricultura rudimentar e ao trabalho escravo,
~ nao exigiam maior aprofundamento. Assim, o ensino superior 
era privilégio daqueles que seguiam a carreira eclesiãsticaou 
daqueles que seguiam para a Europa, especiahmxufâpara a univer- 
sidade de Coimbra. Dessa forma, o Brasil passou a ser .cada 
vez mais um país da Europa, impregnado de uma cultura inteleg 
tual transplantada, alienada e alienante.
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-A monocultura latifundiãria exigia um mínimo de 
qualificação e diversificação da força de trabalho. Essa se 
compunha quase que exclusivamente de escravos trazidos da 
África. Assim, não havia nenhuma função de reprodução da 
força de trabalho a ser preenchida pela escola. A estrutura 
social também se encontrava pouco diferenciada. Além dos es- 
cravos (classe trabalhadora), a compunham os senhores das "ca 
sas grandes"j ou seja, os latifundiãrios e donos de enge- 
nhos; os administradores portugueses, representantes da Co- 
z- ‹- ‹ ~ roa na Colonia e o Clero (na maioria jesuitas). A reproduçao 
dessa estrutura de classes era garantida pela própria organi- 
~ ,¬ ~ zaçao da produçao. A escola como mecanismo de re-alocaçao dos 
indivíduos na estrutura de classes, era, portanto, dispensá- 
-. ~ vel. Restavam-lhe aindaFduas funçoes; a de reproduçao das rg 
~ ~ laçoes de dominaçao e a de reprodução da ideologia dominante. 
Portanto, as escolas de jesuítas , especialmente os colégios 
e seminários em funcionamento em toda a Colónia, preenchiam 
perfeitamente essas funções, ajudando e assegurando dessa 
maneira a própria reprodução da sociedade escravocrata. Os 
jesuítas, além de prepararem os futuros bacharéis em belas 
artes, direito e medicina, tanto na Colónia como na Metrópo
~ 
le, fornecendo assim os quadros dirigentes da administraçaocg 
lonial local, formavam ainda os futuros teólogos, reproduzin 
do os seus próprios quadros hierárquicos, bem como os educado 
res, recrutados quase que exclusivamente do seu meio (FREIU¶L 
l9BO£47).
,Iô 
A obra dos jesuítas não estava preocupada, portan- 
to, com o desenvolvimento da ciencia. Sua maior preocupaçao 
voltava-se ao ensino das letras, fortalecendo a educação lite 
rãria. Humanistas por excelência e os maiores do seu tempo, 
concentravam todo o seu esforço do ponto de vista intelectual, 
em desenvolver nos seus discípulos, as atividades literárias 
e acadêmicas, que correspondiam, de resto, aos ideais de 
"homem culto" em Portugal, onde, como em toda a península ibé 
rica, se encostelara o espírito da idade média e a educa- 
ção, dominada pelo clero, não visava por essa época se não 
formar letrados eruditos. O apego ao dogma e'ã autoridade, 
~ ,. , a tradiçao escolastica e literaria, o desinteresse quase to 
tal pela ciência e a repugnância pelas atividades técnicas e 
_artísticas tinham forçosamente de caracterizar, na colõnia,tQ 
da a educação modelada pela metrópole, que se manteve fecha- 
da e irredutível ao espírito crítico e de análise, ã pesqui-
~ sa e ä experimentaçao (AZEVEDO, l953:24). 
A missão jesuítica fundou vários colégios em dive; 
sas cidades brasileiras, sendo que o da Bahia foi tomado cg 
mo modelo para os outros. Dentre eles destacam-se o do Rio 
de Janeiro que em l638 começou a oferecer o curso de filoso- 
Hi ¡...|. QI o de Olinda que iniciou cursos superiores em l678 e em 
1687 desdobrou-se, fundando o colégio de Recife; o do Mara- 
nhão que iniciou com o curso de teologia em 1688 e mais tarde 
passou a oferecer o curso de artes. Em 1695, o colégio do
I7 
Pará iniciou o curso de artes de modo complementar ao colégio
. 
do Maranhao. Embora há muito tempo estivessem funcionando co-
~ légios jesuítas em Sao Paulo e Santos, somente em 1708 começa 
ram a ser criados os cursos superiores nas duas províncias 
(CUNHA, l980:34).
~ Em meados do século XVII, quando da interrupçao da 
atividade educacional dos jesuítas no Brasil, era de 300 o ng 
mero de estudantes no curso de filosofia de todos os colégios, 
um terço deles no colégio da Bahia (CUNHA, l980:36). 
O ensino que os jesuítas ministravam nestes ansos 
podia, portanto, conforme lembra ROMANELLI (l980:34), servir- 
se tão somente ã ilustração de alguns espíritos ociosos que, 
sem serem diretamente destinados ã administração da unidade 
iprodutiva, embora sustentados por ela,podiam dar-se ao luxo 
de se cultivarem. Evidentemente, a esse tipo de 'desocupados 
sociais, cujo destino não estava associado a uma atividade ma 
nual - então reservada aos catinos e, portanto, estigmatiza-¬ 
da » ou mesmo profissional definida, sô podia interessar uma 
educação cujo objetivo precípuo fosse cultivar as "coisas do 
.espírito", isto é, uma educação literária, humanista, capaz 
de dar brilho ã inteligência. A esse tipo de indivíduos con 
vinha bem a educação jesuítica, porque não perturbava a estru 
tura vigente, subordinava-se aos imperativos do meio social, 
marchava paralelamente a ele. Sua marginalidade era a es- 
sência de que vivia e se alimentava".
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íA obra de catequese, que constituia em princípio Ó 
objetivo principal da Companhia de Jesus no Brasil, gradativa
~ mente, cedeu lugar ã educaçao de elite. Foi com essa caracte 
rística, ressalta ROMANELLI (l980:35), que ela se firmou du- 
rante o período em que seus membros estiveram presentes no 
Brasil e também com essa mesma característica que ela sobre-
_ 
viveu ã própria expulsao dos jesuítas ocorrida no sêculo1GEIL 
Dela estava excluída o povo e foi graças a ela que o Brasil 
tornou-se,por muito tempo, um país com características euro- 
péias, com os olhos voltados para fora, impregnado de uma 
cultura intelectual transplantada. A educação ministrada pe- 
los jesuítas transformou-se em educação de classe, com as 
características que tão bem distinguiam a aristocracia rural 
brasileira, ue atravessou o eríodo colonial e im erial e q P P 
atingiu o período republicano sem sofrer, em suas bases, qual 
«-4 quer modificaçao estrutural, mesmo quando a demanda social de 
educação começou a aumentar, atingindo as camadas mais baixas
~ da populaçao e obrigando a sociedade a ampliar sua oferta es 
colar. 
Com a expulsão dos padres jesuítas em 1759, ocor- 
rem transformações no projeto educacional, dando lugar a no- 
vos currículos e a novos métodos de ensino. É o período do 
Marquês de Pombal, cuja linha de pensamento estava estreita- 
mente vinculada ao enciclopedismo, declaradamente anticleri- 
cal, contrário portanto, â filosofia jesuítica.
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Inicia-se, assim, o período pombalino, cuja políti 
ca consistia num conjunto de medidas que visavam a criação de 
~ ~ condiçoes para que ocorresse em Portugal a industrializaçao 
que se fazia presente na Inglaterra, no sentido de superar a 
subordinação econômica vigente. 
A política pombalina voltou-se predominantemente 
ao setor econômico, substituindo as ideologias de uma socie- 
dade feudal para uma sociedade essencialmente capitalista. 
No campo educacional as repercussões da política 
de Pombal foram de significativa importância. A expulsão dos 
jesuítas provocou a desarticulaçao de todo o sistema educacig 
nal da colônia. 
'I 
CUNHA (l980:5l),ao analisar esse período, lembra 
que: "quando o decreto do Marquês de Pombal dispensou os 
padres da Companhia de Jesus, expulsando-os da colônia e 
confiscando-lhes os bens, fecharam-se de um momento para 'ou- 
~ ~ tro os seus colégios, de que nao ficaram senao os edifícios, 
e se desconjunturou, desmoronando-se completamente o apare~ 
lho da educação, montado e dirigido pelos jesuítas no territê 
rio brasileiro". ` 
No que se refere ao ensino superior, o fechamento 
dos colégios jesuítas, provocou a abertura de aulas de maté-
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rias isoladas e a criação de cursos superiores no Rio de Ja-
. 
neiro e Olinda. Dessa forma, a uniformidade de açao pedagõ- 
gica, a transmissao de um nível de ensino para outro, a gra- 
~ Q. ~ duaçao, foram substituidas pela diversificaçao das discipli- 
nas isoladas, Leigos começaram a ser introduzidos no ensino, 
e pela primeira vez o Estado assumiu os encargos da educação. 
A partir de l808 um novo período marca o ensino su- 
perior brasileiro. Com a transferência da sede do poder me- 
tropolitano para o Brasil, emergiu a necessidade de se modifi 
car o ensino superior herdado da colônia e se fundar um grau 
de ensino com características distintas do anterior. 
1 Com D. João VI, não apenas nascia uma nova proposta 
de ensino superior,mas também se iniciava um processo de autg 
nomia que iria culminar na independência política do.país. No 
entanto, para ROMANELLI (l980:38), o aspecto de maio relevân- 
cia dessas iniciativas foi o fato de terem sido levadas a ca- 
bo com o ro õsito exclusivo de ro orcionar educa ão a- r P 
ra uma elite aristocrãtica e nobre de que se compunha a cor- 
te. A preocupaçao exclusiva com a criaçao do ensino supe 
rior e o abandono total em que ficaram os demais níveis de 
ensino demonstram claramente esse objetivo, acentuando-se uma 
~ A ^' z tradiçao que vinha da colonia, qual seja, a da educaçao aris 
tocrática. Ao mesmo tempo lançaram-se as bases para uma revg 
lução cultural que, embora lenta, culminou de certa forma na 
~ 4 ~ introduçao de habitos de pensamento e açao que vigoraram na
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Europa no século XIX e compuseram a ideologia da burguesia bra
~ 
sileira em ascensao, no final do século. `A política econômi- 
ca do período procurou fomentar o comércio, a agricultura e a
~ 
indústria. Foram abolidas as restriçoes â manufaturas e 
ao comércio e a importação de insumos industriais ficou isen 
ta de direitos alfandegãrios, assim como os manufaturados ex- 
portados. A metalurgia sofreu considerável impulso, pela 
construção de usinas em São Paulo e Minas Gerais. Em 'l809 
foi criado também o Banco do Brasil e em 1819 o 
' Laboratório 
Químico para apoiar a agricultura, a indústria e a farmáciana 
análise de insumos e produtos (CUNHA, l980:68). 
Essas mudanças todas alteraram o panorama cultural 
do Brasil colonia atingindo consequentemente o setor educacig 
nal. 
Assim, a importância assumida pela educação de le- 
trados durante o período monãrquico, estava diretamente liga- 
da â necessidade de o país ter de preencher o quadro geral 
da administração e da política. O ensino, representado sobre 
tudo pelas novas faculdades de direito, criadas na década de
M *l820 - uma em Sao Paulo e outra em Recife, ambas em l827 
passou a desempenhar o papel de fornecedor do pessoal qualifi 
cado para essas funções. Apesar da existência de cursos de 
medicina, engenharia e artes, que as antecederam, as faculda- 
des de direito lograram uma supremacia na formaçao dos qua- 
dros superiores do império (ROMANELLI, l980:39).
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O ensino superior, reestruturado a partir de 1808 
e completado no primeiro reinado foi estruturado em estabele- 
cimentos isolados, aparecendo, entretanto, jã nesta época,inü 
meras tentativas para reuní-los em universidades.
~ Mesmo não vingando a idéia de criaçao da universi- 
dade, o ensino superior foi sendo implantado sob o forma de 
cadeiras e de aulas. Em l808 foram criadas as cadeiras de 
anatomia e cirurgia no Rio de Janeiro e na Bahia. Essas ca-
~ deiras constituíram-se no embriao das faculdades de medicina 
e de farmácia criadas posteriormente. Em 1832, as academias 
de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, foram transformadas 
em faculdades abrangendo os cursos médico, cirúrgico, farmã- 
cia e obstetrícia (CUNHA, l980:63). 
O ensino da engenharia, como em outros países, 
surgiu da diferenciação do ensino militar. Somente em 1874 
o ensino nessa área passou a ser realizado em estabelecimen- 
to não militar e voltado para objetivos igualmente não mili- 
tares. A Escola Central criada em 1858, originária da Escola 
Militar possuia dois cursos: o de engenharia civil e o de en- 
.genharia geográfica. Em 1874 a Escola Central passou a ser 
administrada pelo Ministério do Império com o nome de Escola 
Politécnica, destinada ao ensino da engenharia civil. Um ano 
mais tarde foi criada a escola de Minas de Outro Preto que 
passou a oferecer um curso de estudos mineralõgicos (CUNHA, 
l980:95).
` 
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No campo da agronomia, os primeiros cursos surgi- 
ram ainda no período colonial mediante o desdobramento do 
jardim botânico. Em 1808 foi criado, na fazenda da Lagoa 
Rodrigo de Freitas, no Rio de Janeiro, o horto real, depois 
jardim botânico. Os jardins botânicos, além de estaçoes expe 
rimentais, foram transformados em escolas de agricultura. Em 
1812 foi criado o curso de agricultura da Bahia, com a fina- 
lidade de servir agricultores e lavradores. Ainda neste pe- 
ríodo duas outras escolas superiores de agronomia foram cria- 
das: outra na Bahia em 1875 e uma no Rio Grande do Sul em 
1883. Estas duas escolas foram, mais tarde, base para a orga 
nização das universidades federais rurais (CUNHA, l980:lO4). 
Completando o quadro geral do ensino superior de 
1808 até a primeira república outros cursos superiores ainda 
foram criados conforme lembra CUNHA (l980:lO4). Em l8l6 foi 
criada a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios que não 
chegou a funcionar. Em 1820, foi recriada com o nome de Real 
Academia de Desenho, Pintura, Escultura e Arquitetura Civil. 
A partir de 1820, passou a denominar-se Academia de Belas Ar- 
tes. Outros cursos foram implantados na ârea de›Economia P9 
lítica Matemática, História, Desenho, Química e Música. I
. 
O processo evolutivo do ensino superior prossegue 
com a Proclamaçao da República. 
A última década do século XIX e os primeiros anos
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do sêculo XX definem esse período como sendo de máxima prospg 
ridade da economia da borracha. A exportação atingiu volume 
mâximo em 1912, sendo que após, foi decaindo rapidamente em
~ funçao da concorrência da borracha mﬁãtnxm colhida de serip 
gais artificiais, razao do seu custo mais baixo. Assim, os 
países industrializados compravam cada vez menos borracha bra 
sileira e seu preço declinava aceleradamente, chegando~se â 
crise dessa economia extrativa com os anos 20 (CUNHA,l980:l4® 
A cafeicultura passa a ser, então, o núcleo da ecg 
nomia brasileira, criando condições para o desenvolvimento 
da produção manufatureira. 
Nessa fase, conforme salienta FREITAG (l980:49);"o 
fortalecimento das instituições da sociedade política decor- 
ria, por sua vez, da importância que os aparelhos juridico e 
repressivo do Estado adquiriam como mediadores do processo 
econômico. Este se limitava, para a fase em questão, pratica 
mente â produção do cafê para 0 mercado internacional. Por 
isso, a atuação do Estado vai se dar praticamente entre este 
mercado e os interesses dos cafeicultores paulistas. Era o 
Estado que analizava os investimentos no setor ferroviário, 
contratava os empréstimos para a expansão da produção cafe- 
eira nos países de economia hegemõnica e incentivava (finan- 
ciando-a parcialmente) a imigração da força de trabalho neces 
e . - . ~ " saria, em decorrencia da expansao das lavouras . 
Foi, finalmente, este Estado quem se encarregou da
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socialização das perdas, durante a crise de superprodução ca 
feeira no início da década de 20. O Estado passou a comprar 
o produto excedente com o auxílio de créditos adquiridos no 
exterior, dentro de sua política de valorizaçao (FURTADO,l96l: 
213). ^ › 
Sob esse quadro econômico-político marcado pela
~ 
crise das classes latifundiârias, transformaçoes significati- 
vas ocorrem no ensino superior. Especialmente nas primeiras 
décadas da República o acesso a esse nível de ensino é faci- 
litado em conseqüência das mudanças ocorridas nas condições 
~ ~ de admissao e da multiplicaçao das faculdades. 
_ _ 
Essas mudanças e essa multiplicação foram determi- 
nadas, conforme salientaâCUNHA (l980:l50), por dois fatores 
relativamente independentes "um fator foi o aumento da pro- 
`cura de ensino superior motivado pelas transformaçoes econo- 
micas e institucionais que marcavam a época. Outro fator, 
de caráter ideológico, foi a luta de liberais e particulares 
pelo 'ensino livre', e destes últimos contra os privilégios 
ocupacionais conferidos pelos diplomas escolares". 
Em 1891 foi redigida a primeira Constituição da Rg
~ 
pública. No mesmo ano foi decretada a segunda Constituiçao 
que alterou alguns aspectos da primeira. O artigo 34 da Cons 
tituição dizia ser de competência exclusiva do Congresso Na- 
cional legislar sobre o ensino superior da capital federal.
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O Congresso Nacional poderia criar, mas nao privativamente, 
instituições de ensino superior nos estados. Dessa forma, fg 
ra da capital do país, tanto o Congresso Nacional quanto as 
Assembléias Legislativas estaduais poderiam criar escolas de 
nível superior (CUNHA, l980:l5l). 
No eríodo da rimeira re ública, várias reformas 
V
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foram levadas a efeito, sendo a primeira delas a de Benjamin 
Constant, a mais ampla, não chegando a ser posta em prática, 
a não ser em alguns aspectos. Os estabelecimentos de ensi- 
no superior se multiplicaram e nem todos pertenciam ã esfe- 
ra estadual ou federal. Segundo CUNHA (l§80:l5l), os gover 
nos estaduais abriram escolas bem como pessoas ev entidades 
particulares. 
. Largamente influenciada pelo pensamento positivis 
ta faltava para a execução da reforma de Benjamin Constant, 
além de uma infra-estrutura institucional, que pudesse assegg 
rar-lhe a implantação, o apoio político das elites, que viam 
nas idéias do reformador uma ameaça perigosa â formação da 
juventude, cuja educação vinha, até então, sendo pautada nos 
*valores e padrões da mentalidade aristocrãtica rural. A Para 
ROMANELLI (l980:42), "se a reforma de Benjamin Constant te- 
ve o mérito de romper com a antiga tradiçao do ensino humanís 
tico, não teve, porém o cuidado de pensar a educação a par- 
tir de uma dada realidade, pecando, portanto, pela base e so- 
'frendo dos males de que vão padecer quase todas as reformas
sf' 
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educacionais que se tentou implantar no Brasi1".. 
›‹ 
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;¿g_,_No período compreendido entre a reforma de_ Benja- 
min Constant em 1891 até 1910, foram criadas no Brasil 27 es 
colas de nível superior, sendo 9 de medicina, obstetrícia, 
odontologia e farmácia, 8 de direito, 4 de engenharia, 3 de 
economia e 3 de agronomia (CUNHA, 1980:157). 
Em 1911, outra reforma ë levada a efeito, cujo pe- 
ríodo marca a multiplicação de escolas superiores e a modifi- 
~ ~ caçao das condiçoes de ingresso nesse nível de ensino. Trata- 
se da reforma Rivadâvia Corrêa que, dentre outros aspectos, 
institui os exames de admissao para ingresso nas escolas supg 
riores e criou a figura do livre-docente, inspirada no regime 
- ‹-ó. universitário alemao. ¿ 
Segundo CUNHA (1980:165), durante a vigência da 
lei orgânica de Rivadãvia Corrêa, foram criadas 9 escolas, 
seis das quais na área de medicina, odontologia e farmácia, 
uma de direito, uma de engenharia e uma de agronomia. 
Em 1915 outro fato marca a evolução do ensino supe- 
rior. É promulgado o Decreto 11.530 que reorganiza o ensino 
secundário e superior em todo o país. O Decreto refere-se ã 
chamada reforma Carlos Maximiliano. 
Com essa reforma nasceu a figura do professor cate- 
drãtico, conferindo cargo Vitalício aqueles que o.exercessem. 
Dez anos apõs a reforma Carlos Maximiliano outra 
ainda foi realizada no período da Primeira República. Trata-
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se da reforma Rocha Vaz que objetivava o reforço do controle 
do Estado, particularmente do governo federal, sobre o apare- 
lho escolar, numa tentativa de estabelecer o controle ideolõ- 
gico das crises políticas e sociais que caracterizaram a re- 
volução de 30, pondo fim ao regime vigente. 
V Enquanto a reforma Carlos Maximiliano permitia frg 
qüência livre ãs aulas, a reforma Rocha Vaz, determinou a 
obrigatoriedade de freqüência. 
A reforma Rocha Vaz, conforme salienta CUNHA(l980: 
171), "veio completar a trajetória de contensão do fluxo de 
passagem do ensino secundário para o superior intensificado 
desde fins do Império e acelerado nas duas primeiras décadas 
do regime republicano. O movimento contenedor foi iniciado 
~ ~ pela introduçao‹km exames vestibulares (exames de admissao), 
em l9l0; aperfeiçoado pela exigência de certificado de 
conclusão do ensino secundário, em l9l5, e burilado pela li- 
~ › ~ mitaçao de vagas e introduçao do critério classificatório, em 
1925". ~ 
Surgem, igualmente nesse período, as universida- 
des passageiras no Amazonas, São Paulo e Paranã. 
'_ A primeira delas foi a Universidade de Manaus,cri§ 
da em 1909, no auge do ciclo da borracha. No entanto, o fim 
da prosperidade gerada pelo ciclo da borracha levou a Univer- 
sidade de Manausä.crise, certamente pela falta de alunos e 
subsídios estatais. Em 1926 a Universidade de Manaus se dis-
. 
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solve, fragmentando-se em três estabelecimentos isolados de 
ensino: a Faculdade de Engenharia, a Faculdade de Medicina e 
a Faculdade de Direito, sendo esta ültima a ünicxxquevingmy da 
vemkasido incorporada mais tarde ã Universidade do Amazonas 
(CUNHA, l980:l79).
~ 
Em l9ll é criada a Universidade de Sao Paulo, inau 
gurada solenemente em l9l2. Provavelmente seu tempo de exis- 
tência não foi além de 1917, sendo dissolvida na sua totalida
~ 
de. A Universidade de Sao Paulo que a sucedeu, sô foi inicia 
da em l934 (CUNHA, l980:l80). 
Em 1912 foi instalada a Universidade do Paranã que 
não sobreviveu ã reforma Carlos Maximiliano. Em 1946 as fa- 
culdades isoladas de direito, engenharia, medicina e filoso- 
` "' ` .}¿ 
fia vieram a compor a Universidade do Paranã, federalizada em 
1950 (CUNHA, l980:l85). 
Dentre as instituições de ensino superior a que 
vingou realmente com o nome de Universidade, foi a do Rio de 
Janeiro, criada em 1920, depois de inúmeras tentativas. Em 
l927 foi criada a Universidade de Minas Gerais através da jus 
taposição das faculdades de engenharia, direito, » medicina, 
odontologia e farmácia já existentes em Belo Horizonte. Se- 
guem-se, posteriormente, a organizaçao da Universidade do 
Rio Grande do Sul, surgida através de uma única unidade, a 
Escola de,Engenharia (CUNHA, l980:l90),
V
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CUNHA (l980:203) afirma que "todas as propostas 
surgidas nesse período a respeito da organização do ensino 
no Brasil, no sentido da criação de Universidades, de verda- 
._ deiras Universidades, nao reproduzindo a caricatura existente 
no Rio de Janeiro, desde 1920, constituíram um conjunto com- 
plexo e contraditório. A revolução de 1930 criou condições 
para a diferenciação desse conjunto". 
Neste período o modelo de substituição das importa 
çoes decorrentes da crise cafeeira provocada pela crise mun- 
dial de 1929, leva a baixa do preço do café, fazendo com que 
os capitais de investimentos se deslocassem para outros seto- 
res produtivos. - 
A ausência de divisas impôs, dessa forma, a restri 
*ção da importação de bens de consumo, fatores estes que con- 
tribuiram para o fortalecimento da produção industrial no
. 
Brasil, primeiramente concentrada na produçao dos bens de 
consumo anteriormente importados. 
Segundo FREITAG (l980:50), "essa 'substituição 
das importações, além de produzir uma diversificação da produ 
ção, relativizou o poder econômico dos cafeicultores e forta- 
leceu outros grupos econômicos, especialmente uma nova burgue 
sia urbano-industrial. Essas mudanças provocaram uma reestru 
turação global do poder estatal, tanto na instância da socie- 
dade política como da sociedade civil".
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~ Os latifundiários cafeicultores passam entao a 
dividir o poder com a nova classe burguesa emergente. Em con 
A ~ , seqüencia dessa nova situaçao e implantado o Estado Novo e 
pela primeira vez se fala na criação específicadeum Ministério de 
_Educação e Saúde voltado â realização de mudanças substan - 
ciais na educação incluindo a estruturação de uma universida- 
de. 
A partir de l93l, conforme esclaresse CUNHA (1980: 
208), emergem duas correntes que se destacaram nitidamente, a 
liberal e a autoritária, cada uma empreendendo medidas no 
sentido de implementar o seu projeto de Universidade. 
A política educacional liberal, segundo CUNHA(l9&k 
2l0),teve seu início já na Primeira República com Fernando de 
Azevedo através de uma pesquisa realizada para WD Estado de 
São Paulo" e seguida pela reforma de ensino no Distrito Fe 
deral. O movimento liberal, conforme os interesses sociais e 
pedagógicos das oligarquias, a partir de 1932 começou a ce- 
der lugar a um liberalismo igualitãrio, convergente com os 
interesses das classes trabalhadoras e das camadas médias. A 
política educacional autoritária originou-se nos anos 20 em 
decorrência das medidas tomadas neste período, com o fim de 
impedir contestações â ordem social pelos trabalhadores e 
por setores da burocracia do Estado, (especialmente os tenen 
tes), foram utilizados mais tarde pelo Estado Novo que estes 
ültimos ajudaram a construir. '
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No período da política educacional autoritária, CQ 
NHA (l980:205) destaca ainda a criaçao do primeiro Conselho 
Nacional de Estudantes, denominado posteriormente de União 
Nacional de Estudantes. Nesta época, ê igualmente elaborado 
o primeiro Estatuto das Universidades Brasileiras por Francis 
co Campos. _ . 
No período compreendido entre 1930 e 1945, eram 
cinco as universidades existentes no Brasil. A Universidade 
do Rio de Janeiro que a partir de 1937 passou a denominar-se 
Universidade do Brasil. A Escola de Engenharia de Porto Ale- 
gre, denominada Universidade Técnica do Rio Grande do Sul em 
1932 e, a partir de l934, Universidade de Porto Alegre. Em
~ 1934 foi'criada a Universidade de Sao Paulo e, em l940 na ci- 
dade do Rio de Janeiro, as Faculdades Católicas, que deram 
origem mais tarde ã Pontifícia Universidade Catõlica do Rio 
de Janeiro. A Universidade do Distrito Federal, criada em 
1935, teve vida curta, sendo em 1939 absorvida pela Universi- 
dade do Brasil. Salienta CUNHA (l980:206) que, em l932, já 
havia 21 mil estudantes nas escolas superiores do país, che- 
gando a 27 mil em 1945. ¿ " 
~ Inicia,assim, um novo momento no panorama da educa 
ção. Conforme esclarece ROMANELLI (l980:l7l), baseado na 
` ~ doutrina elaborada pela constituiçao de l946, o ministro da 
Educação, Clemente Mariani, constitui uma comissão de educa- 
dores com o fim de estudar e propor um projeto de reforma ge-
i3q×‹,â~<>r>z3 
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ral da educação brasileira. Em 1948 esse projeto dava entra- 
da na Câmara Federal, iniciando-se então, um dos períodosrmús 
fecundos da luta ideolõgica em torno dos problemas da educa- 
ção, embasada ainda pelos acontecimentos da década de 1920. 
A comissão encarregada de realizar estudos e pro-
~ por um anteprojeto para as diretrizes e bases da educaçao na- 
cional foi organizada em três sub comissões sendo uma do en- 
sino primário, uma do ensino médio e outra do ensino supe- 
rior. 
Apõs a elaboração, o anteprojeto foi encaminhado ã 
Câmara Federal em novembro de 1948. Iniciou, então, uma lon- 
ga marcha que iria resultar posteriormente na Lei 4.024, vota 
da somente em dezembro de 1961. 
Os debates em torno da reforma do ensino apresen- 
tam dois períodos distintos: o primeiro, que vai de 1948, 
quando foi apresentado o anteprojeto, até 1958; o segundo, 
inicia-se nesta data, e vai até 1961 com a votação da lei pro 
priamente dita. 
A fase que vai de 45 até os anos 60 corresponde ã 
g.. 
aceleração e diversificação do processo de substituição de 
importaçoes.
_
~ 
' O capital estrangeiro, neste período,nao é considg 
rado inimigo do projeto nacional - desenvolvimentista uma vez 
que a sua penetração não parecia ter nenhum sentido desnacio- 
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nalizante, mas simplesmente o de abertura de novas fontes de 
investimentos substitutivo. b ' 
Com o término dessa fase as classes médias, profis 
sionais liberais, forças armadas, pauperizadas pela inflação, 
sentem-se excluídas dos processos decisõrios do Estado Popu-
~ lista, que nao mais representava os seus interesses, parece 
~- encaminhar-se para rumos de crescente radicalizaçao. O capi- 
tal estrangeiro sente no modelo político vigente (democracia 
liberal mais ou menos clássica, que permite uma crescente 
participaçao das massas) uma barreira ao seu projeto de expan 
são e de gradual absorção do mercado interno, com o mínimo 
de freios institucionais ou de interferências reinvindicatõ- 
rias alheias ã racionalidade das decisões econõmicas(FREITAG, 
“l980:55). _ 
No fim desse período começa a delinear-se uma nova
~ polarizaçao: de um lado os setores populares, representados 
até certo ponto pelo Estado e por alguns intelectuais de 
classe média, e de outro, um grupo que compreendia grande par 
cela da classe média da chamada burguesia nacional, do capi- 
tal estrangeiro monopolista e das antigas oligarquias. 
~ Observa-se, aqui, a existência de uma tendência pg 
pulista e uma anti-populista. Os reflexos dessa ambivalência 
dos grupos do poder atingem a política educacional cujas dis- 
cussões se reduzem praticamente em torno da Lei de Diretri- 
zes e Bases da Educação Nacional.
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O período põs - 64 caracteriza-se pela reorganiza- 
ção da produção industrial, pela utilização de novas têcni- 
cas de produção, assegurando-se ao mesmo tempo a produção in- 
terna dos setores dinâmicos da economia moderna: a indústria 
química, eletrônica e automobilística. O aumento da produti- 
vidade ê assegurado agora pela introduçao de tecnologia mode; 
na e "Know-how" desenvolvido 'nas metrópoles e pelo exceden 
te estrutural de força de trabalho que permite manter os 
salários mais baixos. Tais condiçoes reforçam os laços de 
dependência. A transferência de filiais multinacionais para 
o Brasil necessitava de um mercado interno suficientemente 
elástico para absorver os bens produzidos. Portanto,havia ng 
cessidade de garantir o crescimento do poder de compra dos 
fl.. 
consumidores. Essa necessidade sechocawa cmnc›congelamentodbs 
salários do trabalhador que torna atraente para as multinacig 
nais a produção do país, assegurando uma taxa de maior lucro 
que em suas metrópoles, onde os saláriososﬁlawmxconstantemen 
te em vista das reivindicações da classe operária organizada 
(FREITAG, 19 80 z 75) .
~ A nova situaçao econômica exige,dessa forma, a 
reorganização da sociedade no sentido de atender os interes- 
ses das multinacionais. 
É nesse momento que "as forças armadas,como corpo- 
ração tecnoburocrática, ocupam o Estado para servir a interes 
ses que crêem ser os da nação. Os setores políticos tradicig
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nais (ou seja, as massas populares e os intelectuais progres-
~ 
sistas da burguesia nacional) - expressao no seio do Estado, 
da dominação de classe do período populista - desenvolvimen- 
to - são aniquilados e se busca transformar a influência mi- 
litar permanente como condição necessária para o desenvolvi- 
mento e a segurança nacional" (CARDOSO e FALETO, l97l:l49-50% 
A política educacional do período começa a ser re- 
4; 
estruturada para atender os interesses da nova ordem economi- 
ca, política e social. 
No setor educacional o período 64/68 caracteriza- 
se, pela crise da educação brasileira, marcada,de um lado, pe 
la crescente demanda de pessoal por parte do sistema econõmi 
co, e, de outro, pela crescente oferta de trabalno por parte 
das camadas médias, que viam nas hierarquias ocupacionais das 
empresas, a unica forma de manter ou conquistar "status". As 
sim sendo, a educação passou a ser encarada como único cami- 
nho disponível para as classes médias no sentido de consquis 
tar postos e, igualmente para as empresas, no sentido de pre- 
encher seus quadros. 
O ~setor educacional recebeu, pressoes de duas or 
dens, ou seja, uma proveniente da demanda efetiva de educa- 
ção e outra, da demanda do sistema econômico para a forma-
~ çao de recursos humanos. 
A política educacional adotada após 1964 procura, 
a princípio, atender as exigências quantitativas ~da demanda
¢ 
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social da educação. Essa ação, no entanto, traz resultados 
ineficientes, uma vez que a crise econômica da década de 60 
exigiu, por parte do novo regime, a adoção de uma políticaeqg 
~ ~ nõmica de contençao. A preocupaçao do Governo neste momento 
estava voltada em capitalizar e acumular para posteriormente 
~ as investir. A expansao do ensino, segundo as exigencias da 
demanda social de educação, poderia comprometer em parte a pg 
lítica econômica do governo. Por esse motivo, a expansao 
ocorreu em limites estreitos e, por não acompanhar o ritmo de 
crescimento da demanda, acabou por agravar a crise do setor 
educacional. Este já não respondia mais nem äs exigências do 
sistema econômico, nem às da demanda educacional. Apesar da 
oferta ter crescido, esta permaneceu ainda aquem da demanda. 
Essa defasagem originou o acúmulo insustentável dos exceden- 
tes, candidatos ao ensino superior que, embora aprovados nos 
exames vestibulares, não conseguiram classificação para in- 
gressar nesse nível de ensino. 
ROMANELLI (l980:207) evidencia que "enquanto de 
1960 a 1964, a percentagem de inscritos aos exames vestibula 
res crescia em 50% o número de vagas oferecidas crescia pra- 
ticamente 64% num saldo, portanto, positivo de ;crescimento
`
` 
destas em relação àquelas. Todavia, a situação não sõ inver 
teu no período seguinte, como se agravou profundamente, pois, 
a um crescimento de demanda de l20%, respondeu a oferta, com 
um crescimento de apenas 52%, percentagem esta que represen-
se
. 
tou um decréscimo de 11,14% no ritmo da oferta em relaçao ao 
período anterior". 
A expansão do ensino não deixou, no entanto, de 
existir, processando-se apenas em ritmo mais lento. Houve nes 
te período a contestação dos prõprios docentes pela impossibi 
lidade de se efetuar um trabalho normal dentro de salas super 
lotadas e desprovidas de recursos. 
Para fazer frente ã crise existente, o governo se 
dispos a tomar medidas que visavam soluções a curto e a longo 
prazo. Ocorre aqui a assinatura de uma série de convênios en 
tre o MEC e a Agency for Internacional Development (AID), pa- 
ra prestar assistência técnica e cooperação financeira â orga 
nização do sistema educacional brasileiro. Este período ca- 
racteriza-se pelos chamados "Acordos MEC - USAID". 
A ação dos acordos MEC - USAID, atingiu todo o sig 
tema educacional, abrangendo conforme salienta ROMANELLI 
(l980:2l3); 
a) Níveis: primário, médio e superior.
Q 
b) Ramos: academico e profissional. 
c) Funcionamento: 
l. reestruturaçao administrativa 
2. planejamento 
, . 
_ 
3. treinamento de pessoal docente e tecnico. 
d) Controle do conteúdo geral do ensino através do 
controle, publicação e distribuição de livros
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têcnicos e didáticos.
~ 
Outra medida tomada pelo governo foi a criaçao de 
comissões, destacando-se dentre estas, a Comissão Meira Ma- 
tos, com o objetivo de fazer um levantamento geral da crise e 
intervir nas Universidades. 
Em prosseguimento aos estudos sobre a realidade 
educacional, foi criado também o Grupo de Trabalho da Reforma 
Universitária, ao qual o governo atribuiu a missão de "estu- 
dar a Universidade Brasileira", visando ã sua eficiência, mo- 
dernização, flexibilidade administrativa e formação de recur 
sos humanos de alto nível para o desenvolvimento do país. 
Os objetivos que o Grupo de trabalho traçou para 
a reforma,conforme salienta ROMANELLI (l980:222); podem assim 
ser evidenciados: 
"l... conferir ao sistema universitário uma espé- 
cie de racionalidade instrumentalem uﬂmwsckaeficiência teõni 
co-profissional que tem por conseqüência o aumento da produti 
vidade dos sistemas econômicos. (...)" 
"2... Elevar a universidade ao plano de racionali- 
dade crítica e criadora, tornando-se a instância de reflexão
~ sobre as condiçoes e o sentido do desenvolvimento". 
Os objetivos propostos pela Reforma Universitária 
revelam claramente a preocupação do governo na formação de 
. 
. ,__, 
recursos humanos para garantir o desenvolvimento da naçao. A
_4G 
educação superior não ê .entendida como formadora de consci- 
ência crítica, mas como instância geradora das condiçoes do 
desenvolvimento; 
O Grupo de Trabalho propôs igualmente a fixação de 
~ , ~ uma política para implantação da pos-graduação, segundo as 
condições já existentes no país, buscando-se também o aprofun 
damento do conhecimento que os cursos de graduação já não 
estavam em condições de proporcionar. 
No que se refere ã expansão do ensino superior, RQ 
MANELLI (l980:224) diz que a proposição do Grupo de Trabalho 
~ Í foi de que essa expansao obedecesse a uma politica de expan 
são do ensino, sem se descuidar das prioridades que' deveriam 
ser estabelecidas, especialmente quanto ã educação de 19 e 
29 graus. Em relação ao ensino superior propôs ainda que fos 
sem estabelecidas metas mínimas, considerando-se o crescimen- 
to da demanda e as condições do mercado de trabalho. Quanto 
a essas metas, algumas providências foram sugeridas pelo Gru- 
po, tais como: 
a) evitar a continuação do problema dos excedentes 
e concentrar o aumento das vagas em 
p 
carreiras 
'oH }-I. OH itãrias para o desenvolvimento econômico; 
b) corrigir o descompasso entre a composição da 
. oferta e a composição da demanda de vagas, con- 
trolando a expansão das áreas jã atendidas; 
c) corrigir as distorções do ensino médio que le-
ÃI
~ vam técnicos desse nível a procurar formaçao su 
perior, agravando o problema da demanda; 
d) acompanhar a evolução do mercado de trabalho pa
~ ra eliminar os obstãculos ã absorçao dos diplo- 
mados... 
Para a execução dessa expansão foram sugeridas me- 
didas práticas que constavam de: '
~ 
a) criaçao de um esquema destinado a evitar, em 
1969, o problema dos excedentes; 
b) criação de um programa de incentivos ã implemep 
tação do tempo integral e dedicação exclusiva 
para o magistério; 
W 
c) implementação da Operação-Produtividade, para 
melhor aproveitamento do espaço ocioso, e esta-
~ belecer critérios para a expansao da capacida 
de das escolas; 
d) criação de mecanismos de financiamento da Educa 
ção. 
Os estudos efetuados pelo Grupo de Trabalho, alia- 
dos ao Relatório Meira Matos e ainda, as vigas mestras dos 
acordos MEC - USAID, delinearam a política educacional que se 
concretizou na reforma geral do ensino, através da. Lei n9 
5.540, de 28 de novembro de 1968, que fixou normas para a or 
ganização e funcionamento do ensino superior, seguido de ou-
#2 
tros decretos que a regulamentaram. . 
O estudo dessa legislação serâ aprofundado no ítem 
a seguir, onde enfatizar-se-ã aspectos referentes ä estrutu-
~ ra e organizaçao do` .ensino Lsuperior '" brasileiro, an 
'tes e após a Reforma Universitária. . 
Outro aspecto que marca a evoluçao do ensino supg 
rior no Brasil ê a utilização do planejamento educacional que 
- passa a fazer parte da política global de planejamento. 
O primeiro documento refere-se ao Plano Decenal de 
1967 - l976,onde aparece a conceituaçao economica de educaçao. 
-_ 
_ 
"A educação brasileira precisa ... levar ã consoli 
dação da estrutura do capital humano no país para acelerar o 
` processo deãdesenvolvimento econômico" (PLANO DEÇENAL DE DE- 
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, 1979230). 
O enfoque econômico ë justificado para permitir a 
W obtenção de dados destinados ao planejamento geral e ã forma- 
ção de projetos globais. '
~ Quanto ao ensino superior o plano prevê a formaçao 
de profissionais em ciências médicas e treinamento do magistë 
rio primário. _ - . 
Ao-Plano Decenal, segue-se 0 I Plano Setorial de 
Educação e Cultura para o período 1972 - 1974. 
~ ~ 
V Este plano destaca a contribuiçao_que a educaçao 
pode dar ao desenvolvimento nacional e preocupa-se direta-
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mente com a implantação da reforma universitária. A priorida 
de dada ã reforma universitária vem, por um lado, completar 
a política educacional refletida na legislação: superar a 
crise universitária e controlar a classe estudantil; por ou- 
~ ~ tro, revela a preocupaçao com a qualificaçao da força de tra 
balho para os altos escalões (implantação dos cursos de põs- 
graduação) (FREITAG, l980:l02). -
~ O II Plano Setorial de Educaçao e Cultura elabora 
do para o qüinqüënio 1975 - 1979 retoma os princípios básicos 
do anterior ao expressar que "na fase presente de nossa revo- 
lução social, a educação brasileira há de concorrer para O 
objetivo comum que é o projeto de desenvolvimento nacional e, 
possibilitado por este, o projeto humano pessoal de cada indi 
víduo" (PLANO SETORIAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 1974z8) _ 
Entre seus objetivos destacam-se a necessidade de 
expandir a oferta de vagas no ensino médio e superior, capaci 
tar recursos humanos, no sentido de garantir a melhoria` 'da 
produtividade do ensino, pela oferta de cursos e outros meca- 
nismos de aperfeiçoamento nos três níveis de ensino, reformu- 
lar os currículos nos três niveis de ensino, implantar e ex- 
pandir os "campi" universitários. 
Neste plano, uma percentagem substancial de proje- 
tos se destina â melhoria do ensino superior. 
Para FREITAG (l980:l03), "a tendência do planeja- 
mento educacional de privilegiar o ensino superior, negligen-
kh 
ciando relativamente os outros dois níveis de ensino, tem que 
serxústa no contexto da especificidade de nossa economia, do- 
tada de um pequeno núcleo altamente produtivo, que funciona ã 
base de uma tecnologia sofisticada importada do exterior e 
produz bens de consumo duráveis para uma minoria. Este setor 
da economia requer recursos_humanos devidamente especializa- 
dos, mas em pequenas quantidades, devido a sua alta densidade 
tecnológica. As universidades deverão ser as fábricas desse 
produto refinado". 
No quadro do planejamento educacional ê elabora- 
do,em l975,o Plano Nacional de Pós-Graduação. Este plano es- 
tá inserido no II PND e no correspondente Plano Setorial de 
Educação bem como no Plano Básico de Desenvolvimento Científi 
co e Tecnológico. As hipóteses de trabalho mencionadas no 
` ~ 
plano se referem ã necessidade da integraçao em todos os ní- 
. 
- '_~_ 
veis de ensino e pesquisa e da tese de que o ensino superior 
ê um setor de formação de recursos humanos para os demais ní- 
veis de ensino e para a sociedade; os cursos de pós-graduaçao 
no sentido estrito, mestrado e doutorado, devem ser regular- 
mente dirigidos para a formação de recursos humanos para o 
próprio ensino superior (PLANO NACIONAL DE PÓS-QRADUAÇÃQ-1975: 
7). 
As funções da pós-graduação são definidas nos se- 
guintes termos: - 
"Formar professores para o magistério universitá-
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rio, a fim de atender ã expansão quantitativa deste ensino e 
ã elevação de sua qualidade; formar pesquisadores para o tra- 
balho científico, a fim de possibilitar a formação de núcleos 
e centros, atendendo às necessidades setoriais e regionais da 
sociedade; preparar_profissionais de nível elevado, em fun- 
ção da demanda do mercado de trabalho nas instituições priva- 
das e públicas" (PLANO NACIONAL DE Pós-GRADUAÇÃO, 1975z17) . 
Observa-se aqui, que o planejamento educacional,rÊ 
gido pela lei da oferta e da procura, está efetivamente pro- 
~ .-_ 
curando ajustar a formaçao de mao de obra aos ciclos e ãs cri 
ses da economia brasileira. Sua proposta está voltada _ ao 
ajustamento de meios e fins, isto ê, "utilizar de forma mais 
racional possível os recursos materiais e pessoais dispoñí- 
veis para obter não sõ um número suficiente de futuros pro- 
fissionais, mas também elementos qualitativamente diferencia 
dos em graus e em grupos de atividades" (FREITAG, l980;l05). 
' O planejamento educacional compreende, ainda, o 
II Plano Setorial de Educação, Cultura e Desportos elaborado 
para o qüinqüenio 1980/1985. 
A educação, neste plano, ê considerada na ótica da 
política social, como forma de colaborar na redução das desi- 
ualdades sociais voltando-se referencialmente ara a o u- 9 z P P P P 
lação de baixa renda. A educação deve ser "parceira do esfor 
ço de redistribuição dos benefícios do crescimento econômico, 
bem como fomentadora da participação política, para que 'se
"engajada com a formação de uma sociedade menos desigual e 
As 
obtenha uma sociedade democrática, na qual o acesso âs oportu 
~ ~ nidades nao seja funçao da posse econômica ou de força de 
grupos dominantes. Educação ê direito fundamental e basica- 
mente mobilizadora, encontrando, especialmente, na sua dimen- 
são cultural, o espaço adequado para a conquista da liberda- 
de, da criatividade e da cidadania" (PLANO SETORIAL DE EDUCA- 
ÇÃO, CULTURA E DEsPoR'ros, 1980z14) . 
Quanto ã educação superior o plano enfatiza o com- 
promisso da universidade em assumir sua vocação social e re-
~ 
gional e esclarece que, "além da participaçao decisiva nos 
programas próprios ou do governo, bem como da influência so- 
bre o crescimento econômico em termos tecnológicos, ë mister 
garantir que a geração da ciência e da tecnologia se comprove 
mais auto-sustentada. Igualmente, a pesquisa educacional, rg 
conhecida como instrumento essencial para a adequada interven 
ção na realidade, deve ser incrementada sobretudo no 
direcio- 
namento de soluções para os principais desafios da educação
~ 
nO Brasil" (PLANO SETORIAL DE EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTOS, 
l980:l3). 
Embora no contexto geral do discurso o plano atri- 
bui ã educação uma visão mais crítica e reflexiva, o 
aspecto 
econômico ainda`se_faz presente,'pois, "a universidade ê vis 
ta como instituição estratégica na oferta de programas de 
ca- 
pacitação e formação de recursos humanos, de extensão e 
pes-
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quisa, devendo associar-se em definitivo a este esforço" (PLA 
NO SETORIAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTOS, l980:3l). 
_ 
O estudo dos planos setoriais de educação e cultu- 
ra serão analisados com-maior profundidade no quarto capítulo 
do presente trabalho. - 
O item a seguir wasarã sobre a estrutura e funcio- 
namento do ensino superior brasileiro. 
2.2. ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 
Embora considerando-se as origens do ensino supe- 
rior brasileiro ainda no período jesuítico, a primeira organi 
zação desse nível de ensino em universidade sõ aconteceu em 
1920, com a criação da Universidade do Rio de Janeiro. Esse 
fato ocorreu no Governo de Epitácio Pessoa, através do Decre- 
to n9 14.343, de O7 de setembro de 1920. Essa primeira idéia 
de organização não passou, porém, da agregação de três esco- 
las superiores existentes no Rio de Janeiro: a Faculdade de 
x
z 
Direito, a Faculdade de Medicina e a Escola Politécnica. 
A Faculdade de Medicina e a Escola Politécnicaeran 
públicas, mantidas pelo Governo Federal, enquanto que a de Di 
reito era particular, funcionando sem o reconhecimento do Go- 
verno Federal (GARCIA, l98l:l26).
,M8 
Em l9l5, o Decreto'- Lei de Carlos Maximiliano es 
clarecia que era de competência do Governo Federal reunir em 
universidade a Escola de Engenharia, a de Medicina e uma das 
Faculdades livresde Direito. Grande polêmica foi gerada na 
época, uma vez que as Escolas de Direito formavam profissio- 
nais na área mais tradicional não desejando perder particula- 
ridades especiais para fundirem-se em nova instituição. Po- 
de-se constatar que, desde 1808, o modelo de educação supe- 
rior implantado no Brasil foi o da escola isolada, motivo pg 
lo qual as três escolas mais tradicionais da cultura brasilei 
ra não estavam dispostas a perder suas características. 
Ao comentar a influência da escola superior isola- 
¡Qa em nosso país, Roberto SANTOS (l973:5) afirma que "a escg 
ala superior isolada, autosuficiente do ponto de vista didáti- 
co, que oferece ao aluno os conhecimentos bâsicos necessários 
ao aprendizado das disciplinas profissionais, assim como o 
adestramento no uso das técnicas inerentes ao exercício da
~ mesma profissao, criou entre nõs raízes extremamente fortes e
~ 
continua interferindo, até hoje, com a concretizaçao plena 
da idéia de universidade". 
Não obstante, a idéia plena de universidade signi- 
fica muito mais do que um simples agregado de escolas isola- 
das. 
As estruturas acadêmicas e administrativas das es 
colas isoladas continuaram a fazer o que já vinham _fazendo,
1 .
à 
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sem qualquer ligação. A reitoria, õrgão máximo da estrutura 
administrativa, representava o governo a nível de politica 
educacional junto ä instituição e buscava manter bom relacio- 
namento com a Direção do Ensino Superior do Ministério da Edu
~ caçao, no sentido de conseguir verbas para manter suas 
ativi- 
dades. 
` No que se refere ã estrutura acadêmica e pedagõgi 
1 z 
» 
1' 
ca,o modelo vigente continuou a ser seguido, com curriculos es
~ tanques, nao oportunizando uma experiência mais significativa 
aos alunos. A figura do professor catedrático destacava-serm 
estrutura da universidade, dele dependendo em grande parte 
a definição dos conteúdos bem como a forma de ministrã-los. 
A experiência com a primeira universidade brasilei 
'sx
- 
ra não correspondeu ao modelo de universidade que se 
espera- 
va. Não tardaram as fortes criticas e reações sociais que 
emergiam sobre a realidade universitária. A ausência de 
es- 
trutura e organizaçao que caracterizavam a universidade da dê 
cada de 20 ê assim expressada por Florestan FERNANDES (1975: 
51): "As sociedades regulam os dinamismos estruturais e histê 
ricos das instituições. A sociedade brasileira, desde o 
apa- 
recimento das primeiras escolas superiores, privou-as de 
con- 
dições e valores essenciais para a sua organização, funciona- 
mento e crescimento normais. Os modelos institucionais impor 
tados foram submetidos a um permanente processo de erosao, de 
esvaziamento e de utilização unilateral que acabou produzin-
.J 
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do um tipo de escola superior ultra-deficiente e irrecuperá- 
vel".
' 
Inúmeras propostas a respeito da organizaçao do 
ensino superior no Brasil surgiram, constituindo um complexo 
contraditório que, a partir de 1931, tomou novos rumos atra-
~ vês da criaçao do Estatuto das Universidades Brasileiras. 
Assim sendo, em ll de abril de 1931 foi promulgado 
o Decreto n? l9.85l que instituiu o regime Universitário no 
Brasil e se constituiu no Estatuto das Universidades Brasilei 
ras, estabelecendo os padrões de organização do ensino supe- 
rior em todo o país. O Estatuto das Universidades Brasileif- 
~ ¡ ` _ ras continha um modelo único de organizaçao didatico adminíã 
trativo do ensino superior, apesar da ressalva de admitir ce; 
tas variações regionais, devendo estas ser julgadas pelo Mi- 
nistêrio da Educação. 
u 
Quanto aos fins do ensino universitário, o Estatg 
i-' 'O to determinava em seu artigo 
"O ensino universitário tem como finalidade elevar 
o nível da cultura geral; estimular a investigação cientifica 
-5" 
em quaisquer domínios dos conhecimentos humanos; habilitar o 
f . . . f ¢ . f exercicio de atividades que requerem preparo tecnico e cienti 
fico superior, concorrer, enfim, pela educação do individuo e 
da coletividade pela harmonia de objetivos entre professores 
e estudantes pelo aproveitamento de todas as atividades uni- 
versitárias, para a grandeza da nação e para o aperfeiçoamen-
~
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to da humanidade". 
~ ~ 'Como se pode observar, a formulaçao de tao amplos 
objetivos, revela claramente uma visão distorcida da realida- 
de educacional brasileira da época, bem como dos limites que 
qualquer instituição poderia comportar, especialmente a ins- 
tituição escolar. 
' ~ No que se refere ã organizaçao do ensino superior, 
o Estatuto estabelecia duas formas a saber: a universidade,cQ 
mo forma própria desse nível de ensino e o instituto isolado. 
A universidade poderia ser livre ou oficial. A oficial se- 
ria aquela mantida pelo governo federal ou pelo governo esta- 
dual. A universidade livre, por sua vez, seria aquela manti- 
da por fundações ou associações particulares. 
Quanto ao aspecto administrativo, conforme lembra 
CUNHA (l980:26l), toda a universidade seria composta de insti 
tutos de ensino, devendo possuir pelo menos três dos seguin- 
tes: Direito, Medicina, Engenharia, Educaçao, Ciências e Le 
tras. Embora os institutos pudessem manter autonomia jurídi 
~ ~ 
ca, eram dirigidos por uma administraçao central. A direçao 
de cada instituto cabia a uma congregação, integrada de li- 
vres-docentes em exercício catedrático, e por um representan- 
te dos livres-docentes, por eles eleito. O conselho técnico- 
administrativo de cada instituto era composto por três ou 
seis catedrãticos, escolhidos pelo Ministro da Educação, atra 
vês de uma lista elaborada pele própria Congregação. O Dire-
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tor do Instituto seria igualmente escolhido pelo Ministro, me 
diante uma lista de professores catedrâticos elaborada pela 
Congregação e pelo Conselho Universitário. 
A administração central da universidade seria com- 
posta do Reitor e do Conselho Universitário. Órgão Consulti- 
vo e Deliberativo, o Conselho Universitário, congregaria os 
Diretores de Instituto, dois representantes de cada Congrega- 
ção, um representante eleito por todos os livres-docentes da 
universidade, um representante da Associaçao de Diplomados e 
o Presidente do Diretório Centraldos Estudantes. A escolha 
.-4 
do Reitor seria efetuada pelo Ministro da Educaçao mediante 
uma lista tríplice de professores do ensino superior, brasi- 
leiros natos, elaborado pelo Conselho Universitário. Este pro 
cedimento seria aplicadoÍsomente às universidades oficiais. 
As universidades livres teriam a liberdade para nomear o Rei- 
tor, tendo o Ministro da Educação, direito a veto (CUNHA,l98m 
261). 
A organização do ensino superior previa também a 
Assembléia Universitária, composta de todos os professores da 
universidade, a qual se reuniria em sessão solene, anualmen- 
te, para tomar conhecimento das principais ocorrências da 
vi- 
da universitária, mediante exposiçao do Reitor. 
O corpo docente seria constituído, em linhas ge- 
rais, de professores catedrâticos, auxiliares de ensino e li- 
vres-docentes. 
V 
- 
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O acesso aos institutos de ensino superior conti- 
nuaria sendo através de aprovação nos exames vestibulares, 
além da apresentação, pelos canditados, de certificado de con 
clusao de curso secundário fundamental ou do complementar,pro 
va de idoneidade moral e outras exigências. 
_ 
Mesmo considerando a rigidez que permeava o Estatu 
to das Universidades Brasileiras, alguns aspectos de flexibi- 
lidade se verificavam em relaçao ao regime didático-adminis- 
trativo. Esse aspecto ê verificado junto aos mandatos univer 
sitários e cursos propedéuticos. 
Era permitida ás universidades a ampliação de sua 
capacidade didática através da realização de convênios com 
institutos e serviços técnicos ou científicos, oferecendo our 
4 z _ 
sos reconhecidos pelos Conselhos Universitários. Tais insti- 
tutos ou serviços teriam, assim, mandatos universitários para
~ a formaçao de pessoal especializado, atribuídos efetivamente 
pela Universidade do Rio de Janeiro, Instituto Osvaldo Cruz, 
Museu Nacional e outras instituições (CUNHA, l980:262). 
O modelo de universidade concebido pelo "Estatuto 
tornou-se mais uma medida da polítca educacional autoritária, 
divergindo da idéia de universidade pretendida pelos libe- 
rais, como Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. 
Para evidenciar essa política educacional autoritá 
ria algumas características do Estatuto podem ser citadas, 
tais como:
a) 
b)
C
» 
Sã 
O Estatuto previa um modelo único de Universidg 
de, embora permitisse variações regionais atra- 
vés do julgamento do Ministério da Educação. A 
política educacional autoritária, segundo CUNHA 
(l980:263), “tinha especial predileção por con 
cepções únicas,-horror ã pluradidade, associada 
â divergência, tida como principal inimiga da 
ordem". 
Outra característica do Estatuto, refere-se ã 
restrita autonomia didática e administrativa da 
universidade. O processo de escolha dos reito- 
res, diretores e membros do conselho técnico-ad 
ministrativo de cada instituto por cooptação es 
tendia o poder de influência do Estado até as 
primeiras instâncias da organizaçao do ensino, 
incluindo-se também as universidades particula- 
IGS .
~ A organizaçao da comunidade acadêmica seria pau 
tada através de critérios corporativos, verifi- 
cando-se de um lado a sociedade dos professo- 
res universitários e de outro os diretórios de 
estudantes. Aos professores de cada universi- 
dade permitia-se organizar uma sociedade, presi 
dida pelo reitor, destinada ã finalidade social 
e científica, como também servir de intermediá- 
ria na olítica de " revidência e benemerência"P
d) 
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da universidade, incluindo-se aqui, a conces::
~ sao de bolsas de estudo. Previa-se, ainda, um 
Diretório Nacional de Professores, constituído 
de dois representantes de cada uma das socieda- 
des e um representante de cada uma das associa- 
~ ~ ` çoes similares de institutos nao incorporados a 
universidade. O corpo discente poderia organi- 
zar diretórios de estudantes, compostos de, 
pelo menos, nove membros. O objetivo dos dire- 
tórios estudantis seria o de "criar e desenvol- 
ver o espírito de classe, defender os interes- 
ses gerais dos estudantes e tornar agradável e 
educativo o convívio entre os membros do corpo
~ discente". A coordenaçao dos diretórios de es- 
tudantes seria promovida pelo Diretório Central 
de Estudantes, composto de dois representantes 
de cada diretório do instituto. O Estatuto do 
Diretório Central de Estudantes, elaborado de 
acordo com o reitor da universidade, deveria 
ser aprovado pelo Conselho Universitário. Além 
de representar o corpo discente nesse Conselho, 
sua finalidade principal seria a de defender 
os interesses gerais da classe perante as auto- 
ridades superiores de ensino,como também, peran 
te os poderes da República. 
Outra característica do Estatuto refere-se ã
›
\ 
_ 
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-concepçao da universidade como centro repressor
~ 
de ideologia, utilizando, para tal, a expansao 
universitária e o Museu Social, destinado este, 
a congregar elementos de informação, de pesqui 
sa de propaganda, para o estudo e o ensino dos 
problemas econômicos, sociais e culturais de 
maior interesse para o país. 
O Estatuto das Universidades Brasileiras, apesar 
de abranger as escolas superiores isoladas, ignorou o ensino 
na área comercial. Dessa forma, o Decreto n9 20.158, de 30 
de junho de 1931, veio organizar o ensino comercial em cursos
~ 
médios e em curso superior. O ciclo médio, com duraçao varia 
da de um a três anos, compreendia; curso técnico de secreta- 
riado, de guarda-livros, de administração de vendas, de atuá 
.__‹ 
rio ou de perito~contador. Os alunos concluintes dos cursos 
de 'atuário ou de perito-contador, com duração de três anos,
~ 
poderiam matricular-se no curso superior de administraçao e 
finanças, sem precisarem se submeter a exames vestibulares. 
Mais tarde, o Decreto n9 7.988, de 22 de setembro de 1945,
~ 
extinguiu os cursos superiores de administraçao e finanças e 
o curso médio de atuário, criando os cursos superiores de 
ciências econômicas e de ciências contábeis atuárias, regidos 
pelo Estatuto, juntando-se igualmente o acesso através dos 
exames vestibulares. 
Um dos primeiros efeitos da promulagação do Estatu
\
t 
57 
to das Universidades Brasileiras foi a Reforma da Universida- 
de do Rio de Janeiro, concebida como modelo para as Universi- 
dades e Institutos equiparados. 
O Decreto que reorganizou a Universidade do Rio de 
Janeiro recomendava a adoção do regime de tempo integral para 
todo o corpo docente, bem como a transferência das unidades 
componentes da Universidade para um Campus, denomiando "Cida~ 
de Universitária”. 
`
` 
Em 1934, a Constituição determinava a criação de 
um Conselho Nacional de Educação, cujas funções dentre ou- 
tras, era a de elaborar um Plano Nacional de Educação, que 
apõs aprovação pelo Congresso, deveria orientar o trabalho â- 
do Ministério e das Secretarias Estaduais. Esse projeto, no 
quesezmﬁenaao ensino superior, apenas ratificou as`determin§ 
ções do Estatuto das Universidades Brasileiras. 
Ainda referente ao Estatuto das Universidades Bra- 
sileiras convém lembrar que a autonomia individual de cada 
escola, expressa nos artigos 89 e 99,eliminou a possibilidade 
de uma estruturação mais orgânica da universidade, represen- 
tando ao mesmo tempo, no âmbito universitário, a. sobrevivên- 
cia do espírito federalista, enfatizado pelas forças dominan- 
tes da Velha República. 
Sobre esse aspecto ROMANELLI (l980:l34) afirma que 
"foi essa sobrevivência que, acarretando a simples agregaçao 
ou soma de escolas auto-suficientes e independentes, impediu
. 
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a Universidade Brasileira, atê nossos dias, de viver um verda 
deiro regime universitário". B z 
O artigo 89 do Estatuto chegou a prever a possibi- 
~ n ~ lidade de formaçao de universidades atraves da agregaçao de 
.escolas das diferentes esferas administrativas: federal, esta 
dual ou particular. `
_ 
A dependência administrativa é outro aspecto evi- 
denciado no Estatuto das Universidades Brasileiras. A con- 
tradição com a descentralização interna e a dependência admi- 
nistrativa-burocrática de cada escola em relação ao Ministê- 
rio da Educação, denuncia uma tendência acentuadamente centra 
_' lizadora. Os reflexos dessa ação centralizadora e descentra- 
nlizadora acompanharam a evolução do sistema educacional até 
. 
V 
2.1 
,‹ os dias atuais. 
Quanto ã estrutura acadêmica, o Estatuto das Uni- 
versidades Brasileiras pouco se refere. Consagrava a prática 
de currículos rígidos e enciclopêdicos, bem como a falta de 
liberdade dos alunos na elaboração de seus planos de estudo. 
A ação direta do Estatuto voltou-se â determinação 
da forma estrutural da Universidade Brasileira e *do projeto 
de ensino superior. ' 
, 
Apõs a promulgação do Estatuto das Universidades 
Brasileiras em 1931, aumentou significativamente o número de 
instituições universitárias em todo o território nacional. O 
ensino superior passou a funcionar de forma mais. estrutura-
~.
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da, ficando um longo período sem sofrer alterações' substan- 
ciais. Em l942 ocorre a Reforma Gustavo Capanema, tratando 
especificamente das reformas do ensino primário e secundário, 
deixando o ensino superior com a mesma estrutura preconizada 
em 1931.
~ Embora o ensino superior seguisse a orientaçao do 
Estatuto das Universidades Brasileiras, O Pêís sofria altera- 
ções sociais profundas, cujos reflexos influiriam significati 
vamente no setor educacional.' Com a queda e novamente as- 
censão de Getülio Vargas, os movimentos internos, a II Guerra 
Mundial e as conseqüências do período pôs-guerra, o país esta 
ria enfrentando novas situaçoes sociais. Dessa forma, em 
1947 ê apresentado ao Congresso Nacional um novo projeto de 
lei que tinha por finalidade, ' reformar o ensino -‹ a 
nível global. O anteprojeto foi encaminhado em novembro de 
l948 ã Câmara Federal e, através de um longo período, foi dis 
cutido, engavetado, até que em 20 de dezembro de l96l, l3 
anos, portanto, após a sua apresentação, foi aprovado, atra- 
vês da Lei n? 4.024 que fixa Diretrizes e Bases.da EducaçãoNa 
cional; - ' 
'ú
~ A Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao Nacional 
(LDB) estabelece que tanto o setor público quanto o particu- 
lar tem o direito de ministrar o ensino no Brasil em todos os 
níveis (Art. 2). A gratuidade do ensino fixada na Constitui- 
ção de 46 fica omissa na nova lei. Em casos claramente de-
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finidos, o Estado se propõe a subvencionar as escolas particu 
lares (Art. 95, §.l, c). Se dessa forma os setores privados 
viram assegurados os seus direitos a lei também reporta-se ã 
equiparação_dos cursos de nível médio e a flexibilidade de 
intercâmbio entre eles. Assim, a LDB reflete as contradiçoes 
e os conflitos que caracterizam as próprias frações da clas- 
se privilegiada brasileira. Apesar de ainda conter certos 
elementos populistas,a lei não deixa de apresentar um caráter 
'elitista. Ao mesmo tempo que dissolve formalmente a dualida- 
de anterior do ensino (cursos propedêuticos para as classes 
dominantes e profissionalizantes para as classes dominadas)pe 
la equivalência e flexibilidade dos cursos de nível " médio, 
cria nesse mesmo nível uma barreira quase intransponível, as- 
fšegurando ao setor privado a_continuidade do controle do 
mesmo (FREITAG, l980:58). 
. Em relação ao ensino superior, a estrutura consa- 
grada anteriormente foi mantida. 
No entanto, a LDB vai atingir indiretamente a uni- 
versidade,pois a exploração da educação como "negócio" levou
~ o setor privado ã criaçao de cursos que exigiam “um mínimo 
de equipamento, pouca qualificação do professor, mas que ti- 
vesxmxgrande procura. Assim, o setor privado infiltrou-se na 
área do ensino médio, nos cursos chamados profissionalizantes 
,como o normal, contabilidade, comercial, etc., cursos estes 
de baixo nível e desenvolvidos predominantemente no período
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noturno. Com isso, cresceu a motivação das classes menos 
favorecidas que utilizavam a escola como canal de mobilidade 
~ ~ ~ e ascensao. Como sua condiçao de classe nao lhes permitia 
o acesso aos cursos diurnos eles se contentavam com os 
cursos profissionalizantes mais fracos que lhes conferia o 
diploma formal, requisito para ingressar no ensino superior. 
A equivalência dos cursos de nível médio era assegurada pela 
lei no seu artigo 51. O que a lei nao assegurava,no entanto, 
era a chance de passar no vestibular, pois este, sendo admi- 
nistrado com maior rigor, sõ eram aprovados aqueles que de 
fato estivessem bem preparados. 
Dessa maneira, somente aqueles que tinham feito 
cursos de bom nível poderiam ascender na sociedade através do 
Setor educacional, direito este reservado ãs classes mais 
favorecidas. 
' A idêia de que a universidade era a reunião 4 de 
escolas isoladas, ainda permaneceu com a LDB. Esse princí- 
pio não veio ao encontro da concepção dos defensores da uni-¬ 
versidade que desejavam uma instituiçao melhor articulada e 
estruturada. 
'-Um dos pontos mais importantes com relação ao ensi 
no superior trazidos pela Lei n9 4.024/61, foi certamente a 
criação do Conselho Federal de Educação, õrgão deliberativo 
que viria a ocupar um espaço vital anos seguintes. Em decor-
\
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rência do Conselho Federal de Educação, foram criados os Con- 
selhos Estaduais de Educação, responsáveis pelas decisões edu 
cacionais na esfera estadual. 
O Conselho Federal de Educação substituiu o Conse- 
lho Nacional de Educação instituído pela reforma Francisco 
Campos, em 1931. 
As ações do Conselho Federal de Educação, no entan 
to, acabaram por distorcer'a.pn¶xsta do: ensino superior, por
\
~ autorizar a criaçao de cursos e escolas isoladas de maneira 
sempprecendentes, marcando, dessa dorma, a histõria da educa- 
çao brasileira.
` 
'A década de sessenta apresenta profundas modifica- 
_›*'z.f‹ 
*ções em todos os setores da vida nacional. No setor políti- 
r* 
co, a renúncia de Jânio Quadros e a derrubada de Joao Goulart 
caracteriza a entrada dos militares no governo e o período 
das leis de exceção. No setor educacional, a década de 60 já 
havia iniciado com a Lei n9 4.024, que trazia a idéia de apro 
ximação da educação pré-universitária.com o modelo norte-ame- 
~ ~ g ricano. Cresciam as insatisfaçoes com relaçao a varios aspeg 
tos da estrutura universitária vigente na época. Mediante es 
sa insatisfação, e tendo em vista as pressões crescentes, um 
conjunto de medidas foram tomadas no sentido de reformular o 
ensino universitário. O mesmo enfoque dado ao ensino pré- 
universitário é agora transferido para o nível superior, pas- 
sando este a adotar tambénla pnxxsta. norte-americana.
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Uma nova fase no cenário universitário inicia, as- 
sim, através dos Decretos-Leis n9 53, de l8 de novembro de 
1966, e n9 252, de 28 de fevereiro de 1967, pelos quais se 
determinava nova estrutura para as universidades federais, in
~ corporando-lhes as inovaçoes já introduzidas na Universidade 
de Brasília.
` 
O Decreto-Lei n9 53, que fixa princípios e normas 
de organização para as universidade federais, estabelece em 
seu artigo 19: 
"As universidades federais organizar-se-ão com es- 
trutura e métodos de funcionamento que preservem a unidade 
de suas funções de ensino e pesquisa e assegurem a plena uti 
lização dos~seus recursos materiais e humanos, vedada a dupli 
cação de meios para fins idênticos ou equivalentes". 
O decreto estabelece ainda normas e princípios pa 
ra a organização das universidades, dentre as quais convém 
ressaltar: 
I - Cada unidade universitária, faculdade, escola 
ou instituto será definida como órgão simultaneamente de.ensi 
no e pesquisa no seu campo de estudos.
` 
II - O ensino e a pesquisa básicas, serão concentra- 
dos em unidades que formarão um sistema comum para toda a uni 
versidade. 
6 “ 
«- 
III - O ensino e a pesquisa desenvolver~se-ao median
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te a cooperação das unidades responsáveis pelos estudos envol 
vidos em cada curso ou projeto de pesquisa. 
V - As atividades previstas no ítem anterior serao 
supervisionadas por órgãos centrais para o ensino e a 
pes- 
quisa, situados na administraçao superior das Universidades. 
Outro instrumento da Reforma Universitária foi o 
Decreto-Lei n? 252, de 28 de fevereiro de 1967, que amplia
e 
define o conceito das áreas básicas, impõe o sistema 
departa- 
mental e reduz a autonomia da cátedra. 
_ 
O artigo 29 do Decreto refere-se â constituiçao 
dos departamentos de ensino, e está assim redigido: 
"As unida 
des universitárias dividir-se-ão em sub-unidades 
denomina- 
das departamentos,_cujos¿chefes constituirão, na forma 
dos Es 
tatutos e Regimentos, o Conselho Departamental a que se refe 
re o art. 78 da Lei 4.024". 
b 
O Decreto estabelece ainda que o departamento 
será a menor fração da estrutura universitária, compreenderá 
disciplinas afins, congregará professores e pesquisadores 
pa- 
ra objetivos comuns de ensino e pesquisa. J: 
_ 
A Reforma Universitária ê consagrada com _ a Lei 
5.540, de 28 de novembro de l968, com o Decreto-Lei n9 
464, 
de ll de fevereiro de 1969, que reafirmam os princípios já 
adotados na legislação anterior e a estrutura já em implanta- 
ção. A lei da reforma deveria propor medidas imediatas 
para
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solução da crise universitâriaz Esta consistia no desconten- 
tamento dos alunos que gxâsionavam a universidade para o 
aumento do número de vagas e que viam nos mecanismos seleti 
vos do vestibular uma forma utilizada pelos grupos do 
¿ poder 
no sentido de reforçar a estrutura de desigualdade na socieda 
de brasileira. A racionalização das estruturas .acadêmicas
~ e a otimizaçao de recursos constituíram-se nos instrumentos 
propostos pela lei para ampliar o número de vagas sem maiores 
investimentos. O ensino superior ê explicado pelo 
j 
próprio 
grupo da reforma como "um investimento direto, em vista de 
,_ _. ~ sua alta rentabilidade economica e sua valorizaçao dos recur 
sos humanos" (REV. BRAS. DE ESTUDOS PEDAGÓGICQS n<.› 111, 1968: 
123) . 
fg Para FREITAG (l980:84), o texto da lei se movimen- 
ta em torno de dois princípios aparentemente contraditórios: 
Va racionalização das estruturas e dos recursos e a democra- 
tização do ensino. O aspecto tecnocrãtico dos economistas 
da educação e o liberal dos adeptos de um ideal de democracia 
se fundem na nova lei para atingir um único objetivo: dimi- 
,nuir a pressão sobre a universidade, absorvendo o máximo dos 
:-- 
çcandidatos ao vestibular (democratização) e disciplinã-lospos 
teriormente, alegando medidas de racionalização dos recur- 
sos". ' 
Quanto ã organizaçao,define que o ensino superior 
seja ministrado_preferencialmente em universidades e sõ ex-
».
ó
| 
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cepcionalmente em estabelecimentos isolados. O Conselho Fedg 
ral de Educação assume a responsabilidade de estudar e fixar 
os Distritos Geo-Educacionais para a aglutinaçao, em Universi 
dades ou Federação de Escolas, dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior já existentes. 
. 
Essa política de aglutinação refere-se â 'política 
de concentração de esforços e recursos humanos» e materiais
~ 
buscando-se obter maior economia de aplicaçao de recursos 
e maior produtividade. 
Ainda no que se refere â organização, o artigo ll
~ 
da mesma Lei, determina que as universidades deveraø organi- 
zar-se com as seguintes características: 
au 
unidade de patrimônio e administraçao; 
estrutura orgânica com base em departamentosreu 
nidos ou não em unidades mais amplas; 
unidade de funções de ensino e pesquisa, vedada 
a duplicação de meios para fins idênticos ou 
equivalentes; 
racionalidade de organização, com plena utiliza 
ção dos recursos materiais e humanos; 
universalidade de campo, pelo cultivo das áreas 
fundamentais dos conhecimentos humanos, estuda- 
dos em sí mesmos ou em razão de anteriores apli 
cações e'de uma ou mais áreas têcnicofprofissig 
nais;
'
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f) flexibilidade de métodos e critérios, com vis- 
tas âs diferenças individuais dos alunos, ãs 
peculiaridades regionais e'ãs possibilidades de 
combinação dos conhecimentos para novos cursos 
e programas de pesquisa". 
No aspecto administrativo, além do Reitor, que
~ 
responde pelo executivo da universidade, a administraçao pas 
sa a ser exercida pelo Conselho Universitário, Conselho de 
Ensino-Pesquisa e Extensão e pelo Conselho de Curadores, com- 
petindo a este último a fiscalização econômica-financeira da 
universidade. Além desses aspectos, outras mudanças estrutu- 
rais foram introduzidas pela Reforma Universitária, tais co- 
mo: a departamentalizaçáo e o sistema de créditos. 
A idéia de departamentalização já vinha sendo - Q.: ¡.|. U1 
cutida desde 1961 pelo Conselho Federal de Educaçao, mas so- 
mente a partir da reforma, tornou-se aspecto obrigatório em 
todas as instituições de ensino superior. Delegou-se ao de- 
partamento a organização dos programas, o ordenamento dos_con 
teüdos, a determinação dos créditos, a distribuição das ativi 
dades didáticas e de pesquisa entre os membros do corpo docep 
te que dele fazem parte. i 
No modelo americano, o departamento possui larga 
flexibilidade, não existindo currículos pré-estabelecidos por 
õrgãos centrais. No caso brasileiro, o modelo americano foi 
adaptado com inumeras restrições. Os currículos foram manti-
\
¢ú 
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dos e a liberdade de criação departamental foi desde cedo li- 
mitada. A prõpria ausência de maior autonomia da instituiçao 
universitária agrava mais ainda a situação do departamento. 
~ ~ ' 4 Nao possuindo as condiçoes necessarias para reali- 
zar um trabalho como no modelo americano, novos õrgáos inte-
\ 
grados ao departamento foram surgindo. Entre eles, os _mais 
significativos se referem ã coordenadoria e ao colegiado de 
CUISO . 
Segundo a Lei 5.540/68, as universidades brasilei-
~ 
ras podem ser estruturadas a partir de duas opçoes básicas:
~ - Administraçao Central (reitoria, conselho etc...) 
e departamentos; 
` ~ H' › . z - Õ - Administraçao Central, centros e departamentos. 
No primeiro caso os departamentos não possuem ne-
~ 
nhuma estrutura intermediária entre eles e a administraça: aqi 
tral da universidade. Cada departamento possui a responsabi-
~ 
lidade pelas disciplinas que lhes sao afins. 
Este ê o modelo que mais se assemelha ao tradicio- 
-nal norte-americano, onde o aluno cursa um conjunto de disci-
~ 
*plinas, solicitando ao final sua graduaçao. Essa forma estrg 
tural ê mais indicada ãs instituições pequenas e médias, po-
~ 
dendo ocorrer, no entanto, o perigo de fragmentaçao institu>- 
cional, considerando-se a independência que os departamentos 
,tendem a adquirir. " '
_ 
as 
«O segundo modelo, mais utilizado, apresenta os 
centros, institutos ou faculdades, conforme a terminologia em 
pregada, como unidades coordenadoras de departamentos e 
áreas afins. 
O regime de créditos foi outro aspecto que a Refor 
ma Universitária introduziu na área; do . ensino superior. O 
regime de créditos aboliu os currículos solidários, permitin- 
do o trânsito horizontal de alunos mediante o aproveitamento 
dos créditos cursados e, além disso, introduziu na universida 
de brasileira, aspectos de outras realidades mais desenvolvi- 
das na área do ensino superior. 
A idéia do regime de créditos, apesar de ter sido 
i ^0 ﬂ bem estruturada, nao contou com todas as condiçoes necessa-
~ 
rias para a sua efetivafimplantaçao. A flexibilidade curricu 
lar e a orientação acadêmica constituem-se,dentre outras, em 
condições essenciais para a efetivação do regime de créditos 
conforme a concepção da própria lei. 
Em relação aos cursos, a.reforma estabeleceu que- 
a universidade, através de suas unidades, deve promover cur- 
~ ~ ~ sos de graduaçao, põs-graduaçao, extensao, aperfeiçoamento e 
_. ~ ~ especialização. Os cursos de graduaçao compoem-se de um ci- 
clo básico comum para áreas'afins e um ciclo profissionalizan 
te, 
Além dessa estrutura, a legislaçao determinou ain- 
da: a unificação do vestibular, por universidade e por re-
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gião; a extinsão da cãtedra e a previsão de mais de um profeâ 
sor em cada nível de carreira (em cada categoria docente) por 
departamento; e a submissão das decisões do Conselho Fede- 
ral da Educação ao Ministro da Educação e Cultura, prevendo,
~ inclusive, a devoluçao, por parte deste último, para reexame, 
das decisões do Conselho das quais estiver divergindo. 
Para ROMANELLI (l980:232), "o novo modelo de uni- 
versidade (...) teoricamente pretende agregar a racionalidade 
administrativa ã universidade para tornã-la mais moderna e 
adequada às exigências do desenvolvimento. Mas politicamen- 
te essa racionalidade administrativa acaba aumentando, no 
seio da própria universidade, o controle dos õrgãos centrais 
sobre toda a vida acadêmica e externamente o controle da prõ- 
' ~w 
pria universidade pelos õrgãos de administração*federal de 
ensino".
~ r Observa-se, dessa forma, que a atual modernizaçao 
traz no seu bojo uma funcionalidade política, não apenas pe- 
lo controle externo que exerce a universidade, mas sobretudo 
porque tolhe a instituição de ensino superior quanto ã inter- 
ferência e controle sobre os resultados da sua própria produ- 
ção.
V 
E 
Na tentativa de utilizar um modelo prõprio de uma 
realidade desenvolvida, o governo, ao transplantã-lo para o 
seio da universidade brasileira, acabou por esfacelar as anti 
gas estruturas. A introdução da matrícula por disciplina deâ
«
‹ 
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fez aos grupos de estudantes que na estrutura tradicional ca- 
minhavam juntos na sua vida acadêmica. Assim sendo, desfez-
~ 
se o espírito de solidariedade e eliminou-se a condiçao .es-
~ 
sencial para o desenvolvimento do espírito de grupo e uniao 
dos.prõprios estudantes. 
Por outro lado, conforme acentua RIBEIRO (l978:27L 
"as universidades brasileiras, como as demais da América Lati 
na, estruturadas conforme o padrão de ensino superior euro- 
-peu, em sua qualidade de transplante, jamais ganharam autenti 
cidade, pois sô copiaram o seu modelo no aspecto formal, sem 
procurar desempenhar as funções exercidas no contexto origi 
nal de transfiguração da cultura nacional". V ' 
1 Além disso, a autonomia universitária, apontada cg 
ﬁmo uma das metas da reforma, transformou-se em letra morta e 
*cede lugar, cada vez mais, ao direcionamento imposto pelo Mi- 
nistério da Educação e pelo DASP. Inexiste o direito do auto 
governo democraticamente exercido pelos õrgãos acadêmicos, 
sem imposições externas dos poderes governamentais. A toda 
parte de influência estão sujeitas as decisões sobre a deter- 
minação da política de ensino, de pesquisa e de extensão que 
a universidade deve adotar, como a própria condução de suas 
atividades criadoras e docentes.
P 
Ainda, segundo ROMANELLI (l980:232),"e forçoso 
admitir que a atual modernização, ao utilizar mecanismos de 
_administração que eliminam cada vez mais os õbkxs.do livre
4 
Ú
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fluxo do comando das esferas mais altas para as instâncias in 
feriores, esvaziou os antigos cargos de chefia ou de direçao 
de seu conteúdo próprio, determinado por certo grau de liber- 
dade e opçâo e de determinação na condução e administraçâo‹k5 
instituiçoes no que concerne â universidade. Isso ë verificš 
vel, tanto no que respeita às suas relações com a administra
~ çao pública federal, como no que respeita ao seu próprio âmbi 
to. No rimeiro caso, as decisões ue antes eram tomadas e- P P 
las próprias universidades, através dos seus órgãos adminis- 
trativos, passaram para a instância superior, como ê o caso 
~ ~ ~ ,. das normas de seleçao, contrataçao e nomeaçao do seu proprio 
pessoal. Atualmente, quem dita todas essas normas ê o DASP. 
Órgãos iternos da universidade deixaram de subordinar-se aos 
reitores ou â administração central da universidade, para su- 
V ›. 
bordinar~se diretamente â órgaos que se situam fora do seu 
âmbito".
b
~ 
. Observa-se, dessa forma, que a modernizaçao acabou 
criando uma estrutura administrativa complexa e permeada de 
mecanismos de controle, dentro e fora da universidade, tornan 
do-a mais conservadora do que o próprio modelo anterior. 
_ A Reforma Universitária se propôs, portanto, nâo~ 
só racionalizar a estrutura e o funcionamento da universidade 
a fim de evitar duplicaçao ou desperdício de recursos, mas 
igualmente, garantir a formação dos recursos necessários pa- 
ra manter o ritmo de crescimento da economia.
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Para FREITAG (l980:89), essa racionalidade inter- 
na, que realmente intensiona a lei, alocando os recursos huma 
nos e materiais adequadamente, com um mínimo de desperdício, 
obter o máximo de rentabilidade do sistema, tem, em verdade, 
dois objetivos: "por um lado atender â demanda de um mercado 
de trabalho bastante sofisticado que requer número crescente 
de profissionais altamente qualificados; por outro, com a ra- 
cionalização dos recursos disponíveis, absorver o máximo de 
candidatos ao vestibular". 
A racionalidade pretendida cai na irracionalidade 
uma Vez que as medidas tomadas tanto no interesse econômico 
quanto no político trocam quantidade por qualidade. A racio- 
nalização pretendida vai em detrimento da qualidade do ensi- 
no e da capãcidade dos futuros profissionais. Oqorrem assim, 
as medidas irracionais (jubilamento),para assegurar um nível 
mínimo de qualidade do ensino superior. 
Tais aspectos revelam claramente que essa raciona- 
lidade incrementou o esquema de dominaçao dentro e fora da 
universidade, restringindo, consequentemente, a automomia 
que deve gozar uma instituição de ensino superiorwe colocar 
em prãtica o real significado de suas funções e objetivos, as 
sunto que serã abordado a seguir. ' i
4
¬.
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2.3. OBJETIVOS E FUNÇÕES 
O ensino superior, ministrado tanto nas universi- 
dades quanto nos estabelecimentos isolados, se insere por for 
ça da lei e por necessidade de sobrevivência na política na- 
cional de educação e cultura, programada e executada pelo Mi- 
nistêrio da Educação e Cultura, com a participação nas 'áreas 
de sua competência, do Conselho Federal de Educação, do Conse 
lho Federal de Cultura e dos correspondentes Conselhos Esta- 
duais de Educação. Conforme o relatório final da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI)*destinada a examinar a situa- 
ção do ensino superior no Brasil, as universidades apresentam 
objetivos fundamentais a saber:
A 
'É 
.
` 
v›._ 
5 » a) ministrar o ensino superior com o objetivo de
~ 
- oferecer as habilitaçoes legais necessárias ao 
exercício profissional; 
b) desenvolver a pesquisa científica, visando a 
integração no processo didático e ao domínio do 
conhecimento científico (pesquisa pura); 
c) promover prestação de serviços â comunidade.(ci 
._í~ 
* CAMARA DDS DEPUTADOS. Projeto de Resolução n9 201, de 1971 
[CPI - Ensino Superior). Brasília, Diário do _Congresso 
Nacional, 1978. 256 p.
-.
› 
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ência aplicada);- 
d) formar o professorado para o ensino de 29 grau 
e superior; 
e) formar as elites dirigentes e avaliar os problg 
mas nacionais e regionais. 
As funções de ensino, pesquisa e extensão devenxter 
como núcleo o departamento, célula da estrutura universitâ- 
iria, com integração de todas as unidades e de todas as disci- 
plinas. Mas, na realidade, as universidades brasileiras em 
sua quase totalidade, não se caracterizam_como universidades.
~ Isto porque as faculdades e os institutos que as compoem.m1wm 
como unidades independentes desconhecendo-se uns aos outros . 
*Âtuam como se fossem institutos isolados de ensino superior. 
z¬~z=z‹'.z 
¬,‹» _ . 
É _ 
* A universidade deve ser imaginada como um organiâ 
mo, como uma unidade.^ Unidade na versatilidade, unidade na 
l_..› 
pluralidade de conhecimentos e atividades humanas. 
As atividades desenvolvidas pela universidade de- 
vem ter como objetivo a promoção do bem estar do homem e da 
_gomunidade. Insere-se aqui a essência do espírito, universi* 
tãrio que confere unidade a multiplicidade de atividades de- 
~›~.‹.~
~ senvolvidas pela instituiçao de ensino superior. 
Na sua função de ensino, a educação superior com- 
preendﬁkxenquanto diálogo, deve permitir um tipo de relaciona 
mento e convivência, cuja característica seja a troca, a per 
muta, a intimidade, Q situar-se no mesmo nível,.na reciproci-
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dade. Se no processo de ensino não ocorrer reciprocidade,não 
estará havendo ensino. Poderá estar havendo transmissão de 
~ ~ conhecimentos, acréscimo de informaçoes, mas.nao mudança do 
modo de ser, de agir e de pensar. O ensino, na sua função 
.mais ampla, deve proporcionar condições para que o universitš 
rio aja, livre e conscientemente, exercendo a sua capacidade 
criadora de reflexao e de crítica. 
No entender de Creusa CAPALBO (l978:ll0), a educa- 
ção brasileira vem dissociando o processo de ensino e de for- 
mação intelectual, associada ao treinamento para o desempenho 
~ 4 profissional, do processo de formaçao do homem como responsa 
vel pela promoção dos valores espirituais tais como: liberda- 
de, formação estética e ética, promoção humana ¿comunitãria, 
responsabilidade social, criatividade cultural. QNO entanto , 
por outro lado, estamos vivendo um humanismo moderno, procu- 
rando integrar o desenvolvimento científico a uma maior parti 
cipação ã vida social, mas, este desenvolvimento científico
~ e técnico está dissociado de uma certa compreensao do 'senti- 
do da vida e do sentido da histõria; ele vem se desenvolvendo 
fora das universidades, ou quanto muito em centros inter-uni- 
versitârios. -O valor do conhecimento, para a pesquisa cientí 
fica e a transmissão-pelo ensino, visa a prestação de servi- 
ços civilizatõrios. Para bem realizar este valor, ê preciso 
haver liberdade de es írito, ê reciso não haver constran i- P P 
mento intelectual, burocrático, administrativo ou político.
5»
¢
ú 
'77
~ Os objetivos do ensino superior, portanto, estao 
estreitamente vinculados â concepçao que se tem de universidg 
de. Sobre esse aspecto, Nadir Gouvêa KFOURI (l978:48) mani-
~ festa seu posicionamento quanto as duas concepçoes de univer- 
sidade: a tecnocrätica e a humanística. No seu entender, ' a 
universidade numa concepção tecnocrâtica mostra seus objeti- 
vos para a formação de mão-de-obra especializada de alto ní- 
vel e para o sistema de produção. Sua limitação está em que 
primeiro reproduza a ordem social vigente, não contribuindo 
para mudanças. Mera transmissora de tecnologia e cultura,pﬁs 
que, sem o cultivo da pesquisa bãsica, ê impossível o desen- 
volvimento de tecnologia própria e a constituir-se em centro 
de elaboração de cultura. Cria em conseqüência a dependên- 
z._f_›.. 
Êcia tecnológica e cultural, reduzindo-se o país a mero impoš 
-3. 
tador de tecnologia. Como decorrência há uma defazagem entre 
o avanço tecnológico e sua transmissão em forma de ensino, da 
do que o ritmo de desenvolvimento ê sempre mais rápido e 
ﬂmaior do que o da sua forma de ensinar,ocorrendo assim, ape- 
nas um treinamento obsoleto. Ao contrário,-a concepção huma- 
ínística, prossegue a autora, ê aquela na qual a universidade 
wvolta seus objetivos para a criação da ciência, da arte e da 
-tecnologia.. Constitui centro de elaboração de cultura e for- 
¢mação . E colocado a serviço do homem, no caso do homem 
brasileiro e de uma necessidade feita ä medida .das necessidâ 
des desse homem. Eis porque ela não parte de um corpo de co- 
nhecimento acabado, mas dos problemas colocados pelo' homem
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e que a ciência e a técnica dentro de seu prõprio âmbito de 
competência, podem resolver. Constitui-se,por excelência,num 
instituto dinâmico de pesquisa e, porque investiga, prepara 
a mão-de-obra. O humanismo enfatizado nesta concepção ê um
~ humanismo baseado na ciência e nao beletrista. Nesse senti- 
do, a prioridade concedida ao homem leva a universidade a or- 
ganizar~se tendo em vista as exigências do meio em que se in- 
sere, a ser receptiva ã comunidade não apenas local, mas re- 
gional e nacional. Receptividade que postula a abertura e 
vinculação da universidade a todas as camadas sociais. Uni-
~ versidade aberta ao povo e nao elitista. A necessidade de
~ uma boa formaçao tecnológica de especialidade em diversos se- 
tores para fazer frente ao desafio da era em que vivemos e às 
necessidades do país, não pode ser tomada em bases tais .que 
I.. 
transformem a universidade em tecnocrãtica, perdendo o seu 
sentido humanista. Deve-se levar em conta, fundamentalmente, 
a formação do cidadão e do homem integral na vida universitš 
ria, bem como, a busca de uma tecnologia de base, brasileira, 
independente e adequada ãs condições do homem e do país. 
A universidade tecnocrãtica tem sido. lestruturada 
muito ã sombra dos interesses multinacionais, com uma tecnolg 
gia apenas de manutençao e subsidiária às grandes empresas e 
aos projetos de outras nações com sérios prejuízos para o Bra 
sil.
A 
* ¬ E neste sentido_o depoimento da professora Nadir 
Gouvêa KFOURI (l978:8): "cremos que a Reforma Universitária
ø
×
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foi muito voltada ã estruturação de uma universidade tecnocrä 
tica e tem que ser revista imediatamente. A criação de -no- 
vos cursos, ãs dezenas, no campo da tecnologia assessõria, e 
raros na busca da tecnologia brasileira de base, ê outro pon- 
to que precisa de reflexão por parte das autoridades de.ensi- 
no". « « 
Cabe, pois, â universidade a responsabilidade de 
criar., desenvolver e transmitir o saber que ohcmem adquire de si *mes 
mo e colocâ-lo a seu serviço. Das funções da universidade ë 
prioritária, portanto, aquela que leva a uma ação transforma 
àmzàdolxmem sobre sí e sobre as instituições que historica- 
-
_ mente criou. Como instituiçao de ensino superior, a universi 
dade deve criar um processo educativo, libertador que se ca- 
racteriza pela formaçao de profissionais capazes de atuar no 
processo de.transformação da sociedade. ?reparo este, assen-
~ tado no diálogo interdisciplinar e na interaçao permanentecom 
a comunidade e suas necessidades. 
Nesse processo de transformação da sociedade a 
educação superior não pode assumir apenas a função de transmi 
tir novos conhecimentos eínovas técnicas mas, principalmente, 
transmitir uma visão do mundo. Ressalta Creusa CAPALBO 
(l978:62) que "a educação deveria ser uma busca permanente de 
um objetivo, procurando conduzir o homem a assumir a totali-
~ dade da sua existência; a colocar a relaçao homem-mundo como 
indissociãveis e, desta forma, reflexão-ação sobre o mundo não 
poderiam ser também dissociadas; a interpelar o homem a ser
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mais, a ser sujeito atuante e contrutor da histõria".' 
As funçoes do ensino superior no contexto da reali_ 
dade brasileira são analisadas ainda sob o enfoque do proces 
so de desenvolvimento.” Tem sido assunto de amplos debates o
. 
papel da_educaçao_superior no processo de desenvolvimento sg 
cial,`econõmico,`cultural,'etc.'Z ' “ ' ”"'“` " `” 
- 
uuüma corrente que se.filia âs teorias neoclâssicas 
de desenvolvimento econômico aponta a educaçao superior co- 
mo veículo modernizador da estrutura econômica e social, per- 
mitindo um mais rápido processo de industrialização e de in- 
troduçao de tecnologia avançada na atividade econômica. » 
O ensino superior sob esse enfoque modernizante,vi 
sa primeiramente atender ã força de trabalho, através V da 
transmissão de conhecimentos a serem utilizados no sistema de 
produção. -Em segundo lugar, ao ensino superior ê atribuída 
~ ~ - 4 a funçao de contribuir para as inovaçoes tecnologicas necessg 
~ ~ rias ã expansao do sistema de produçao. Em terceiro lugar, 
de um ponto de vista_mais restrito, o ensino superior ê visto
~ como um investimento no indivíduo, visando ã formaçao de um 
capital humano cuja acumulação resulta em aumento.da produti- 
vidade, o que redunda em maiores salários e em maior partici- 
paçao no mercado consumidor. 
Como conseqüência, a educação superior teria tam- 
bëm um papel econômico, na medida em que estaria contribuin- 
do para o processo de crescimento da economia, através do
\
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aumento da produtividade individual e da produtividade agrega 
_ da. *Finalmente,_ainda do ponto de vista econômico, o ,ensino
~ ê visto como um mecanismo de distribuiçao de renda nacional 
“psr.capitô”. A justificativa para tal argumento ê baseada 
na comprovação empírica de que os indivíduos com mais altos 
níveis de escolarização percebem,.em média, salários mais ele 
vados no mercado de trabalho. 
Nessa perspectiva econõmico-desenvolvimentista, 'a 
educação superior pode ser vista,segundo Neidson RODRIGUES 
(l982:l2OL sob duas concepções fundamentais. A primeira pri- 
vilegia o modelo de desenvolvimento industrial e capitalista 
bem como o de desenvolvimento econômico e social e capaz de 
retirar uma sociedade subdesenvolvida da situação de atraso, 
-_ - _ _ 1* _ . .¿í,',L. 
z . ..;.›
~ inserida no contexto das naçoes em desenvolvimento. A segun 
da ê decorrência do desenvolvimento capitalista; para que se 
promova o desenvolvimento industrial capitalista, torna-se fun 
.damental o desenvolvimento acelerado de recursos humanos, fo; 
._ mando e expandindo, dessa forma, o capital humano, exigencia 
fundamental para a expansão da produção e para o crescimento 
da economia. l 
__ A Revoluçao de 1964 1.1. Qu trouxe em seu bojo o objeti 
vo de formular um projeto educacional capaz de superar as 
barreiras para a formação de recursos humanos, quantitativa e 
ú _ 
qualitativamente preparados para assumirem suas tarefas nos 
> ~ quadros da produçao. 
Os fundamentos teóricos da reforma da educação já
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vinham sendo construídos antes mesmo de 1964, nos encontros,
A acordos e Conferencias eles já apareciam de maneira clara e 
objetiva. É o que revela a conferência sobre "Crescimentoﬁpg 
nõmico e Investimento em Educação" analisada por GÕIS FILHO 
(l962:44), recomendando entre outras coisas, que as metas edg 
cacionais tem que ser fixadas em funçao dos objetivos sociais 
e econômicos que se tem em vista atingir. A conferência assi 
~ zw nala ainda a necessidade de a educaçao realizar uma formaçao 
geral dos educandos, evidenciando-se que o objetivo persegui 
do ê realmente a formaçao especializada, profissional. 'O 
que se propõe para a educação ê a formação de mão-de-obra qua 
icada,.que representa capital humano indispensável para o ¡.¿ ¡.:. H1 
progresso planejado. 5 1,. 
~ ~ Dessa maneira, a formaçao e a preparaçao do capi- 
tal humano deve ser inserido num contexto de planejamento efi 
ciente. A questao educacional deixa, portanto, de ser encara 
da sob o aspecto da espontaneidade, para ser encarada sob o 
prisma da racionalidade. Deixa de ser política, para ser uma 
questão de técnica. Exige do planejador uma visão de totali- 
tõrica, considerada como de domínio privile- dade social e D.. |_|. U! 
giado da tecnocracia. 
Assim, se vai sedimentando o papel da universida- 
de tecnocrãta, cuja função ê executar`tarefas'designadasA pe- 
los técnicos e planejadores. A tarefa educacional integra-se, 
pois, na política geral do desenvolvimento que, com seus prig 
cípios, objetivos e investimentos de ação, dá racionalidade
. 
Ê3 
ao ato de educar. 
A universidade assume, em ültima instância, a ímã 
ão de re arar mão-de-obra ualificada, inte rando-se iaual q A J _ 
mente aos interesses das empresas de produçao existentes na 
sua área geo-educacional. 
Evidencia-se, aqui, a direção da reforma educacio- 
nal no Brasil. Os acordos MC/USAID enfatizam que "o gasto 
feito para melhorar o elemento humano representa o mais ren- 
doso dos investimentos" (MEC, l969:25). 
O ensino superior representa,-dessa forma, uma eta 
pa fundamental na preparação de mão-de-obra qualificada, que 
vai interferir diretamente, não apenas na produção, mas nos 
Íaspectos qualitativos dessa produçao, merecendo por isso ateg 
ção especial. 
_ 
O ensino superior está voltado, pois, â formação 
de trabalhadores capazes de produzir mais a um custo menor. A 
tarefa da educação ê a formação de profissionais destinaêos a 
responder às carências sociais apresentadas pelo mercado de 
trabalho. Mercado esse que passa a constituir-se a razao úl- 
tima na determinação do sentido do útil e do social. 
Vale aqui ressaltar o depoimento de Arthur Ribeiro 
MLO (l978:l22) que, ao pronunciar~se na CPI, lembra que "se 
o objetivo da universidade fosse a emancipação cultural a eoq 
nômica da nação, interessaria um ensino superior a que tados 
tivessem acesso e que criasse condições para a produção de
3h 
ciência e de cultura, isto ê, uma universidade que tivesseuma 
função crítica, voltada para a realidade brasišeira". Entre- 
tanto, o que ocorre hoje com o ensino é que este encontra-se 
voltado unicamente para os interesses de uma.minoria que de~
~ tem o poder econômico e político do país. Baí a funçad da 
universidade hoje constituir-se em "formar mãe~de-obra barata 
e abundante para operar uma tecnologia importante e também 
reproduzir a ideologia da classe dominante, mantendo dawa.ﬁg 
ma o regime autoritário a que estamos submetidas". 
Ficam claras, diante desse quadro, as consegüên- 
. . . f . ,‹ cias que 0 regime imposto ao pais a partir de o4 trouxe para 
o ensino superior. 
Opondo-se diretamente a que a universidade pudesse 
exercer sua funçao de centro de irradiaçao cuštural e renoua 
ção social, os últimos governos tudo tem feito para reduzir o 
es a o de sua a ão e distanciâ-la dos seus cmmromissos maio- P _ 
res com a realidade social e nacional. Esta temática será es 
tudada com maior propriedade no prõximo capítulo-
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3Ql. A CONCEPÇÃO DE DESENVOLVINEMTO 
As reflexões acerca do termo "desenvolvimento" tem 
recebido enfoque dos mais diversos discursos ideológicos. 
Como processo social global, o desenvolvimento pg 
de ser considerado um fenômeno histórico que sempre se fez 
presente na vida do homem. “Desde a era primitiva, quando Q 
homem passou a utilizar a natureza em seu benefício, transfer 
mou a matéria-prima, inventou instrumentos rudimentares de 
trabalho, passou a auto-êáinmn=secom>pessoas mediante a capa- 
cidade de transformação do meio.
ã 
Nas palavras de FURTADO (l980:9Êﬂ a idéia de desen 
volvimento fundamenta-se no processo de invenção cultural e, 
portanto, supõe a realização das virtudes e potencialidades 
humanas dentro de um quadro social. Tem sua origem no supos- 
to desequilíbrio entre o homem e o meio e como efeito, dife- 
rentes formas de manifestaçao de sua capacidade criadora que 
desde os princípios da civilização se dirigiu em dois senti- 
dos: de um lado para ações específicas - meios, que buscavam 
atingir objetivos pré-determinados. De outro, num nível tnmg 
cedental, para fins superiores que justificam a prõpria.exis- 
tência. O primeiro caso refere-se ä técnica, como instrumen 
to de transformação dos elementos naturais em proveito do ho- 
mem. No que se refere aos fins, sua capaoiﬁade criadora ensg 
jou a questão dos valoresxque ainda hoje ê matéria de amplo
37 
debate. No entanto, deve-se ressaltar que o tipo de desenvol
~ 
vimento engendrado pela moderna civilizaçao "privilegia a 
técnica em detrimento dos valores". 
_ 
Estão implícitas na idéia de desenvolvimento, con- 
siderações relativas ao homem como ser multidimensional, com
ø 
aspirações, necessidades e exigências diversas de ordem biolê 
gica, política, social cultural, econômica e outras que des- 
tas se originam. 
Assim sendo, na base de toda reflexao sobre a 
idêia de desenvolvimento existe, explícita ou implicitamente, 
uma teoria geral do homem, uma antropologia filosófica. E a 
pobreza dessa teoria que se deve atribuir o frequente desliza 
mento para o reducionismoíeconõmico e sociolõgico_ (FURTADO, 
l980:9). _
' 
Na verdade, o fator econômico vem exercendo supre- 
macia sobre as demais dimensoes da vida humana, fazendo com 
que o desenvolvimento perca seu sentido amplo e passe a ado- 
.A 
tar um sentido meramente economico. 
A teoria do desenvolvimento passou a confundir-se 
com o comportamento daprocesso produtivo que surgiu com a 
própria civilização industrial. Encarado como possibilidade 
de produção de bens e riquezas o desenvolvimento se liga um- 
bilicalmente â idéia de crescimento. 
Com efeito, é sob esse prisma que se tem conceitua 
do desenvolvimento e formulado suas teorias, direcionando a
88 
capacidade criadora do homem para atividades econômicas, em 
detrimento de outras ações de natureza artística,intelectual, 
social ou política. - 
Assim, a teoria do desenvolvimento pode ser anali- 
sada sob duas concepçoes distintas: a.concepçao quantitativa, 
onde os benefícios sociais são tidos como conseqüência direta 
~ _ do progresso econômico e a dimensao qualitativa cujas preocu 
pações deslocam~se do meramente econômico para o bem estar so 
cial e qualidade de vida das populações. 
Historicamente, o fenômeno do desenvolvimento no 
aspecto quantitativo teve suas origens no processo de acumula 
ção de riquezas, obtidas¿pela exploração dos recursos natu- 
rais e utilização da mãopde obra, associados ao progresso ci- 
entífico e tecnolõgico.
»à Ô! Considerar estes aspectos, ê comum dividir-se o 
processo de desenvolvimento em duas fases distintas: a primei 
ra que se inicia com e advento da Revolução Industrial (fase 
prê~industrial) e a .segunda que se estende da Revolução In- 
dustrial até nossos dies (fase industrial). 
O desenvolvimento, na primeira fase,caracteriza-se 
pelo processo econômico-onde.as populações eram escravizadas 
elo oder militar ode, com suas armas sa ueavam as colhei- 
_ 12 1 V 
tas usufruindo dos bems por elas produzidos. O comércio tam- 
bém aparece como característica desta fase, uma vez que a 
revolução comercial permitiu formas mais estáveis de desenvol 
vimento. Assim, o crescimento econômico desta fase, manifes
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tado pela acumulação de capital e utilização da força de. l._ ëš* m
balho humana, foi decorrente das conquistas:militares e. da 
própria expansão comercial. 
A segunda fase do processo de desenvolvimento, por 
sua vez, caracteriza-se pelo fenômeno da índustrializaçšo.Apa 
recem novos produtos, elevam-se os níveis de consumo e alar- 
gam-se as fronteiras de mercado. ` 
A idéia de desenvolvimento passou, então, a asso- 
ciar-se ã idéia de produção e de consumo de bens. No entan¬ 
to, tanto numa fase quanto na outra, os benefícios do desen- 
~ ,... volvimento nao atingiram a todas as naçoes e nem mesmo a to 
dos os membros daquelas que se beneficiaram do progresso-im- 
dustrial. 
Sob outro enfoque, FURTADO (l98üz2) atribui as or; 
gens do desenvolvimento a três correntes pensamento euro~ CLQ 
peu que assumem uma visão otimista da histãria a partir do 
século XVIII. A primeira corrente ê a do iluminismo, com~ a 
concepção da histõria como uma marcha progressiva para o ra- 
cional. A segunda brota da idéia de acumuiaçäo da riqdeza,na 
qual está implícita a opção de um futuro que encerra uma pro- 
messa de melhor bem estar. A terceira surge com a concepção 
de que a expansão geográfica da influência européia significa 
para os demais povos na terra[ implicitamente consideradas QQ 
mo "retardados”, o acesso a uma forma superior de civilização 
O desenvolvimento, contudo, lembra EURTADO íl9äär
9% 
12), não surge mecessariamente da "lógica histórica". mas es~ 
tá inscrito nošäorizonte de possibilidades do homem, e o cami 
nho para aícammâ-ão ë perceptível com base no sentido comum. 
- z . ~ Tudo se resumeiem dotar a sociedade de instituiçoes que possí 
`bilitem a@.índivíduo realizar plenamente suas potencialida- 
des. 
_ 
Eesäeêos clássicos da economia, podemos observar 0 
pensamento utííitarista do desenvolvimento que pressupõe o 
aumento da eíioáência para atingir a máxima produção no menor 
espaço de tempo possível. 
â premissa ética do utilitarismo fundamenta as org 
gens do desenvmãvimento no sentido econômico quantitativo, 
igualmente pro§osta;pe1os clássicos da economia,:que além de 
pensadores ecomšmicos eram igualmente filösoíos e reformistas 
sociais. 
© utääitarismo apoiava-se no princípio de que "a 
conduta seria nda moralmente de acordo com seus resulta- \~.»,z_zià Ê
V 
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dos, ou mais especificamente, de acordo com os seus efeitos 
sobre o eqmilãﬁrío-da felicidade humana em geral” (MYRDAL, 
l962:58). " ' 
ﬂs interesses e o bem estar da comunidade na teo- 
ria utilitaristm, apareciam acima de qualquer interesse indi- 
vidual. @fbem»estar-era interpretado como uma soma aritmëti 
ca das satisfaçšes de todos os indivíduos representando, por- 
tanto um oonceiäo estritamente econômico de desenvolvimento.I
šl 
Mediante a influência da corrente utilitarista, o 
ideal político dos clássicos consistia na "maior felicidadecb 
maior número", tomando-se uma fórmula econômica essencial. Pa 
ra eles, o princípio da "máxima felicidade" representava a 
distribuição ideológica de quotas iguais de felicidade entre 
diferentes pessoas, acreditando que ela possuia o mesmo senti 
do para todos, indistintamente, sendo assim possível de mensg 
ração, comparação e divisão equitativa. 
Com base nestes pressupostos, surgiu a idéia do 
õtimo populacional que significa a maximização da média de 
felicidade por cabeça. Tendo em vista que o bem estar cole~ 
tivo, deveria ser zelado pelo Estado, esta idéia converte-se 
no õtimo político que segundo MYRDAL (l962:69) significa "o 
produto matemático do número de pessoas e sua felicidade mé- 
dia". 
Porém, acentua esse autor que, o õtimo da popula - 
ção nunca foi demonstrado e aplicado pelos utilitaristas. Has 
postulados buscaram considerar como relevante a “soma ' total 
de felicidade". Independente da quantidade dos que a compar~ 
tilharam e da forma como o faziam, cujo resultado era obtido 
tomando~se como elemento de cálculo uma quantidade numérica 
de indivíduos. ' 
A idéia de desenvolvimento sob a influência dos 
fundamentos filosóficos utilitaristas ë marcada, dessa manei 
ra, pela concepção de progresso econômico, consubstanciado
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numa economia de mercado e medido segundo critérios essencial 
mente^quantitatívos. 
=0 conceito de desenvolvimento, portanto, assume di 
ferentes sentidos para diferentes pessoas, grupos e classes. 
No›meio acadêmico, politico, e administrativo, nu- 
ma visão mais täcnica e científica, o desenvolvimento segundo 
PEDRÃD (l958:3lÊ "ê considerado como o fenômeno que se carac~ 
teriaa por um. aumento secular na capacidade produtiva da 
economia". 
¶rata~se, com-efeito, de uma conceituação essen - 
cialmente econšmica, cuja influência aparece como constatou 
se nas teorias-de diversos pensadores. Os economistas, em 
decorrência dessa-concepção, passaram a ser por excelência os 
condnteres do_pmocesso desenvolvimentista. 
de FERREIRA NETIO (l966:l2)," amaior parte dos 
economistas considera o desenvolvimento como um processo, uma 
elevação_persistente do produto líquido nacional per capita". 
Esta.concepção refere~se tão somente ao aumento 
da.produtiwída&e dazmão-de~obra integrada direta ou indireta- 
mente ﬁunto ao mercado formal de trabalho. 
A característica econômica no processo de desenvol 
vimento, acompanha o.raciocínio de grandes pensadores para 
os quais n desenvolvimento equivale ao crescimento do produ~ 
to qme,~con£orme salienta PERROUX (l976:l8), este processo
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resulta "de um lado, do volume de investimento de capital in- 
jetado na economia e, de outro, da produção e consumo globais 
da sociedade". 
Nesta mesma concepção o Ministro DELFIM NETTO(l960: 
17) entende que desenvolvimento ë "um processo pelo qual a 
quantidade de bens e serviços produzidos por uma coletivida- 
de, na unidade de tempo, tende a crescer mais rapidamente do 
que ela". 
Observa-se, nesse conceito, a influência do pensa- 
mento utilitarista preconizado desde os clássicos da econo- 
mia, destacando-se o caráter quantitativo do desenvolvimento. 
1 Na sua obra "Etapas do Desenvolvimento Econômico", 
W.W. ROSTOw (l964:l9l)busca extrapolar a conceituação de de- 
senvolvimento, alêm do aspecto meramente econômico. Entende 
que "o desenvolvimento~ë uma sucessão de etapas, ao fim da 
qual ocorre o pleno desenvolvimento da produção e do consumo 
de bens duráveis e serviços. 
Na sua concepção de desenvolvimento, o autor toma 
como base a classificação da sociedade moderna em cinco ca- 
tegorias: "a sociedade tradicional, as precondições para o 
arranco, o arranca, a marcha para a maturidade e a era do 
consumo em massa", A ultima categoria corresponde, para ele, 
ao pleno desenvolvimento. 
O caráter quantitativo do desenvolvimento aparece
9h 
em destaque nas idéias apresentadas, onde, a dimensão econômi
~ ca se sobrepoe a outras que igualmente deveriam estar presen- 
tes. 
Sob esse enfoque, a justiça social e a melhoria da 
qualidade de vida, associam-se~âs possibilidades de maior Cop 
,
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sumo por parte dos membros da sociedade. O desenvolvimento, 
dessa forma, correlaciona-se com a posse de bens materiais, 
evidenciando que uma sociedade será desenvolvida se apre- 
sentar certo nível de progresso econômico, expressado por 
certos indicadores como Produto Nacional Bruto (PNB) ou Pro- 
duto Interno Bruto (PIB), que correspondem ã soma de todas as 
operações econômicas efetuadas no aparelho produtivo de uma 
economia de mercado. DozPNB originou-se outro indicador de 
relevante significado na teoria econômica ~ “a renda média 
per capita”. 
Dessa forma, «O PNB e a "renda média per capita"OOn§ 
tituem-se nos indicadores mais conhecidos e utilizados naecg 
nomia. Além desses, outros indicadores tem sido considera- 
dos, destacando-se, a título de ilustração, alguns estabeleci 
dos pelas Nações Unidas, tais como: nível de instrução, per- 
centual da população agrícola em relação ã força de traba- 
lho, produtividade do homem/hora, distribuiçao da renda nacio 
nal, grau de industrialização, níveis de nutrição, crescimen 
~ , 
to demográfico, estrutura social, populaçao economicamente 
ativa, exportações, índices de urbanização, taxas de natalida
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de e.mortaliñade e outros. 
Observa-se, contudo, que a determinação do grau 
de desenvolvimento de um ais, com base em tais indicadores ëP 
bastante relativa e de difícil apuração. A maioria deles re- 
fere~se ao desenvolvimento como um processo essencialmente eqg 
nõmico. .àqueles voltados ao desenvolvimento social aparecem 
de forma subjetiva e indefinida. 
_ 
O processo desenvolvimentista nos últimos dez ou 
vinte anos tem se acentuado em quase todas as nações do mun- 
~ ~ do. Passou~se, dessa forma, a uma divisao das naçoes em 
ricas e pobres, desenvolvidas e subdesenvolvidas, com base em 
critérios econõmico-quantitativos. Nesse sentido, vários ci- 
entistas procuram conhecer as causas, características e pecu¬ 
liaridades dessa situação. Em seu livro "Desenvolvimento Pia 
nejadn”¡TíNBERGEN {l975:l3), por exemplo, identifica alguns 
dos principais.espectos econômicos, sociais e ecológicos que 
retratam uma nação.subdesenvolvida. Para o autor, os pai-5 
ses pobres, via de regra, possuem clima tropical, economia 
extrativista, pepulação dedicada às atividades primárias, bai 
xa renda "per capita” e níveis de educação e saúde deficitâ- 
rios. A.partir desses aspectos, considerados comparativamen 
te às naçñes desenvolvidas, Tinbergem, recomenda aos paises 
pobres a adoção de uma estratégia, cujas regras chama de 
"Fatores .f:ond.u.c.‹e'ntes ao desenvolvimento" e que Os levaria ao 
estágio daqueles nações. Por conseguinte, o' desenvolvimento
.Í 
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tornou-se social e politicamente desejável, ficando a cargo 
das instituiçšﬂs que representam a coletividade, como o Esta- 
do, a execução de medidas para atingí-lo ou elevã-lo. O de-
~ senvolvimento tomou, dessa forma, a feiçao de um projeto poli 
tico e o Estado passou a incentivâ-lo e conduzí-lo, uma vez 
vu: I que mao ocorria espontaneamente com a rapidez pretendida. 
A-experiência desenvolvimentista desencadeada ao 
longo dos-anosfmao.se efetivou conforme supunham os teóricos, 
sendo consideraäa.pouco animadora por grande parte de críti- 
cos e analistasl Embora, nos últimos anos, o acentuado pro- 
gresso econômica tenha marcado grande parte dos países do glo 
bo, a práxis desse crescimento demonstra um desencontro entre 
as intenções planejadas emos resultados efetivamente alcança- 
dos. Não se confirmou na prãticacaprincípio teórico de que 
o crescimento emonõmico leva ã justiça social, através da 
distribuição de renda- '
~ Em conseqüência da desenfreada expansao industrial 
propiciada pela euforia do desenvolvimento, os países subde- 
senvoividos, * icularmente, acreditavam ser a industrializa 'ÊéÊ W 
ção a estratégia fundamental para atingir o nível desejado. 
Buscavam através do desenvolvimento atingir os níveis de pro- 
gresso e o padrão de vida das nações industrializadas, con- 
siderando essa a.ñnica.alternativa para a promoção do bem es- 
tar da sociedade" 
.Embora muitos países tenham conseguido significati
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va melhoria econômica, esta não estendeu seus benefícios a 
todos os segmentos da população. Provocou, ao contrário,gran 
des desequilíbrios regionais e propiciou a concentração de 
renda entre pequenos grupos da sociedade. Tais desequilí- 
brios favoreceram o crescimento de centros economicamente de-
~ senvolvidos, dotados de adequadas.condiçoes de bem-estar, con 
trastando com áreas carentes de equipamentos comunitários e 
de condições mínimas indispensáveis ã sobrevivência do homem. 
Observa-se, portanto, que a concepção de desenvol- 
vimento baseada no conforto material tende a alargar as dife-
~ renças no nível de vida das populaçoes, tanto em pequenas co 
munidades como entre as nações que compõem a humanidade.
‹ 
Dados fornecidos pelo Banco Mundial demonstram que 
em 1977 os países mais ricos, estimados em torno de 15% das 
nações, desfrutavam de 60% da renda do globo. Os mais po- 
bres, correspondendo a 20% das nações, aproximadamente, conti 
nuavam a deter menos de 2% dessa renda. Dessa forma, a maior 
parte da população mundial, estimada em torno de 2,26 biﬂúks, 
auferia uma renda "per capita" inferior a 500 dólares (MILON. 
1982z22›. V ~ 1 i ' 
- A situação brasileira não fica â margem desse con» 
texto. Das 360 .microregiões em que se divide o país, 170 
estão abaixo do limiar da pobreza, com 6,8 milhões de famí- 
lias, equivalendo 32% da população, a qual dispõe de uma ren- 
da inferior a dois salários mínimos. Desse total, 2,4 bi-
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lhões habitam em zonas periféricas das grandes regiões metro- 
politanas; 
Outras críticas a respeito do processo de desen-
~ volvimento sao evidenciadas por RAMOS (l980:5), que toma como 
ponto de partida para a sua formulação o conceito de Econo- 
mia Politica, cuja origem é fruto da união da idéia de moder- 
nização, originâria da superioridade européia do seõulo XVIII 
e da adoção dessa ideologia como "paradigma da humanidade". 
Dessa forma, conforme esclarece, modernizar, que hoje corres- 
ponde a desenvolver, "equivale a estimular a propensão expan
~ siva do mercado como agência do processo de alocaçao de recur 
sos". Alerta ainda o autor que até agora, apesar das buscas 
constantes de novos caminhos para o desenvolvimento, nenhuma 
alternativa preocupou-se em negar ou mesmo examinar que o 
Critério de "mercado é, efetivamente, uma força promooionalde 
alocação de recursos". 
De outra forma, a práxis desenvolvimentista tam- 
bém pode ser criticada tomando-se por base o Planejamento Go- 
vernamental como ação intervencionista do Estado, que visa,em
A última instancia, o desenvolvimento. 
.-., ~ Observa-se,assim, a ampliaçao da açaol planejadora 
permeada de funçoes essencialmente políticas, descaracterizan 
do-se como progresso racional, científico e apolítico de toma 
da de decisao, apresentando disfunçoes e incoerências entre 
intenções e resultados alcançados. A esse respeito, ressal-
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ta MENEZES (l979:l84) que "o grande paradoxo do Planejamento 
Governamental reside na utilização dos benefícios dele resul 
tantes, não obstante sua elaboração e execução serem efetiva- 
das em nome do bem comum". 
Outras disfunções podem ser citadas ainda em rela- 
ção ao binômio planejamento - desenvolvimento. A exemplo, 
destaca-se o incremento de técnicas planificadoras que passa- 
ram a exigir pessoal altamente qualificado para o processo de 
cisõrio, além de um grande aparato institucional burocrãti- 
co, tendo como conseqüência, o surgimento de uma elite privi- 
legiada de executivos públicos, como também, o fortalecimento 
da máquina burocrática estatal. 
_Sobre esse-aspecto IANNI (l977;9l5) declara que 
"nasceu uma nova estruturackzpoder: a "tecnoestrutura esta- 
tal” que corresponde â combinação do fortalecimento da tecno- 
cracia com o prestígio do aparato institucional". Para ele 
a terminologia "tecnoestrutura", refere-se a uma nova estrutu 
ra de poder, apoiada em novas organizações burocráticas, pos- 
suindo ã sua disposição recursos técnico-científicos mais es- 
pecíficos. 
` A tecnoestrutura passou, dessa forma; a organizar 
a realidade nacional e decidir pela sociedade o que era mais 
.›. desejável a nível político e economico. 
MENEZES (l979:l48) ressalta que fa anãlise da ex-
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periência brasileira em Planejamento Governamental mostra que 
se formulavam planos, definiam-se metas e objetivos de desen- 
volvimento que nao traduziam os interesses, necessidades e a§
~ piraçoes coletivas, mas funcionavam como instrumentos de dom; 
nação na medida em que beneficiavam grupos reduzidos da comu- 
nidade nacional. Logo, o compromisso do Estado de atender â 
sociedade civil foi rompido, e a política desenvolvimentista 
dirigiu-se para os interesses de natureza estritamente econõ- 
mica. Consequentemente, o planejamento que orientava a mudan 
ça para o desenvolvimento não conseguiu propor e executar me- 
didas cujos benefícios pudessem ser estendidos a todos os ci- 
dadãos, transformando-se "em um instrumento a serviço do po- 
der". 
Os efeitos do desenvolvimento quantitativo causa- 
vwn,assim, conseqüências de ordem diversa. Enquanto seus de- 
fensores asseguravam de um lado que o seu êxito resultava no 
progresso geral e que as dificuldades surgidas no seu decurso 
seriam transitórias, até que toda a sociedade tivesse aces- 
so ao bem estaí'almejado, de outro, encontrava-se a certezaéb 
que as dificuldades e tensões decorrentes se elevavam junto 
com o crescimento econômico, êxodo rural, marginalizaçao urba 
na, desemprego, enfim, todas as formas de marginalização so- 
cial, cultural, política e econômica. 
Embora o pensamento econômico ainda continue pre- 
sente na_prãxis do desenvolvimento, novos referenciais passa
101
~ ram a constituir fonte de preocupaçao de cientistas sociais 
e políticos aparecendo em decorrência um enfoque voltado ao 
desenvolvimento qualitativo. Evidencia-se, assim, o reconhe-
~ cimento de que o processo econômico, por si sõ, nao engendra 
o progresso social, e que novas formas alternativas de desen 
volvimento devem ser buscadas no sentido de propiciar a satiã 
fação do indivíduo isolado e coletivamente. 
'A concepçao qualitativa de desenvolvimento está 
estritamente ligada ao seu aspecto social, cujo arcabouço teä 
rico passou a denominâ-lo de Desenvolvimento Social. 
As contradições acerca do desenvolvimento enseja- 
~ A 
ram, assim, o deslocamento do foco de atençao meramente econg 
mico para um sentido de bem estar aliado â qualidade de vi- 
da das populações. A par disso, manifesta-se entao uma preo- 
cupação qualitativa acerca do desenvolvimento. 
Considerações como as de Rubem UTRIA (l975:4) per- 
mitem inserir um outro sentido ao processo de' desenvolvimen- 
to, significando esse "um intenso e articulado processo de 
seqüência de fatos sociais, intimamente ligados, interrelacig 
nados, no qual, cada um ê, ao mesmo tempo, efeito e causa e 
todos exercem ação mútua e recíproca. Cada mudança se liga 
simultaneamente ou previamente, a outros aspectos, de tal ma- 
neira que o processo de desenvolvimento opera na prática co- 
mo um sistema de vasos comunicantes, no qual as mudanças .se
i
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percutem entre si: Essa interpretação ê maior â medida em
~ que as mudanças sao raízes autênticas do processo". 
Essa seqüência de fatos sociais pode ser entendi- 
da num contexto macro-sociolôgico, que diz respeito a todo O 
destino nacional, incluindo aspectos de organização econômi- 
ca, social, cultural e política da sociedade. 
Por outro lado, ABREU (l968:l9) em sua obra "Educa 
ção, Sociedade e Desenvolvimento", entende que "o desenvolvi-
~ mento ê uma resultante do funcionamento da correlaçao estrutu 
ral, interdependente, existente nos vários planos que o inte- 
gram sejam eles o político, o econômico, o cultural como com- 
ponetes integrados que são do processo social globalﬁ. 
Verifica-se,pois,_que o desenvolvimento ë mais que 
crescimento econômico, constituindo-se em movimento sõcio-qua 
litativo que.se dirije via de regra em três sentidos: para a 
decomposição de uma ordem social vigente, de carãter tradicig 
nal, onde situações de dependência e marginalidade- econômi- 
ca, social, política e cultural são constantes, ensejando con 
flitos políticos e de classe, alêm de condiçoes sub-humanasde 
vida; dirige-se também para a transformação de estruturas de 
poder, bem como a mudança de comportamento de suas populações; 
finalmente, este movimento sôcio-qualitativo busca a implan-
~ taçao de uma nova sociedade industrial, porém estabelecida em 
função de paradigmas capazes de assegurar às massas popula- 
res condiçôes de participarem efetivamente como produtoras e
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consumidoras, nessa nova sociedade (MILON, 1982:36)« 
'Conclui-se, a partir dessas considerações que a 
corrente sõcio-qualitativa de desenvolvimento visa a supera- 
ção do "status quo" presente nas sociedades tradicionais sub- 
desenvolvidas e a transição para um estado onde o indivíduo e 
a comunidade nacional possam atingir um nível superior de quê 
lidade de vida.
~ Nessa dimensao, FERREIRA NETO (l976:ll) admite que 
a concepção de desenvolvimento precisa estar ligada a um mode 
lo de valores, cabendo aos cientistas sociais um compromisso 
mais forte com o processo de desenvolvimento da sociedade 
atual. 
Assim, a concepção de desenvolvimento qualitativo 
como forma de fortalecimento da comunidade nacional deve es- 
tar intrinsicamente ligada ã idéia de transformaçao social. 
Transformação essa que sô será obtida quando o sentido de 
desenvolvimento não seja o de desarticular o social do econô- 
mico ou submeter o social ao econômico, mas sim de entendê- 
lo como um processo integral. Processo este em que as estru- 
turas econômicas, olíticas sociais e culturais de um aisÍ 
sofram profundas e contínuas transformações.
~ Como instância geradora dessas transformaçoes,atri 
bui-se â educação e em especial ä educação superior, papel 
especifico nas várias dimensões do_desenvolvimento, seja a
Q 
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nível econômico, social, cultural, científico ou tecnológico. 
_ É necessário enfatizar que o desenvolvimento deve 
ser considerado na sua expressão mais ampla (social, econômi- 
ca, cultural, etc...), sõ se justificando a sua fragmentação, 
para efeitos de análise, na medida em que se deseja ,destacar 
esta ou aquela dimensão da realidade. 
Portanto, no presente capítulo, o desenvolvimen- 
to será abordado em suas várias dimensões, considerando a aná
~ lise que se pretende realizar sobre a participaçao da univer- 
sidade no processo de desenvolvimento nacional. 
¢ 3.2. O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
Uma rápida passagem pelos discursos sobre a educa- 
ção produzidos ao longo das últimas décadas evidencia a pro- 
funda convicção de intelectuais, economistas e governos de 
que a educação exerce papel preponderante no desenvolvimento 
econômico dexma nação. Tal concepção pode ser identificada 
pelo menos nas sociedades que sofreram o impacto do desenvol- 
vimento industrial. 
Adam Smith identificava na educação uma espécie de 
capital agregado ã força de trabalho, que detêm o mesmo peso 
do capital fixo, fator indispensável na reprodução do próprio
¬ 
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~ capital.- Na tradiçao brasileira, Rui Barbosa aponta igualmen 
te o papel da educação como força econômica. E os educado- 
res da Escola Nova, que exerceram grande influência na edu- 
cação brasileira a partir do final da década de 20, conce-« 
bem a educação como exigência para a promoção social do edu- 
cando e para a concretização do desenvolvimento da nação. 
' Apõs os anos 30, o quadro econômico brasileiro ca- 
racterizou-se pelo processo de substituiçao de importaçoes que 
está historicamente vinculado ã grande depressao mundial,ocor 
rendo um desequilíbrio externo que rompeu o ajuste entre a 
demanda e a procura internas existentes no modelo agrário ex- 
portador. 
* O projeto de desenvolvimento industrial em imple- 
-mentação no Brasil na época, estruturado segundo o modo de 
produção capitalista,traduz uma preocupação básica: promover 
,. ~ o desenvolvimento da sociedade atraves da ampliaçao da empre 
sa produtiva, da acumulação de capital, da diversificação do 
consumo, da multiplicação da oferta de emprego, da especiali- 
zação de mão-de-obra (RODRIGUES, l982:llO). 
O projeto educacional se insere nesse contexto, es 
pecialmente como fator de aprimoramento da força de traba- 
lho, uma vez que nesse período surgiram as escolas superiores 
livres empreendidas por particulares. CUNHA (l980:l32) lem- 
bra que o crescimento das escolas livres foi bastante grande, 
favorecendo o ingresso no ensino superior. Esse fenômeno,
‹
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prossegue o autor, foi produto de determinações técnico-econê 
micas, tais como a necessidade de aumentar o suprimento da 
força de trabalho dotada de alta escolaridade, e, também,de 
determinações ideológicas, como a influência do positivismo. 
Em meados da década de 50, no Plano de Metas do GQ 
~ ~ verno Juscelino Kubitschek, a vinculaçao da educaçao ao plane 
jamento do desenvolvimento nacional se esboça em termos con- 
cretos. A ela é atribuída tarefa importante na formaçao dos 
quadros técnicos necessários ao sucesso do prõprio Plano de 
Metas. 
A década de 60 retrata a consolidação dos modelos 
capitalista e socialista, enfatizando-se os estudos sobre 
~
_ educaçao e economia. 
A situação econômica da época a nível internacio- 
nal é configurada por uma tendência â efetivaçao de um siste 
ma capitalista (em termos de acumulação de capital) e no qual 
se buscava manter uma relativa estabilidade e, ao mesmo tem- 
po, evitar as possíveis crises cíclicas. Evidência-se aqui 
Ó contexto da economia americana que de 1961 a 1969 passouzxm 
um periodo máximo de expansao. 
Ocorreu igualmente neste período um crescimento eq;
~ nõmico surpreendente na Alemanha e no Japao de põs~guerra,sen 
do praticamente inexplicável para os economistas clássicos; 
Os milagres alemáo e japonês náo puderam ser explicados atra-
§ _ 
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vês dos fatores de produçao, terra, capital e trabalho, como 
foram utilizados para explicar o crescimento nos primórdios da 
capitalismo. V 
Por outro lado, a situaçao econômica dos países S9 
cialistas, como ê Ó caso da União Soviética, cresceu em rit- 
mo acelerado, especialmente no campo científico-tecnológico. 
Tornou-se ostensiva a superioridade soviética em vários setg 
res da indústria pesada. 
_ 
Dessa forma, se a estrutura dos países capitalis- 
tas se caracteriza por um estilo comum de vida "burguesa" e 
por estruturas altamente desenvolvidas, com aspectos comuns 
de produção em massa e alto nível de consumo, o socialismo 
apresenta características semelhantes. 
Pode-se descrever o socialismo, como um modelo eco 
nõmico voltado ã substituição da propriedade privada e do 
mercado por alguma forma de propriedade pública e de planejaf 
mento. 
O socialismo industrial hoje vigente na Rússia e 
em muitos países da Europa Oriental apresentam segundo HEIL- 
«v 4 
BRONER (l976:50) duas características distintas: "uma maqui- 
na industrial muito parecida com a do capitalismo, tanto na 
estrutura como na aparência e uma "superestrutura" social e 
política altamente centralizada, burocrática e repressiva". 
Ao proceder-se, portanto, uma análise sobre “ os
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dois modelos, a industrialização ocorrida nos países socia- 
listas revela entraves tão incorretos como os que se fa- 
zem presente no capitalismo industrial. 
HEILBROHEäi(l976:5l) afirma que "se a industriali- 
ﬁf Q _ ou zaçao economica atingiu as naçoes socialistas ameaçando a con 
tinuidade do mode1e,:o mesmo poderá ser dito do mundo capita 
lista nos anos 30. Mas, tanto num caso como no outro, as
~ 
tendências de crescimento superaram as de estagnação ou de 
crise, de tal maneira que, por critérios estritamente econõmi 
cos<>socialismo industrial converteu-se num sucesso tão gran- 
de quanto o capitalismo“. 
_ 
Contudo, o exitoso funcionamento das instituiçoes 
econômicas socialistas não trouxe os resultados esperados. A 
crença de que a substituição da propriedade privada pelo pú- 
blico, e do mercado pelo planejamento, produziria uma era de 
alto moral social e de elevado desempenho econômico, não acon 
teceumâo contrário, a julgar pelas campanhas da imprensa na 
União Soviética e na Europa Oriental contra 0 absenteísmo, o 
desleixo, a tirania burocrática e as atitudes "ônti-socialis- 
tas", ou pelas verdadeiras revoltas de trabalhadores, ocorri 
.. 
' ~ 
das na Polonia e na Hungria, contra suas condiçoes de traba- 
lho; on pela nítida evidência de um sentimento de opressão 
intelectual em muitas outros países (HEILBRGNER, l976:52). 
Observa-se, dessa forma, que as nações socialistas
x 
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ainda nãe conseguiram atingir o almejado padrão de espírito 
comunitário uma vez que as conseqüências sociais do desenvol- 
vimento econômico tem sido semelhantesêadas nações capitalis- 
tas. 
No que se refere ao projeto educacional dos países 
socialistas, a mniversidade da União Soviética, por exemplo,a 
partir da Revolução de Outubro, empenhou-se no sentido de 
convertê~la › instituição capacitada a formar os quadros 5ÊMQ íú 
de diregäo do-Estado, da cultura e da economia, através de 
um processo de seleção que proporcionasse oportunidades igwﬂs 
a todos es jovens e, ao mesmo tempo, os formasse, politicameg 
te, como revolesionários (RIBEIRO, l976:73). 
V 
_Nessa nova.proposta de ensino superior a União So- 
viética procurouêevitar a reimplantação da mesma camada so~ 
cial no poder, eae matriculando na universidade os jovens pro 
venientes das'amtigas camadas privilegiadas. 
RÍEEERO {l976:73) esclarece que esta sucessão da 
classe privií~ °ada;pelos universitários de origem popular,QQ if] 
ocasionou no íâício a queda dos níveis de qualificação acadê~ 
mica de eompeãêmcia profissional e científica já alcançados. 
A isto se somom_a enorme perda de pessoal de nível superior, 
em conseqüência da guerra e da emigração em massa, gerando 
problemas para ezelevação do nível técnico-científico da so- 
ciedade.soviêàíea. Entretanto, a sucessão induzida da anti» 
ga elite por.noWos e maiores contingentes universitários de
IIO 
origem popular deu seus frutos, já que o nível de qualifica- 
ção destes ãltimos elevou-se, rapidamente, até situar-se, 
na atualidade, entre os mais avançados do mundo. Este contin 
gente, atuando como multiplicador, pode elevar, posterior- 
mente, os padroes de qualificaçao do ensino em todos os ní- 
veis, atê formar uma força de trabalho altamente qualificada. 
ONUSHKIN (l97l;67) ao falar sobre a universidade 
de Leningrado apresenta algumas características que atin 
gem o sistema soviético de ensino superior em relaçao aos pai 
ses capitalistas, tais como: a separação entre ensino e a 
~ ' investigaçao profissional de alto nível; o caráter competiti 
vo que ocorre nas universidades como estímulo para que o 
estudante produza o mãximp a fim de destacar-se dos demais, 
pois, sua carreira dependerá deste esforço no período de for- 
maçao escolar; a unidade ideolõgica do ensino (marxismo-leni 
nismo) como método de investigação e como teoria geral expli- 
cativa da snciedade e da história; incremento da área cientí- 
fica e tecnolõgica; cultivo de capacidades e talentos tendo 
por base a totalidade da população; formas especialistas pa- 
ra atender as exigências da produção atual, da ciënica e da 
técnica, da cultura e das perspectivas do desenvolvimento;elÊ 
var a qualificaçao do corpo docente de nível superior nos ra 
mos correspondentes ä economia nacional. 
Observa-se, portanto, que o ensino superior na 
União Soviética também está voltado â formação de mão-de-obra 
de alto nível, destinada, no entanto, ã produção de ciência e
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tecnologia necessária ao desenvolvimento da nação dentro de 
um sistema planejado. 
Nos paises socialistas subdesenvolvidos como é o 
caso de Cuba, o ensino superior apõs a reforma de 1959, vol- 
tou-se, igualmente, â formaçao de técnicos que necessitava a 
nação para alcançar o desenvolvimento econômico desejado. 
A comissão da reforma dizia que "se necessitava um 
maior número de técnicos e profissionais diretamente ligados 
ã produção, como engenheiros, economistas, advogados e outras 
ciências sociais (LAGUARDIA, 1973z65›. _ 
Dessa forma, constata-se que tanto o modelo capi 
talista quanto o socialista se tem caracterizado por sérias 
dificuldades operacionais, superadas através do crescimento 
econômico. 
V Cada modelo procurou elevar seu nível de consumo 
material e nenhum foi capaz de produzir um clima de satisfa- 
ção social. Existe, assim, o valor da eficiência, como uma 
tendência de subordinar a escala humana das coisas â õtima 
escala técnica. Existe o valor da propriedade da própria pro 
duçao, visivel no cuidado com que ambos os sistemas se esme 
ram em virtuosismo técnico e, na indiferença com que ambos 
encaram os aspectos de um desenvolvimento mais humanista. A 
educação aparece no contexto do desenvolvimento como dimen- 
são de crescimento econõmico,e não na dimensão social, ou se- 
ja, o cultivo do homem enquanto ser humano.
. 
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- É sob este raciocínio de crescimento econômico que 
SIMONSEN (l969:208) fundamenta o seu discurso ao dizer que 
"por si sô, o aumento da relação capital/mão-de-obra permiti 
ria que a renda per capita subisse. Mas nao se trataria de 
um crescimento auto-sustentável, devido ao problema dos rendi 
mentos decrescentes. Um progresso secular, como 0 que se 
tem verificado em tantos países, só se pode explicar se admi~ 
tirmos que, além do aumento de recursos materiais, exista um 
fator residual de desenvolvimento - a educaçao e o progresso 
tecnológico". 
No relatório do grupo de trabalho do acordo äEC/ 
USAID, os relatores evidenciam igualmente o msmo fenômeno e 
a mesma concepção, quando demonstram que as análises realiza 
das para se entender o crescimento da produção revelam que, 
alëndaquilo que se explica pelos fatores da produção (mão~de- 
obra, capital investido, etc), existe sempre um crescimen~ 
to da produção maior do que o esperado. Esse crescimento sô 
ê explicãvel pelo incremento do fator qualitativo da mão~de~
~ 
obra que leva ao crescimento da produçao. 
M O quadro econômico da década de 66 caracteriza-se 
pelas baixas taxas de crescimento. Somente a partir de 68,
~ começa uma nova fase de expansao que, segundo -Paul SÍWGER 
(l973:70), "contou inicialmente com capacidade ociosa abundan 
te e um amplo exército industrial de reserva". 
Politicamente, observa-se o final da liberal deso-
II3 
cracia. O rgime populista ë substituido por um regime cen- 
..~. 
-› tralizado nas mens dos militares. 
Dentro-desse contexto surgem os chamados "tecnocra 
tas da educaçäm“,›que apesar de já se esboçarem nos anos 50, 
participam comﬂmaior freqüência das decisões na década de 
60, influenciados pela preocupação dos organismos internacio- 
nais com o problema da rentabilidade dos investimentos educa 
cionais. Sems interesses não estão dirigidos prioritariamen 
te ao atendimen%o‹dos objetivos tradicionais de educação. Vi 
sam essencialmente saber até que ponto a educação contribuipg 
ra o crescimenio econômico e de que forma ê possível maximi- 
zar os rendimemtos dos investimentos na educação. 
.U projeto educacional se redefine agora em funçao 
'inição do papel do Estado, apõs.o movimento F1W QiÉ r~r* da prõpria 
militar de 6%- No-entanto, salienta RODRIGUES (1982:116), es 
sa redefinição äem.suas raízes no período anterior a 64,quan- 
do a educaçãozmomeça a tomar forma já nos projetos deliﬁea-. 
dos a partir=äas conferências de Punta Del Este (1961), da 
A _ ~ conferencia-dezšantiago do Chile (1961), das reunioes inter 
americanas-de sárustnxâde educação em Lima e Bogotá (1962 
e 1963) e assumida plenamente a partir de 1964.- 
VQ ?äano Deeenal, elaborado na conferência de Punta 
Del Este,.apresenta nas suas considerações iniciais que "o 
fim da educação É o desenvolvimento integral do ser humano" , 
passando em seguida o documento, sem explicitar a totalidade
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do sentido-do.emamado "desenvolvimento integral”, a reforçar 
.‹-, eu ~ _ a ideia basica üazeducaçao como fator de desenvolvimento eco 
nômice e social,-alertando, inclusive» para o fato de que 0 
sucesso-da prõprãa"Aliança para o Progresso"dependeria do nš 
'vel de integraçao do projeto educacional nos planos nacionais 
de desenvelvimeeeo a serem elaborados pelos países membros. 
Adverte 0 relatšrio gue os planos de educação devem ser inte~ 
grades, possibiâitando a expansão da matricula em todos os 
níveis -e que as campanhas para a educaçao de adultos devem 
voltar~se para as necessidades do desenvolvimento cultural,sg 
cial e~ecenÔmiee dos países membros. Ainda especifica que 
* a educação deve atender às necessidades da formação de mão-de 
obra qualificada para o desenvolvimento industrial, agrícola 
e social, para e administração pública, e para outras inicia- 
tivas, came formmção de técnicos, cientistas e professores. 
Alerta ainda para a necessidade de "reorientar a estrutura, 
conteüdos e mêtmdos da educação em todos os niveis, a fim de 
adapta-la melher aos progressos do dominio do saber, da ciên- 
cia e da tecnolmgia, às necessidades culturais dos países la- 
tinowamericanos-ezãs exigências de seu desenvolvimento social 
e ec@mÔmico"` ﬁäevista~Brasileira de Estudos PedagÕgicos,l96& 
132),
' 
Por.mutro lado, a conferência sobre Educação e De- 
senvoivimento me América Latina, realizada sob recomendaçao 
da cemferência de ?unta Del Este, em Santiago do Chile, em
z
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dezembro de 1963, recomenda em suas conclusões: "a formulação 
de programas de desenvolvimento educacional nos quais, sem 
descurar a formação integral do homem, se estabeleçam as prig 
ridades aconselhãveis para elevar a produtividade da popula- 
~ - çao com o fim de acelerar o progresso social e economico de 
todos os habitamtes“. zRatificam ainda os participantes da 
conferência que “a decisão de fazer do desenvolvimento educa 
tivo e do progresso econômico acelerado de todos e de cada um 
deles, fatores complementares para alcançar dentro de uma Ver
~ dadeira igualdade de oportunidades, nao sô a prosperidade ma- 
terial dos povos gue~representam, senão também sua plena rea- 
lização na independência e numa ampla justiça social, a fim 
de contribuir cem elementos cada dia mais firmes para a obra 
comum exigida pela paz do mundo e da civilização da humanida- 
de" (sóis Fimâzoz., ~i9ô,2z44› . 
`
- 
_ 
Portanto, já se pode perceber o nível de inter-re- 
lacionamento~entre a educação e o desenvolvimento econômico, 
que se constitui no cerne das recomendaçoes. A preocupaçao 
central e a direção dos proprios objetivos, fundamenta-se na 
firme convicçam de que somente a formaçao adequada de recur- 
sos humanos pode preencher as necessidades do desenvolvimento 
econômico e social dos países latino-americanos. 
Essa.postura assumiu continuidade na conferencia 
realizada em Wasmington, em outubro de l96l, e promovida pela 
Organização dos `stados Americanos. GÕIS FILHO (l962:56)m
z 
HG 
apresenta um retrospecto da mesma, oferecendo subsídios para 
reflexão, uma vez que há uma profunda interligação entre as 
propostas apresentadas na conferência e a consecução .~ delas 
apõs 1964 no Brasil, especialmente nos relatõrios Atcon, MEC/ 
USAID, e relatórios dos grupos de trabalho para a reforma do 
:ensino superior de 19 e 29 graus. 
, O foco principal da conferência ê a discussão so- 
bre os fatores considerados imprescindíveis ao projeto de de- 
senvolvimento dos países subdesenvolvidos. O ponto de parti- 
=da ê a identificação do capital como elemento unificador do 
processo de desenvolvimento. Dessa forma, três são os capi- 
tais apontados como necessãrios a esse processo: 
Hx P-\ Ui ico - composto de máquinas de prëdies - capital 
que as abriguem, energia, combustível, matéria - prima, crêdi 
to, etc.
4 
- capital social - que compreende as estradas de 
rodagem e de ferro, navios, portos, armazéns e silos, hospi- 
tais e serviços de saúde pública, sistema educacional, etc... 
- capital humano - ou seja, o potencial humano pa- 
ra o trabalho. 
São esses os três esteios sobre os quais se edifi- 
ca a sociedade moderna, industrializada e de consumo, condi- 
ção necessária e suficiente para a construção e realização do 
bem-estar geral. A participação igualitária dos três compo-
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nentes se torna fator.indispensável ao desenvolvimento harmô- 
~- ._ nico da construçao social. Os países que tem exito em seus
~ planos de rápido desenvolvimento sao aqueles que conseguem 
acumular capital físico, social e humano em elevadas taxas de 
velocidade e utilizã-los com alta prioridade em atividades png 
dutivaswsõis simao, 1962:-58) . ` . 
~ ~ Para taí, sao necessários, portanto, alguns «esfor 
ços integrados com vistas a se obter melhoria da tecnologia,
~ aumento de poupança e formaçao de capitais, além da qualifica 
ção da força de trabalho. Se o arranque para o desenvolvi- 
mento for situado neste tripé, torna-se desejável direcionar 
as instituições sociais, políticas e econômicas da sociedade 
para que congregnem todos os esforços requeridos para o desen 
volvimento.
~ As reformas institucionais sao necessárias, portan 
to, para que se ajustem às necessidades ao desenvolvimento. O 
objetivo fundamentalâë assegurar condições para o desenvolvi~ 
mento e expansão dos capitais exigidos. 
_ 
Tal proposta,,por si, justifica o surgimento de um 
..- Estado autoritari@,~dirigido por um quadro de tecnocratas com 
a‹ visão de totalidade indispensável ao planejamento integra- 
do.
H 
A partir.de entao se estabelecem novas bases para 
uma arrancada do desenvolvimento capitalista. Ocorre signifi
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cativa ampliação do Estado na oferta do capital físico e so- 
cial. Impõem-se, agora, sua participação efetiva na produ- f . 
ção e reprodução do capital humano. Este era o elo da cadeia 
que faltava, sendo, portanto, necessário introduzí-lo e refor 
çá-lo. - 
_ 
Esse reforço no projeto educacional ê consubstan- 
ciado pela Reforma Universitária de l968 e a Lei 5.692 de 
l97l para o l? e 29 graus. 
Ê, portanto, no período põs - 64 que a educação ê 
atrelada de modo radical ao projeto de desenvolvimento econô- 
mico e social, ficando explícito no discurso oficial. § edu~ 
cação ê assumida, assim, não apenas como força auxiliar indi- 
reta ao desenvolvimento social ou da manutenção das tradi- 
ções culturais, ou do progresso cultural e científicõ mas co- 
mo função direta do desenvolvimento. A participação da educa 
ção torna-se fundamental para o sucesso do modelo desenvolvi» 
mentista. Sua ênfase central coloca-se de modo objetivo no 
projeto de desenvolvimento econômico. 
Tanto a Reforma Universitária, quanto a Lei 5.692/ 
71, basearam-se na constatação de que a ausência de correla- 
~ ~ ~ 4 as _ , çao entre educaçao e condiçoes socio-economicas apareciam cg 
mo a causa de problemas tais como: incapacidade de prover mãg 
de-obra qualificada necessária ao desenvolvimento sócio-econê 
mico oferecido pelo sistema, as necessidades da estrutura
\
lembra CUNHA (1978
‹ 
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de emprego, etc. Ocorre, aqui, uma preocupaçao constante com 
a formação de recursos humanos adequados ao desenvolvimento 
da nação.
_ 
Sabe¬se que, além disso, a Reforma Universitária 
também foi promulgada em resposta ä crise estudantil da épo- 
ca, proporcionando um aumento do número de vagas e certas for 
mas de controle. No entanto, como a política econômica vigeg 
te fez com que os canais de ascensão para a classe média fos- 
sem deslocados do pequeno comércio, da pequena indüstria, do 
artesanato e das profissões liberais para os postos burocrãti 
cos, ocorreu um grande aumento na demanda do ensino superior, 
o que não corresponde ã oferta existente. A esse . respeito 
que "a profissionalização do ensino Lo l›-J 
'médio, prevista pela lei 5.692/71, além de procurar formar 
técnicos habilitados para o mercado de trabalho, tem a fun- 
ção contenedora no sentido de que a pressão por demanda de 
vagas no ensino superior fique diminuída". 
Aumentadas as possibilidades de acesso ao ensino 
superior amplia-se igualmente a visão econômica da educação 
"do ponto de vista desenvolvimentista, onde as mutações técni- 
cas passaram a requerer mão~de-obra com um certo nível de 
qualificação, diferenciandoeaampliando as chances profissio- 
nais, mediante a qual a educação passou a constituir-se em 
forte instrumento de formação de mão-de-obra. 
Os estudos que apresentam a educação num .contexto
_ 
120 
econômico procuram mostrar principalmente a necessidade de 
eficiência do ensino para desenvolver as qualificações reque-
~ ridas pelo modelo economicista. A reduçao de desigualdades, 
quando ë levada em conta, sempre aparece em segundo plano. Es 
sa perspectiva ë abordada por DEBAUVAIS_(l980:27) ao dizerrpe 
"quando a economia se desenvolve,a necessidade de trabalhado- 
res qualificados aumenta, consequentemente hâ um, crescimento 
da demanda educacional que dará âs crianças oportunidades 
iguais oferecidas pelo processo democrático". 
V Alguns autores que se dedicaram ao estudo da edu- 
caçao como fator de desenvolvimento econômico tem revelado a 
dificuldade de determinar indicadores concretos a esse respei 
to. Utilizam-se na maioria das Vezes da coleta de dados se- 
cundârios que, pela variabilidade de fontes de informação,di 
ficulta a comparabilidade dos resultados, questionando-se a 
sua validade. Utilizam,ainda, como indicadores mais frequen- 
tes, o estoque de educação mediante os anos de escolariza- 
ção completos, seu custo e seu rendimento e 0 nível de desen- 
z. volvimento economico. 
,_ .-.. ~ f Quanto a determinaçao dos custos da educaçao e 
muito difícil chegar-se a dados confiáveis tendo em vista o 
número de variáveis que devem ser consideradas. Como o prõ- 
prio SCHULTZ (l973:43) mostra, "os salários não recebidos pe- 
los estudantes, embora improvâveis de serem computados, deve- 
riam participar no cálculo dos custos da educação. Dado um
. 
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determinado grau de educação e uma determinada origem sôcio-
~ econômica do indivíduo, nao se pode deduzir mecanicamente o 
tipo de atividade ocupacional que a pessoa poderia estar de- 
sempenhando, caso não estivesse estudando, mas estivesse insg 
rida na força de trabalho". 
. Embora, considerando que atualmente os custos in- 
' ~ ~ , diretos da educaçao nao sejam mais feitos como foram na epo 
ca de Schultz, a indeterminação ainda persiste. 
Por outro lado, observa-se igualmente que na defi- 
nição operacional de desenvolvimento econômico, são usados
~ 
geralmente indicadores como PNB, e percentagem da populaçao 
empregada nos setores primário, secundário e terciário. Obser 
va-se aqui, que o desenvolvimento econômico ê medido apenas 
através de indicadores quantitativos, nao sendo visto, portan 
to, como um processo global de transformação da sociedade. 
Os estudos apresentados por grande nümero'de auto- 
res sobre o aspecto econômico da educação evidenciam uma ideg 
logia comprometida com os interesses econômicos e tecnocráti 
cos preponderantes, procurando apresentar uma sociedade equi- 
librada, em que a educação e o crescimento econômico devem 
andar paralelamente. Ao mostrarem, também, como a educação 
ﬂ u . . ^ . f esta contribuindo para o crescimento economico dos paises ca- 
pitalistas, pretendem justificar o regime econômico, político 
e social neles existentes. 
Veja-se, por exemplo, o que diz SCHULTZ (l973:56)a
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esse respeito: "a instrução aumenta a capacidade de adpatação 
~ - _ das pessoas, face às flutuaçoes das oportunidades de empre 
go, associadas ao crescimento econômico. Quando um trabalha 
dor estabilizado se defronta com tal situaçao, talvez tenha 
que trocar O seu atual emprego por outro e, até mesmo, abandg 
'nar determinada especialidade em declínio, por outra que ofe-
u 
reça melhores oportunidades de trabalho". 
Fatos reais são omitidos aqui, tais como a considg 
ração da pessoa como ser humano. Ela ê, agora, vista como 
uma mercadoria na medida em que entra num processo de produ- 
ção (escola) e sai como um produto acabado (qualificado). Dei 
xam de ser levadas em conta as aspirações individuais, pois 
se verificam as aspiraçoes nacionais.' 
A inserção do homem dentro do processo produtivo 
procura omitir nao sõ~o seu caráter de individualidade mas 
também a sua condição de membro de uma classe social, cuja 
realidade aparece de forma difusa. Em outras palavras, não 
F. ~ há qualquer mensao sobre a divisao de classes sociais, pois 
todos os indivíduos tem apenas uma função econômica dentro de 
um sistema produtivo global. 
_ 
Portanto, na medida em que se proclama a idéia de 
que quanto maior a qualificação, maiores os rendimentos,ocul 
ta-se todo o processo de seleção e diferenciação social. Ten 
tam explicar as diferenças de rendas entre indivíduos durante 
o processo de sua capacitação profissional (BENJAMIN, l980;69
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Seguindo o referencial teõrico adotado por SCmﬁEZ, 
encontram-se os estudos de LANGONI (1974:25) que busca a rea- 
lização de comparação entre crescimento econômico e educação. 
O autor realiza uma comparação entre a contribui- 
ção dada pelo capital fisico e pelo capital humano ao cresci- 
mento econômico brasileiro, evidenciando que a maior parte 
ou 
deste crescimento tem se originado da acumulaçao do capital 
físico e do aumento da oferta de trabalho, ressaltando, toda- 
via, que a educação e a realocação do fator trabalho desempe- 
nharam papel fundamental. Ressalta LANGONI (l974:7l) que as 
› ~ ` " ~ participaçoes relativas ao trabalho e a educaçao "per se" no 
PIS são de, respectivamente, 54% e 25% para o período de 
1950 - 1960 e 57% e 34% para 1960 - 1970. Demonstra ainda 
que a rentabilidade ou taxa.de retorno de investimentos em 
educação chega a média de 28% no Brasil, enquanto que a do 
investimento em capital fisico não ultrapassa a 14%. 
Num quadro apresentado por RODRIGUES (l98l:51) na 
revista Educação e Sociedade, o autor mostra que,em 1969, ob
~ 
teve-se o seguinte nível de retorno em educaçao: 
primário completo ................... ..... 31,9% 
~n 
›l> 
0\° ginásio completo ........ ..... .......... 19 
colegial completo ..........,........ ..... 21,2% 
superior completo , . . . . . . . . . . . ............. 12,1% 
Por outro lado, ao realizar comparações internacio 
nais, mostra que os países com baixas taxas de crescimento,iQ
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dependentemente do nível de renda (Índia, Reino Unido) ten - 
dem a apresentar contribuições relativamente baixas da educa-
~ çao para as taxas de crescimento. 
Nos cálculos das taxas de retorno dos investimen-
~ tos em educaçao no Brasil, conforme foi evidenciado acima, es 
clarece LANGONI (l974:79) que a taxa de retorno ê a taxa de 
desconto que iguala o valor presente dos custos de educaçao 
com o valor presente dos benefícios. Os custos podem referir 
se a custos diretos (correntes e de capital) e custo "puro" 
de oportunidade, representado pelas rendas não auferidas pe- 
los estudantes por estarem na escola ao invés de participar 
do mercado de trabalho. Os perfis de rendimentos são tomados, 
portanto, como elemento fundamental das taxas de retorno, uma 
vez que irão servir para gerar tanto os beneficios (o difereg 
cial entre os rendimentos correspondentes e anos sucessivos 
de estudos) como a uma grande parte dos .custos _educacionais 
(a renda não auferida pode ser medida inicialmente pelos salë 
rios dos indivíduos da mesma idade que não estão frequentan- 
do a escola).
` 
- 
^ Como se pode constatar as maiores taxas de retor- 
no foram encontradas no nível primário, uma vez que exige me- 
nor investimento por estudante, já que os custos diretos sao 
mais baixos e o salário não recebido é praticamente nulo. No 
que se refere ao nível universitário, sõ se considerando a 
rentabilidade econômica, o problema parece ser muito mais de
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melhoria na qualidade de ensino do que um aumento puro e sim 
ples de matrícula. 
Dois pontos ainda são ressaltados por LANGONI 
A ._ 
(l980:70) em seus estudos sobre o valor economico da educaçao, 
onde conclui que: 
a) "comparando internacionalmente as taxas de re- 
torno para eliminar o anafalbetismo, Venezuela, 
México e Brasil são também os que alcançaram 
as mais elevadas taxas de crescimento em passa- 
do recente (l950-1970), o que evidencia mais 
~ ~ 
uma vez que os investimentos na educaçao sao 
propulsores do crescimento econômico; 
gb) a transferência de recursos de investimento em 
capital físico para capital humano, implica, na 
redução da importância da renda da propriedade 
na renda total, o que contribuirá para reduzir 
a desigualdade na distribuição da renda. Sendo 
assim, através do investimento em capital huma- 
no se poderá aumentar a taxa de crescimento e 
- melhorar a distribuição de renda". 
Nesta perspectiva do autor observafse uma mera 
preocupação no sentido de adaptar o produto do setor educa- 
cional às necessidades da economia. Um dos objetivos funda- 
mentais da política educacional seria justamente, minimizar 
os custos sociais desses desequilíbrios. Nesse contexto, a
| 
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solução apontada ê "deixar as características da mão-de-obra 
de uma certa qualidade ser definida pelo mercado", sendo que, 
ao invés de ocorrer uma profissionalização na educação for- 
mal, essa deveria ficar a cargo das empresas. Demonstra,ain- 
da, estar de acordo com a ideologia vigente, pois embora fale 
de crescimento econômico e nao de desenvolvimento, esclarece 
que esse crescimento poderá levar a uma menor desigualdade 
de renda. 
Outros estudos foram realizados ainda sobre educa- 
ção e desenvolvimento econômico. Em 1972, o educador norte- 
americano S. LEVY (l980:72) realizouwmuxpesquisa junto às uni 
versidades brasileiras com o objetivo de fornecer aos planeja 
dores educacionais brasileiros e aos elementos políticos que 
tomam decisões quanto ã expansão e financiamento;da educação, 
um melhor entendimento da universidade enquanto unidade produ 
tiva. Para ele, "a função produtiva da educação pode ser 
vista como uma relação conceptual, incorporando a corrente 
que adota o máximo de fputput" que pode ser produzido numa 
combinação de "inputs”. Para realizar sua pesquisa o autor 
empregou uma amostra em 13 universidades federais, porque 
além de serem mais dinâmicas a aloca ão de seus recursos ë . Í _ . 
da responsabilidade direta das autoridades do planejamento 
educacional. A área federal do ensino superior também foi 
considerada como mais fácil de ser estudada, dada a maior 
uniformidade e qualidade dos dados.
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Esta pesquisa baseou-se numa coleta de dados atra 
vês de questionários com enfoque sobre as estruturas econômi- 
cas e acadêmicas das universidades, com ênfase especial na 
-v distribuiçao de gastos. Entre os resultados obtidos está O 
de que os custos especificamente de instrução são baixos em 
proporçao aos custos totais correntes, o que pode indicar que 
a universidade está caminhando ineficientemente, considerando 
que os gastos mais elevados tem-se concentrado na área admi-_ 
nistrativa e de suporte.
~ 
O que fica evidente nesse estudo ê uma preocupaçao 
de que a universidade brasileira seja uma unidade produtiva, 
buscando a sua maior"eficiência"dentro do"sistema"global. OQ 
serva~se uma preocupação constante no sentido de ëdesenvolver 
um mmdelo formal para a compreensão da universidade brasilei 
ra, dentro de um prisma eminentemente econômico (custos), que 
embora sendo ütil para o planejamento do financiamento da 
educação, não possibilita.umaanálise mais ampla do contexto 
educacional. Fica evidente a presença de uma ideologia desen 
volvimentista e economicista, sendo considerada, sobretudo, 
a eficiência_econõmica-da educaçao. 
Neste mesmo sentido P.F. DRUCKER (l980:73) no seu 
trabalho "The Education Revolution" afirma que "O fatO novo 
essencial ë que uma economia e uma sociedade desenvolvida ê 
menos eficaz se alguém está educado menos do que o limite do
~ 
seu potencial. O não educado se liga ao nao produtivo. A sg
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ciedade z deve ser hoje uma sociedade educada para~ progre- 
dir, crescer e sobreviver". 
O enfoque do autor não foge ã concepção dos auto- 
_res citados anteriormente. Para ele, a capacidade 
educacio- 
nal está se tornando um fator crucial no comércio internacio- 
z. , 
~ ._ , 
nal, no desenvolvimento economico e na competiçao economica. 
O homem que trabalha primariamente com as maos está se tornan 
do improdutivo, pois no atual contexto sócio-econômico,
o 
trabalho produtivo, ê aquele que aplica visão, conhecimento 
e conceitos, ou seja, ê baseado mais no intelecto do que 
nas 
__. mãos. Consequentemente, conhecimento ë o capital de 
hoje. 
Estas conclusões apresentadas por DRUCKER basearam-se numa 
análise realizada em países avançados como Estados ~Unidos, 
Alemanha, Inglaterra e Rússia. Constata-se que nos Estados 
Unidos, por exemplo, há 30 anos atrás, um em cada oito 
ameri- 
canos trabalhadores haviam cursado o 29 grau e atualmente,qu§
» 
tro entre cinco jovens em idade escolar correspondente, atin- 
gem o 29 grau. 
Assim sendo, pode-se concluir que a tese de DRU- 
CKER baseia-se no fato de que o desenvolvimento social e 
eco- 
nõmico estão diretamente vinculados ao investimento na educa 
ção. Supõe uma certa relação mecânica entre educação e desen 
volvimento, o que transparece nas próprias palavras utiliza- 
~ das pelo autor, "progredir, crescer e sobreviver" que, confor 
me salienta BENJAMIN (l980:74), "servem ideologicamente 
para
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legitimar manter e reproduzir as relações sociais de produ-
. 
çao vigente". 
A perspectiva econômica da educação aparece, por- 
tanto, como resultado de uma ideologia desenvolvimentista, na 
qual a educação é apresentada como um investimento produti- 
vo para o pais, omitindo-se o fato da escolarizaçao estar per 
petuando os desníveis de classes sociais, através da demons- 
tração de que a educação está eficiente para o desenvolvimen- 
t0. 
Por outro lado, além de evidenciarem as determina- 
ções econômicas da educação, insere-se também uma finalidade 
ideolõgica, isto é, legitimar perante a sociedade a concepção 
do ensino e da escola como capital, ficando anulada a dimen- 
šiê 
são de classe da educação. ` 
Além disso, desvinculando educação e saber, a re- 
forma da universidade revela que sua tarefa não éêàde produ- 
ção e transmissão da cultura, mas sim, o treinamento dos indi 
Víduos a fim de que sejam produtivos para quem for contratã- 
los. A universidade adestra mão-de-obra e fornece força-‹ie- 
trabalho. ` 
Sobre esse aspecto CHAUI (l980:39) salienta que 
"muitos tem contestado a idéia de que a universidade é ades- 
~ « ~ _ tradora de mao-de-obra. .Alegam que a universidade nao cria 
força de trabalho nem adestra mão-de-obra pelo simples fato 
de que tal função é preenchida rápida e eficazmente pelas em-
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presas contratantes, capazes de criar em pouco tempo e a bai- 
z ,__ . xo custo a mao-de-obra de que precisam. 'Nesta perspectiva, a
~ universidade, além de ter perdido sua antiga funçao ideolõgi 
ca e política, também não teria adquirido uma função econõmi 
ca, sendo uma instituição anacrõnia, um peso morto nas costas
~ do Estado, um elemento irracional e nao um fator de racionali 
zação". V 
Não é possível, portanto, negar que a universida- 
de adestre mão-de-obra. Constata-se que a difusão e expan- 
são do ensino médio, encarregado inicialmente dessa tarefadxm 
ter sido acompanhada da ampliaçao do ensino superior, devido 
a razões políticas, muito mais do que econômicas, levam a 
_,_~ transferir para a universidade uma parcela das atribuições do 
ciclo médio profissionalizante, pois empregadores passam a 
*fazer exigências maiores aos candidatos a empregos, não em 
decorrência de uma necessidade real de instruçao avançada,mas 
simplesmente em virtude da disponibilidade de diplomados. As 
sim, de uma forma ou de outra, a universidade está encarrega- 
da de um treinamento genérico e prévio que será completado e 
especializado pelas empresas. 
~ ' .-_. Quando se alega que a universidade nao treina mao- 
de-obra, pois quem o faz realmente é'a empresa, fica implíci 
ta a idéia de que, para possuir uma verdadeira função econõmi 
ca, a universidade deveria formar até o fim a força de traba- 
lho intelectual, o que na realidade não ocorre.
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A universidade adestra sim, como a empresa também
~ o faz, e o fato de que a formaçao universitária possa ser 
encurtada e simplificada e que a empresa possa "qua1ificar"em 
algumas horas ou em alguns dias prova simplesmente que quanto 
. mais cresce o acervo cultural e tecnológico, assim como o pré 
prio saber, tanto menos se deve ensinar e tanto menos se deve 
aprender, pois, do contrário a universidade, em particular, e 
a educação, em geral, ofereceriam aos sujeitos sociais algu- 
mas condições de controle do seu trabalho, algum poder de 
decisão e de voto, e alguma concreticidade ã-reivindicação de 
participação (seja no processo educativo, seja no processo de 
-- trabalho). Ignorar que adestramento e treinamento, só por- 
que nem sempre equilibram oferta e procura no mercado de trá- 
balho, são_ rocedimentos econômicos e olíticosﬁdestinados â P P 
exploração e ã dominação, ê ignorar o novo papel que foi des- 
tinado ao trabalho universitário (CHAUI, l980:4l).
~ Assim, na medida em que a educaçao ë analisada cg 
mo fator de preparação de recursos humanos (mão-de-obra espe- 
cializada) para o setor produtivo, seus limites são coloca- 
T O dos pelo quadro das necessidades desse setor. RODRlGUES UB82 
123) esclarece que, - ,"o Estado vem ao encontro da empre- 
sa, mantendo em universidades os recursos suficientes para a 
preparação de quadros que serão absorvidos no mercado de tra- 
balho privado, ou mesmo nas empresas produtivas estatais. Ao 
se encarregar da preparação.dessa mão-de-obra .especializada,
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o Estado desobriga as empresas desses custeios, socializando- 
os na medida em que os assume às expensas dos tributos (fon- 
te natural dos recursos do Estado). Ê uma forma de auxiliar 
' ~ ~ 4 diretamente o processo de acumulaçao. Logo, nao e apenas 
o capital físico e social que o Estado garante no processo de 
acumulação, facilitando a tarefa de expansão do capital. O 
Estado age igualmente na formaçao e na acumulaçao do novo ca 
pital - o capital humano -, socializando os custos de sua for
~ maçao". 
Neste contexto, observa-se que na medida em que as 
metas se dirigem para uma luta em favor do desenvolvimento , 
considerado sobretudo como crescimento econômico, tendo a . 
educação a função de formar recursos humanos que contribuanxpa 
ra tal, omite~se que as pessoas tenham aspirações¿que deseja- 
` 
- A 
riam desempenhar, levando-se em conta, apenas, as exigencias 
da economia. 
Na verdade, apesar dos objetivos mais gerais da 
Lei 5.692/71 e da Reforma Universitária, que preconizam uma 
busca de felicidade para os cidadãos e para a Nação, o que se 
verifica ê uma substituição do valor do indivíduo como ser hu 
mano e como cidadão, pelo seu valor como mercadoria. 
Assim, a educação, conforme salienta RODRIGUESUB82: 
1541, não ê vista como possibilidade de promoção do homem, 
torna-se fator de concentração de riquezas, hierarquização do 
trabalho, multiplicação da divisão social, redução das possi- 
'ÍQ -W 
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bilidades de ascensao social ao maior número de indivíduos. A 
. _ .~ educaçao agora ê acrescida ao trabalhador como instrumento de 
negociação de sua força de trabalho, que concorre no mercado 
segundo as mesmas leis da oferta e da procura. Nao ê um va- 
lor de uso do trabalhador, não ë um bem em si, mas um valor 
de troca que concorre no mercado, não mais em função da psua 
, . 
~ ~ utilidade social, mas em funçao das variaçoes do mercado re- 
~ ~ ~ sultantes da relaçao produçao-consumo ou produçao-lucrativida 
de. * 
3.3. D DESENVOLVIMENTO SOCIAL
A 
› A idéia de que o processo econômico não engendra 
por si sô o progresso social, oportunizou o aparecimento. de 
diversos estudos fundamentando que, tanto as nações em estã- 
gio avançado de industrialização, como aquelas empenhadas no 
esforço para o desenvolvimento, não vinham obtendo melhoria 
efetiva em seus níveis de bem estar geral. Consequentemente, 
novas formas alternativas de desenvolvimento foram surgindo, 
voltadas â satisfaçao individual ou coletiva dos membros da 
sociedade. 
~ ~ Surge, entao, a concepçao qualitativa de desenvol- 
vimento, ou seja, desenvolvimento social conforme ~ denomina 
ção específica no ramo da sociologia. '
\ 
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As primeiras conotações sobre o tema são decorren- 
tes do destaque que as Ciências - Humanas (Antropologia Cul 
tural, Direito, Economia, Politica, Psicologia Social, Socio- 
logia e outras) passaram a merecer nos meios científicos. Por 
outro lado, aparece iqualmente como fruto do discurso sociolë 
A.. gico ou como uma especializaçao da prõpria sociologia. Nesse 
contexto, o desenvolvimento social corresponde ao processo 
de mudança de uma realidade do tipo tradicional para uma soci 
edade industrializada. Os cientistas sociais engajados nesta 
concepção referem-se a um tipo particular de desenvolvimento 
voltado ã passagem de nações denominadas subdesenvolvidas, pa 
ra a condição de desenvolvidas. O desenvolvimento para eles, 
consequentemente, não ê visto como um fenômeno histórico secu 
lar, mas como um fenômeno específico de um determinado perío-
~ do, onde a industrialização se fez presente. 
_ Nesta perspectiva, o desenvolvimento ë mais que 
crescimento econômico, constituindo-se em um movimento sõ- 
cio-qualitativo que, via de regra, pode estar voltado a 'três 
direções distintas, conforme salienta PAIVA (l980;43) "para a 
decomposição de uma ordem social vigente, de caráter tradicig 
nal, onde situações de dependência e marginalidade econõmi 
ca, social, política e cultural são constantes, ensejando con 
flitos políticos e de classe, alêm de condições -sub-humanas 
de vida; dirige-se também para a transformação das estrutu- 
ras de poder, bem como a mudança de comportamento de suas 
....
1 
135 
populaçoes; finalmente, este movimento sócio-qualitativo bus
~ ca a implantaçao de uma nova sociedade industrial, porêm esta 
belecida em função de paradigmas capazes de assegurar âs mas- 
sas populares condições de participarem efetivamente como prg 
dutoras e consumidoras, nessa nova sociedade". 
» De acordo com esse raciocínio, o desenvolvimennasp 
cial busca a superação do "status quo" presente nas socieda- 
des tradicionais subdesenvolvidas e em transiçao, para um es¬ 
tãgio onde os membros da comunidade nacional possam romper can 
as as cadeias de dependencia e marginalidade, buscando a introdu 
çao de mudanças nascestruturas de poder e na economia, procu 
rando atingir, consequentemente, um nível superior de qualida 
de de vida. 
Em sua recente Obra "Introdução ao Desenvolvimento 
Socia1",JAGUARIBE (l979:54) apresenta uma nova conceituação 
sobre essa teoria. Segundo ele o desenvolvimento socialemman 
ge dois enfoques: um histõrico-antropolõgico que compreende o 
trânsito das sociedades familiares sobreêusdiferenciadas; e 
outra, que se refere â evolução do autoritarismo e consequen- 
~ ›‹ te alienaçao social. Nesta perspectiva, uma das dimensoes do 
desenvolvimento social no contexto da sociedade global, con‹- 
siste na especialização e na diversificação dos papéis so- 
ciais. 
Muitas divergências conceituais _aparecem, no en- 
tanto, entre os adeptos do Desenvolvimento Social.
A
V 
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'Alguns sociólogos tratam essa dimensão do desenvol 
vimento como equivalente â eliminação de problemas sociais 
clássicos (crimes, favelas dissolu ão da família). Ainda ou I Ç _ 
tros indentificam-no com seleçoes arbitrãrias das chamadas ta
~ xas de crescimento social (alfabetizaçao, escolaridade, consu 
mo de calorias, mortalidade infantil); relacionam o desenvol- 
vimento social com industrialização e urbanização (...) com 
o controle governamental centralizado ou com um estado de li- 
berdade pluralista (...) ou, ainda, com um tipo usual de so- 
ciedade aberta. Enfim, o termo apresenta grande elasticida- 
de (DURAND, l975:39). ` À 
Considerando, portanto, a amplitude das variáveis 
afetas ao Desenvolvimento Social, tomar-se-ã para fins de es- 
tudo nesse ítem, a variável educacional, uma Vez que se pre- 
tende situar o papel da universidade no campo do desenvolvi›- 
mento social. 
Numa retrospectiva histórica, o ensino sq;nior,de§ 
de seu início, apresenta-se desprovido de caráter, nacional, 
influenciado ainda por um espírito colonialista e colonizador 
Não herdamos apenas uma herança cultural, mas igualmente uma
I 
herança econômica e social. Na época, conforme salienta FÃ- 
VERO (l980:3l), "mantinha-se o privilégio de se fazer um cur- 
so superior, pela simples razão de persistir o privilégio de 
riqueza e de classe. Havia uma convergência na maneira de 
conhecer essas instituições de ensino, tanto por parte das
â 
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classes dominantes,quanto dos setores intermediários: de modo 
geral, poucos eram os que orientavam seus cursos para os pro- 
blemas de nossa realidade". 
As escolas superiores, portanto, criadas somente 
no início do século passado, nasceram desprovidas de um pa- 
pel criador e inovador dentro da nossa realidade. Ora, a edu 
cação como prática social deve estar profundamente comprome- 
tida com a realidade onde está inserida. 
Observa-se que, nas sociedades contemporâneas, as 
universidades tendem cada vez mais a ser instrumento, no sen- 
tido de eficiência da instituição, de exigências do meio poli 
tico ou de segmentos da sociedade civil. O Brasil serve como 
exemplo para esse contexto, lembrando-se que, no,período que 
se inicia apõs a Revolução de 1930, quando a estrutura de po- 
der se limita a simples trocas nos quadros oriundos das mes- 
mas classes dominantes que prevaleciam anteriormente, ou mes- 
mo, quando a estrutura de poder se modifica mais pelo surgi- 
mento de algumas especificações funcionais do que pela altera 
ção de seu caráter. Mesmo apõs a Reforma Francisco Campos, 
em 1931, e a Reforma Universitária, a partir de E968, a reno- 
vação que as universidades e instituições de ensino superior 
experimentaram foi limitada. 
A esse respeito MILLS (l965:ll6) esclarece que 
"cada vez mais, estas instituições se apresentam como matri- 
zes formadoras de novos quadros dirigentes, uma vez que as
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instituições de ensino, como a educação em geral, refletem a 
4» experiencia da sociedade e refletem, por igual, a estratificg 
ção de classes, a condição de dependência, a heterogeneidade
~ do desenvolvimento social ou grupal que vao se manifestar nas 
instituições universitárias, justificando de formas nem sem- 
pre muito explicitadas e convincentes a dominação que ajudam 
a perpetuar, conscientemente ou não. A união dos que ocupam 
o poder se justifica na medida em que são homens de origem e 
educação semelhantes, de carência e estilo similares". 
_ 
Na realidade, ninguém ignora que a universidade fdp 
ma sobretudo pessoas pertencentes âs camadas superiores visan 
do garantir e reforçar o sistema vigente. Sobre esse aspec-
4 
to salienta José Henrique SANTOS (l978:6) que, "tendo surgi- 
do dentro de um sistema capitalista dependente, a universidg 
de sempre esteve aliada ãs classes dominantes para preservar 
a estrutura social existente. Assim nao é exagero afirmar que 
a universidade brasileira tem ainda hoje no seu caráter de 
dependência, na perda de autonomia e no seu caráter elitis- 
ta, os traços marcantes do seu perfil". 
'As universidades, diante de uma política hipertro-
, 
fiada e pressionadas pelo medo de tomar decisoes frente ao 
autoritarimo dos poderes constituídos, correm sério perigo 
de aceitar o "status quo". Permanecem, muitas vezes, numa 
posição marginal que dificilmente lhes permitirá criar espaço 
prõprio, onde possa ser fomentada a emergência de uma consci-
' 
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Nenhuma ação educativa pode prescindir de uma re- 
flexão crítica que não se limita apenas no discurso teõrico, 
mas que se volta para o prático, para a necessidade de mudan- 
ça e transformaçao da realidade. 
E a primeira condição para que a universidade pos 
sa exercer um ato comprometido com a realidade social está na 
sua capacidade de atuar e refletir. Esta capacidade de ope- 
rar, de situar, de transformar a realidade de acordo com a 
sua finalidade ê que a torna uma instituição da práxis. Es- 
te compromisso com a humanização da realidade implica numa
~ responsabilidade histórica, que nao pode realizar-se .apenas 
através do discurso. O compromisso existe se houver engaja- 
.c 
mento com a realidade, pois, somente assim ele será verdadei- 
IO. 
Portanto, a universidade, enquanto instituiçao cri 
tica, não poderá permanecer numa posiçao de neutralidade fren 
te ao mundo, frente ao histórico, frente aos valores. ,Seu 
compromisso não ê um ato passivo, mas práxis, isto ê, ação 
e reflexão sobre a realidade,inserção nela, o que implica in- 
dubitavelmente um conhecimento dessa realidade. Os que não 
~ ~ estao comprometidos, segundo FREIRE (l98l:2l),"estao comprome 
tidos consigo mesmo, com seus interesses ou com os interes- 
ses dos grupos aos quais pertencem. E como este não ê um com 
promisso verdadeiro, assumem a neutralidade do impossível".
IÃO 
Como instituição critico-reflexiva cabe â universi 
dade a tarefa de um aprofundamento da sua tomada de - consciêg 
cia sobre a realidade para não permanecer neutra ao - processo 
de mudança em que se encontra a realidade social. É “preciso 
que ela perceba as forças que na realidade social estao com a 
mudança e aquelas que estão com a permanência; aquelas-que pre 
tendem mantê-la como está e aquelas que pretendem transforma- 
la. Isso significa que a universidade não pode ser uma insti- 
tuição passiva frente a realidade, frente a permanência do que 
\.1. im não representa os caminhos do humano ou ã mudança desses 
caminhos. 
Assim, a universidade tanto mais será humanista, 
quanto mais verdadeiro for seu trabalho, quanto mais reais 
forem sua ação e sua reflexão sobre as dificuldades da socie- 
dade ä qual pertence. 
Destaca-se, aqui, o relevante papel da extensãolug 
versitäria como um ponto permanente de conexao entre a univer 
sidade e os diversos setores da sociedade, capaz de fazer eme; 
gir a consciência critica e a participação de outras institui 
ções e da população de um modo geral, delas recebendocnntnümi- 
ções para o projeto educacionaleea elas proporcionando oportu~ 
nidades de desenvolvimento social. A 
~ .- ~ A extensao universitaria requer, portanto,uma açao 
transformadora sobre a realidade. Demanda uma busca constan- 
te. Implica em invenção e em reinvenção. Reclamada _reflexão 
- .$6-
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crítica de cada um sobre c ato mesmo de conhecer, pelo qual 
se reconhece conhecendo e, ao reconhecer-se assim, percebe O 
"como" de seu conhecer e os condicionamentos a que está subme- 
tido seu ato (FREIRE, l980:27). 
O processo de extensão não significa, dessa forma, 
0 estender de um conhecimento já elaborado aos que ainda 'nao 
o tem, impedindo nestes, a capacidade crítica de tê-lo. 
- ^' n Para FRElRE (l980:27), no processo de extensao, o 
máximo que se pode fazer ë mostrar, sem revelar ou desvelar,aos 
indivíduos, uma presença nova: a presença dos conteúdos esten- 
didos". 
' Dessa forma, a extensão universitária deve possibi 
litar ãqueles que a recebem uma profunda tomada de consciên- 
cia sobre a realidade na qual e com a qual estáo situados. 
O que ocorre, no entanto, ë que o termo "extensão" 
em seu uso universitário mais comum está ligado ã idéia de um 
centro intelectual do qual se irradiam para o exterior a ciên 
cia, a tecnologia e a arte. Com base nesse quadro conceitual 
. _
« 
ê inevitável a emergência de uma consciência crítica ocorren- 
~ ~ A ` _. do uma relaçao de subordinaçao e dependencia, e que o mundo 
universitário, pessoas, instituições e valores, se sobrepõe 
ao mundo exterior, ao resto da comunidade e lhe determinam uma
~ 
conduta individual e coletiva. Desse modo, o termo extensao 
se refere a uma situação na qual, como aspecto essencial, se 
ﬁqfem modelos societários ou se transferem padrões de comporta
I
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mento, aniquilando qualquer perspectiva de desenvolvimento. 
Portanto, numa perspectiva de desenvolvimento so- 
cial, a extensão universitãria precisa ser entendida como fun- 
ção essencial para a vitalização, avaliação e realimentação do 
projeto universitário como um todo; como mecanismo de integra- 
ção horizontal universidade - comunidade, baseado em ação dia 
lõgica, cooperativa e participativa, em que não existe supe 
rior nem inferior, como forma de colaboração mútua e permanen- 
te na elaboração e ampliação do conhecimento, enfim como for- 
ma de interaçao da universidade com o meio. 
Torna-se necessário, desse modo, que a` Euniver- 
sidade .procure criar espaço onde se desenvolva o estudo e
~ a crítica dos grandes problemas nacionais. Se isto nao -ocor- 
rer cada vez mais a universidade será levada a acomodar-se e 
aceitar o espelho da autoridade constituída. 
A autonomia universitária constitui-se, assim, con 
dição essencial para que a universidade possa realizar coeren- 
temente suas funções. Quanto mais ela se propõe a partici- 
par da problemática sócio-econômica e de responder aos proble- 
mas mais permanentes da realidade, mais ela tem necessidade de 
autonomia e de liberdade de ação. Deve assumir a consciência 
critica da sociedade, procurando mostrar com clareza as contra 
dições do todo social e propor alternativas concretas, levando 
em conta as necessidades nacionais e não apenas os rinteresses 
de alguns grupos privilegiados. "
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O que se espera, na realidade, ê que as institui- 
ções universitárias tornem-se o lugar onde se possa debater , 
criticar e discutir a problemática nacional. 
A universidade deve caracterizar-se por ser o lu- 
gar de questionamento, de investigação científica em todos os 
domínios do saber, em determinada sociedade. Sem isto, ela 
não poderá ser concebida como centro de reflexão e produção de
~ conhecimentos. Quando muito, será uma instituiçao de ensino 
superior destinada a outorgar titulos para o exercício de pro 
fissões liberais, preocupada, em alguns momentos, em melhorar 
os cursos de maior prestígio social, enquanto em outras áreas 
predomina a mediocridade (FÃVERO, l980:28). 
~A universidade em sua função histórica precisa ser 
fiel ã natureza e às características do dinamismošcultural de 
~ _ onde emergiu como uma instituiçao que deve repensar continua 
mente seu papel dentro da sociedade, no sentido de' responder 
ás exigências da dignidade humana, tanto no plano individualco 
mo no plano social» 
Sem sombra de dúvida, todos percebem com maior ou 
~ A , ' , menor intensidade que as condiçoes de existencia em que vive 
mos hoje são inadequadas e todos reclamam a necessidade de 
uma mudança das estruturas sociais e econômicas responsáveis 
pelas contradiçõesinummms" que deterioram o nosso modo de exis 
tir. 
Muitas vezes, em função da perspectiva ingênua do
lhh 
senso comum pouco questionador, concebe-se como muito efetivo 
o papel desempenhado pela educação no processo de desenvolvi- 
mento social e politico. 
.Antônio Joaquim SEVERINO (1980z106) salienta que, 
"a muitos parece õbvio que a.instrução, a habilitação profis- 
sional, as várias formas de cultura adquiridas pela escolari- 
dade levarão automaticamente não sô ao aperfeiçoamento pessoal 
~ ~ como ao aprimoramento e â evoluçao para melhoria das condiçoes 
sociais. Daí, a educação de todos os graus, e, de modo espe- 
cial, a educação superior, adquire um estereõtipo de meio de 
aperfeiçoamento humano, um valor insigne, admirado e respeita 
do por todos". 
~ ~ Jãruma visao idealista, a educaçao aparece como 
um valor justificável. Torna-se valor digno do homem, condi- 
ção de sua perfeição, direito inalienãvel, inerente ao próprio 
desenvolvimento da essência humana. O aperfeiçoamento indivi 
dual garante o aperfeiçoamento do todo e colabora para o pro- 
gresso da sociedade humana. Assim a educação age automatica- 
mente por sua qualidade intrínseca, independente de interferên
z 
cias e determinações do meio onde está inserida. Tais interfe 
rências são neutralizadas pelo poder intrínseco do. processo 
educativo catalizador e reorientador das potencialidades huma- 
nas. 
`Essa ação do processo educativo sobre o processo 
social ê salientada frequentemente pelo próprio discurso ofi-
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cial. As autoridades educacionais e politicas enfatizam sobre 
maneira este papel atribuído ã educação, toda vez que se refg 
rem ãs expectativas a que a sociedade tem em relação àqueles 
que concluem um curso superior. A visão, aqui, permanece ape- 
nas na idéia do investimento que a nação realiza, cujo retorno 
será, sem dúvida, a revitalização do processo de desenvolvimen 
to social. 
Na perspectiva do discurso oficial, o desenvolvi- 
mento social é entendido como um conjunto de siumções deseja- 
das e pleiteadas pelos vários segmentos da sociedade. Esse de 
senvolvimento no Brasil ê concebido como mero ro resso tec- _ P 
nolõgico e modernização industrial. No entanto, estes mecanis 
mos não representam os interesses de todos os segmentos da so- 
ciedade, uma vez que o modelo de desenvolvimento pelo qual se 
optou, corresponde tao somente a uma classe e nao assegura o 
atendimento das exigências de todo o grupo social brasileiro. 
No entanto, esse desenvolvimento feito de progresso tecnológi- 
co e de modernização industrial está longe de ser aquele desen 
~ ' volvimento decorrente da transformaçao social de que necessi 
~ 4 ta a sociedade brasileira. Essa educaçao nada esta transfor 
mando, pois não interfere na dinâmica social, não ë uma "prá
~ xís" capaz de libertar e promover a populaçao nem individual 
nem socialmente. Ao contrário, o seu resultado ë eminentemen- 
te conservador mantendo o "status quo", decorrente das rela- 
ções de poder estabelecidas pela sociedade brasileira.
` Mó 
Dessa forma, observa+se que a situação geral da 
educação superior no Brasil, atualmente, pouco está contribuin 
do para a mudança e transformação da nossa sociedade. Se per- 
sistir no atual contexto, sua contribuição para a mudança so- 
cial se dará apenas residualmente e nunca como resultado de
~ 
um processo mais abrangente. Para que a educaçao superior no 
Brasil possa participar da elaboração de um projeto social,ela 
deve sed colocar conscientemente a frente desse projeto. 
~ - _ A formaçao universitária deve, pois, se comprome 
ter fundamentalmente com a constituição de uma nova consciên- 
cia social, capaz de fecundar a elaboração de um novo projeto 
histórico que se impõe para o Brasil, ou seja, ela deve criar 
condições para aqueles que a ela tem acesso, uma nova visão 
da realidade de seu próprio país, um reequacionamento do seu 
significado político e social. Esta tomada de consciência exi 
virá ~no entanto, ue a rõ ria educa ão universitária se re-Í 
equacione, o que lhe possibilitará deixar de reproduzir, pura 
e simplesmente, os principios de uma pequena camada da socieda 
de.
A
o 
A atual situação gerada pelo projeto econômico que 
se sobrepõe ao social representa uma situação de desrespeito ã 
dignidade do ser humano. O ser humano está sendo reduzido a 
mero objeto, a simples mercadoria. Suas forças estão sendo eë 
ploradas e esgotadas em função de uma classe minoritária. A 
busca de um sentido mais profundo da condição humana indivi-
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~ ~ dual e social, estao a exigir da formaçao educacional na uni- 
versidade uma nova abordagem dos problemas concernentes a 
todos os aspectos de nossa existência. 
A universidade brasileira precisa retomar o signi- 
ficado de sua missão no contexto histórico em que se encon- 
tra, assumir com maior clareza e compreensão nesse contexto 
seus objetivos educacionais, assumindo conscientemente o pa- 
pel que lhe cabe no processo global de desenvolvimento .. do 
país, quer seja no âmbito econômico, político, social ou cultu 
ral. A formação universitária deve, pois, propiciar o fortalg
~ cimento da iniciativa, da reflexao e da crítica construtiva,dos 
valores de liberdade, autenticidade, promoção comunitária, res 
ponsabilidade social e criatividade cultural. 
.› Dentro dessa perspectiva, pretende-se evidenciarrm
~ item a seguir, a relaçao entre a universidade e o desenvolvi- 
mento cultural. 
3.4. O DESENVOLVIMENTO CULTURAL ` 
“ A cultura ê um dos mais discutidos conceitos na 
ârea das ciências humanas e dos temas mais controvertidos nos 
discursos e debates intelectuais.
~ Nao se objetiva, aqui, discutir os conceitos de
lh8
~ 
cultura, mas situã-la como fundamento para a presente reflexao 
A educação pode ser entendida como um processo pe- 
lo qual os membros dos diversos grupos culturais assimilam e 
vivem a imagem do homem atravês de suas respectivas culturas. 
A idéia de cultura está vinculada a todo o prof- 
cesso contínuo de esforço do homem no crescimento e participa- 
ção às condições sempre renovadas da vida, envolvendo ações e 
reações às mudanças correntes. 
No entender de Karl JASPERS (l976:l77) "a ,cultura 
ê uma forma de vida, a sua espinha dorsal ê a disciplina como 
princípio intelectivo e o seu espaço ê o conhecimento ordena- 
do. A penetração dos valores do passado, a assimilação de 
U. I-'A N O UI a olíticos o conhecimento do real e a intimidade comI 
as línguas constituem o seu conteúdo”, 
Em outras palavras, a cultura ê o sentido históri- 
co que a existência humana adquire como fruto do relacionamen- 
to entre o homem e o mundo. Em sentido profundo, ela ê uma 
experiência social e convivência. Manifesta-se entre os ho- 
mens atravês de um diálogo inter-humano, onde o aprendido` ê 
acrescentado â natureza, transformando-az 
Gustavo CIRIGLIANO_(l975:77/85) analisa a cultura 
através de duas dimensões: "pode-se entender como cultura ao 
espírito objetivado: o mundo de'todos os objetivos ou seres 
criados pelo espírito do homem, ou simplesmente o mundo dos
Ih9 
objetos culturais, diferente do mundo dos objetos naturais... 
Fica claro que há uma cultura: universo de formas objetivas, 
mortas, meras conexões de sentido, sustentadas em si mesmas 
e capazes de serem captadas, possivelmente, por intuiçao emo- 
cional; e uma cultura socializada ou a prõpria sociedade; uni- 
verso de formas vivas, sustentadas pela vontade social..." 
Nesse sentido, a cultura ê uma forma de vida. É o 
modo de alguém viver sua realidade, seu mundo, sua circunstân- 
cia. 
_ 
A cultura, portanto,ê tudo aquilo que ê criado pg 
lo homem. Ela consiste em recriar e não em repetir. E a edu- 
^' ^' Q' ~ . 1 f caçao, por sua vez, nao e um processo de adaptaçao do ind1v1- 
duo ã sociedade. Se a educaçao se constituísse apenas num prg 
cesso adaptativo, o homem estaria matando suas possibilida- 
des de ação e de transformação. A educação, conforme explici- 
ta FREIRE (l98l:32), "deve estimular a opção e afirmar o ho- 
mem como homem. Adaptar ê acomodar, não transformar". 
' O desenvolvimento cultural subentende, desse modo, 
a formação de uma consciência crítica que permite aolmmemdzamã 
formar a realidade, responder aos desafios do mundo eíhzer his 
tõria pela sua própria atividade criadora. O erro não está na 
imitaçao, mas na passividade com que se recente aimitaçao, na 
falta de análise e de autocrítica. 
A dimensão do cultural em sentido amplo significa, 
assim, tudo aquilo que o homem cria e recria. Todos os produ
. 
ISO 
tos que resultam da sua atividade, sejam materiais ou espiri-¬ 
tuais, por serem produtos humanos, voltam-se para ele e o mar- 
cam, impondo-lhe formas também culturais de ser e de se compor 
tar. 
Portanto, todas essas características das relações 
que o homem trava com e na sua realidade fazem dessas relaçoes 
algo consequente. Na verdade não se esgosta na mera passivida 
de.
`
~ 
Criando e recriando, integrando-se nas condiçoes 
de seu contexo, respondendo aos desafios, auto-objetivando-se, 
discernindo, o homem vai se lançando no domínio que lhe ê ex- 
clusivo, o da história e da cultura (FREIRE, l98l:63). 
Se não ocorresse essa integração que se constitui 
numa das características das relações do homem e que se aper- 
feiçoa na medida em que se faz crítico, seria apenas um ser 
acomodado e,assim, nem a história nem a cultura teriam senti- 
do. 
O homem vai assim dinamizando o seu mundo a par- 
tir destas relações com ele e nele. Vai criando, recriando,dg 
cidindo. Vai, segundo FREIRE (l98l:64), "temporalizando os 
espaços geográficos, fazendo cultura". ' 
A história do homem como a história da cultura se 
constituem, portanto, num processo de transformação simultâ- 
nea. Ela se define como algo mais abrangente do que o simples 
resultado da ação intelectual. Ela se traduz no prõprio modo
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de ser do homem. 
Para ROMANELLI ‹198oz2o) , a cultura distingue-' 
se num duplo aspecto: como processo e como produto. O primei
~ ro define a açao contínua e recíproca do homem e do meio e 
o segundo, resultado dessa ação, define o conteúdo dos bens 
culturais conquistados, os quais, por sua vez, condicionam no- 
vos desafios â capacidade perceptiva, ã sensibilidade, â inte- 
ligência e â imaginaçao humanas. 
Quer enquanto processo, quer enquanto produto, a 
cultura tem uma exigência de continuidade. De um lado, a con- 
tinuidade do processo está vinculada â prõpria sobrevivência 
~ ~ 
do homem e ä preservação de sua condiçao humana. De outro,su£ 
ge a necessidade de preservar os bens culturais conquistados, 
sob pena de se perderem. 
Há, portanto, uma interligação entre a continui- 
dade do processo e a preservação dos bens, fornecendo motiva- 
ção interpessoal, seja no sentido horizontal para os membros
~ 
de uma mesma geraçao, seja no sentido vertival relativo' â 
transmissão das conquistas de uma geração para outra. 
Todavia, as instituições educacionais, nascidas da 
necessidade de as gerações mais velhas transmitirem ãs mais 
novas os resultados de sua experiência e, também, com o obje- 
tivo de preservar e recriar esses produtos, sofrem na cultu- 
~ ~ 
ra transplantada, uma minimizaçao de suas funçoes. O que se
~ 
observa nessa cultura transplantada ê a mera preservaçao dos
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modelos culturais importados, diminuindo a possibilidade de 
~ ~ ~ criaçao e inovaçao. As instituiçoes educacionais, neste caso, 
desempenham mais o papel de fazer comunicados do que fazer 
comunicação,reforçando` a formação do espírito ilustrado e não 
do espírito criador. No período colonial, esse tipo de ação 
educativa foi o instrumento utilizado pela nova sociedade para 
impor e preservar a cultura transplantada. ROMANELLI (l980:23) 
salienta que a forma como foi feita a colonização das terras 
~ ~ brasileiras e, mais, a evoluçao de distribuiçao do solo, da es 
tratificação social, do controle do poder político, aliada ao 
uso de modelos importados de cultura letrada, condicionaram 
a evolução da educação escolar brasileira. 
ü A manutenção desses desníveis sociais encontravam 
na educação escolar um instrumento de reforço das desigualda¬ 
des. Nesse sentido, a função da escola foi a de ajudar a man- 
ter os privilégios de classes, apresentando-se ela mesma como 
uma forma de privilégio, quando se utilizou de mecanismos de 
seleção escolar e de um conteúdo cultural que não foi capaz de 
propiciar ãs diversas camadas sociais sequer uma preparaçao pa 
ra o trabalho. Ao mesmo tempo que ela deu ã camada dominan- 
te a oportunidade de se ilustrar, ela se manteve irsufrﬁente e 
recãria em todos os seus níveis, atin indo a enas uma mino-I 
ria que nela procurava uma forma de conquistar ou manter "sta 
tus". O ensino era academicista voltado para a "ilustração e
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não para a criação". No ensino superior a preocupaçao voltava 
se ã preparaçao para as carreiras liberais, sem compromisso 
com um projeto criador. O compromisso era apenas de acomoda- 
ção e ajustamentozo que levou a instituição universitária a 
renunciar cada vez mais ã sua capacidade de decidir(ROMANELLI, 
l980:24). 
A universidade estava, portanto, inserida no con- 
texto da sociedade fechada do período colonial. Sociedade com 
uma economia comandada pelo mercado externo, exportadora - de 
matéria prima. Sociedade reflexa na sua economia, reflexa na 
sua cultura e por isso alienada.
` 
Segundo FREIRE (l980:75), "assim vivemos todo o 
nosso período de vida colonial. Pressionados sempre. Quase 
sempre proibidos de crescer. Probidos de falar. (...) As res 
trições às nossas relações, até as internas, de capitania para 
capitania, eram as mais drásticas. Relações que, sem düvi- 
da, poderiam ter aberto possibilidades no sentido das indispen 
sãveis trocas de experiências com que os grupos humanos se 
aperfeiçoam e crescem. (...) Somente o isolamento imposto â
‹ 
colônia, fechada nela mesma, e tendo por tarefa bõstar às 
exigências e os interesses cada vez maiores da metrópole, reve 
lava claramente a verticalidade da política da Corte". 
O homem_era, portanto, excluído de qualquer proceâ 
so de participação, de dialogar, de representar os destinos 
da sua comunidade.
`
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~ Como conseqüência de uma situaçao colonial, o
~ homem brasileiro nao foi configurado por uma história e uma 
cultura próprias. Essa carência, essa escassez metafísica, ca
, 
racterística da situaçao de dependência, se reflete tanto na
~ ausência de histôria, quanto na ausência de destino. Nao tí- 
nhamos destino porque não éramos sujeito, mas apenas objeto 
da histõria porque não tínhamos destino (CORBISIER, l960:63).
~ Reconhece-se, assim, a dominaçao cultural da reali 
dade brasileira e latino-americana, inserindo nesse contexto a 
educação que dele faz parte e que a ele pertence.
~ Uma preocupaçao constante é demonstrada aqui, por 
historiadores e sociõlo os ue, alertados ara a nossa domina- 9 P 
ção cultural, denunciam a ausência e precariedade de nossa his 
toriografia e da pesquisa de problemas e cultura¿prÕprios;por 
teõlogos preocupados com a opressão e a injustiça dos povos 
latino-americanos, mediante a qual procuram difundir a consci- 
entização dessa situação, organizando centros de pesquisa e 
trabalho para a sua superação: por filõsofos que discutem a 
dominação cultural e procuram apontar saídas e caminhos éticos 
para uma libertação da realidade latino-americana; por teõri- 
cos da .educação que buscam a reconstrução da presença histó-
~ rica da escola na própria histõria da dominaçao, denunciando-a 
como mantenedora de ideologks escravagistas, elitistas e sele- 
tivas, como importadora de idéias, conhecimentos, métodos e 
sistemas de ensino; e ainda, por instituições educacionais
_ 
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voltadas â reformulação de seus caminhos, promovendo a cons- 
. _ . ~ ~ . ciência da opressao e a formaçao de homens profissionais res 
ponsãveis pela transformação histórica e social da dominação. 
A questão da dominação cultural umbënê enfatizada 
por CRITELLI (l98l:4l) ao dizer que "descobrimos a educaçao nmn 
momento histõrico em que alguns poucos, reconhecendo o mundo 
como o de uma "geração silenciosa e calada", imersa numa reali 
dade ingênua e alienadamente, prescrevem â educaçao a tarefa 
de ser crítica, desalienadora e transformadora dessa mesma 
realidade. Uma educação que, livre de alienação, seja uma for 
ça para a mudança e para a liberdade. Tomamos a educaçao no 
espaço que lhe ë prescrito como o de açao mediadora da supera- 
ção da dominação e, portanto, como ação para a libertação". 
O que se necessita, na realidade, ê uma educação 
que possibilite ao homem meios para a discussão corajosa de 
sua problemática, de sua inserçao nesta problemática, que o 
advirta dos perigos de seu tempo para que, consciente deles, 
ganhe força e valor para lutar, em lugar de permanecer submeti 
do às prescrições alheias.
. 
A educação brasileira pode ser vista hoje num qua- 
dro de inautenticidade cultural, de privação e improprieümh re 
velado pelas prõprias leis educacionais e métodos de ensino. 
Essa condição de inautenticidade revela-se ainda pelo proprio 
processo seletivo e elitista do projeto educacional; da preocu 
pação íínica em preparar mão-de-obra* para o mercado de traba-
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lho; a distância que as instituições de ensino mantêm dos reaks 
e específicos problemas e necessidades da nossa realidade sg 
cial, importando e imitando_pmqxmtas de realidades estrangei- 
ras e informando-nos com conhecimentos supërfluos; quando a 
educação aparece como reforçadora de ideologias dominantes,im 
pedindo a superação do alheamento social e cultural que so- 
fremos. . 
A importação de modelos e propostas educacionais 
estrangeiros, a cõpia dos métodos de ensino, a repetição dos 
conhecimentos elaborados nos principais centros de pesquisa, 
revelam claramente a inautenticidade do processo educacional 
brasileiro. 
É o que o ocorreu no Brasil, por exemplo, quandc›se 
deu preferência pelos técnicos estrangeiros em detrimento dos
. 
nacionais para analisar a situaçao do ensino superior. 
' No entender de Paulo FREIRE (l98l:36), "essa socie
~ dade ê a sociedade de tipo alienado que nao se conhece a sí 
mesmo; ê imatura, tem comportamento exemplarista, trata de 
conhecer a realidade por diagnósticos estrangeiros". 
Os problemas são solucionados com.fõrmulas que
~ deram resultado no estrangeiro. Fazem importaçao de problemas 
e soluções desconhecendo a realidade nativa. 
A inautenticidade da nossa cultura expressa-se, no 
dizer de DUSSEL (l973:l4), "silenciosa e calada" a quem falta
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palavra prõpria;
A 
Por outro lado, esse silêncio e ausencia de pala- 
vra prõpria, presente em nossa forma de ser cultural ê uma 
conseqüência do poder dominador que por sua vontade nos sub- 
juga‹ e nos determina como inferiores. Contudo, nao se pode
~ 
mais permitir a manutenção desse domínio sem pensar numa açao 
educacional que possa arrancar e conduzir essa cultura para fg 
ra da inautenticidade em que se encontra, aproximando-a de 
suas possibilidades de crescimento e de autenticidade. 
Aproximar o processo educacional â sua autenticida 
de, implica tirã-lo da dominação cultural. A ação educacio- 
nal ê co-responsável na criação de uma cultura autêntica e
~ 
livre da dominaçao que ora vem sofrendo. 
Essa inautenticidade leva também â improdutivida- 
de, onde a cultura, na sociedade capitalista deverá compensar 
de alguma forma. Essa compensação, efetuada de várias formas, 
- » ~ 
resulta quase sempre na instrumentalizaçao da produçao cultu- 
ral. 
Instrumentalização essa que, para CHAUI (l980:44), 
pode ser viabilizada através de três formas,a saber: aquela 
efetuada pela educação, tanto para reproduzir relações de clas 
ses e sistemas ideológicos, quanto para adestrar mão-de-obrapa 
ra o mercado; aquela que transforma a cultura em coisa valio- 
sa em si e por si, numa reificação que esgota a produção çultu
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ral na imagem do prestígio de quem a faz e de quem a consome; 
e aquela conseguida por meio da indústria cultural, que, além 
de vulgarizar e banalizar as obras culturais, conserva a misti
~ ficaçao da cultura como valor em si, ao mesmo tempo em que ve- 
da seu acesso real ä massa dos consumidores. 
A cultura pode ser instrumentalizada, ainda, atra- 
vés de ações que normalmente confundem conhecimento e pensamen 
to. "Conhecer é apropriar-se intelectualmente de um campo de 
fatos ou de idéias que constituem o saber estabelecido. Pen- 
sar é enfrentar pela reflexão a opacidade de uma experiência
~ 
nova, cujo sentido ainda precisa ser formulado e que nao está 
dado parte alguma, mas precisa ser produzido pelo trabalho re- 
flexivo, sem outra garantia senão o contato com a própria expg 
riência. O conhecimento se move na região do instituído; o 
pensamento, na do instituinte" (CHAUI, 1980:45). 
Parece¬nos, pois, que a universidade brasileira es 
tá encarregada dessa última forma de instrumentalizaçao da cul 
tura pois reduz toda a esfera do saber â do conhecimento,-igng 
ramkâo trabalho do pensamento. Limitando seu campo ao do sa- 
ber instituído, nada mais fácil do que dividí-lo, dosä-lo dis- 
tribuí-lo e qualificâ-lo.f Em uma palavra: administrã-lo. 
Assim, no tocante â área de produção científica li 
gada ã tecnologia, afirma-se que o sistema econômico é de tal 
sorte dependente que bloqueia toda a pesquisa autônoma, forçan 
do a universidade a limitar-se ao adestramento de aplicadores
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do "Know how" estrangeiro. 
Na área humanística afirma-se que o setor. sõcio- 
econômico ë de tal forma contrário ã idéia de cultura, encon- 
tra-se de tal modo imerso no tecnicismo, que anula o prõprio 
sentido das humanidades. 
H
~ 
j 
No tocante â relaçáov entre universidade e socie-
~ 
dade, muitos se sentem atraídos pela modernizaçao, ou seja, 
pela racionalidade administrativa e pela eficácia quantitati- 
va, opondo-se ã idéia daqueles que lamentam o fim de uma uni- 
versidade onde ensinar era uma arte e pesquisar, a tarefa« de 
uma vida. _ 
Destarte, nao somos produtores de cultura somente 
porque somos economicamente dependentes, ou porque.a tecnocra 
cia devorou o humanismo, ou ainda porque não dispomos de recur 
sos suficientes para transmitir conhecimentos. Mais do que 
isto, coloca-se o fato de que a universidade está estrutura- 
da de tal forma que sua função seja dar o conhecimento pmxique 
não se possa pensar. Adquirir e reproduzir para não criar. 
Consumir, em lugar de realizar o trabalho de reflexao. 
O conhecer aqui está acima do pensar. Tudo quan- 
to atravessa as portas da universidade só tem direito ã entra 
da e ã permanência se for reduzido a um conhecimento, ou seja, 
a uma representação controlada e manipulada intelectualmente. 
Assim, o processo educacional passa a ser alienan-
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~ Q 
te, uma vez que contribui para que a assimilaçao e a vivencia 
da cultura acmﬂxçam de maneira meramente reprodutora, mecâni 
ca ou pragmática. E no momento presente, uma das principais 
críticas feitas ã universidade ê a de contribuir para a aliena 
ção das pessoas atravês de um processo educativo acrítico.
~ A colocaçao dessa problemática revela claramente 
~ ~ ~ 
como ê inadiável uma redefiniçao da educaçao e de sua relaçao 
com a cultura e com o desenvolvimento cultural. Dificilmente 
a universidade estará contribuindo com essa dimensão de desen- 
volvimento se continuar com uma produção científica pouco ex- 
pressiva, com montagem adaptada dos créditos e currículos, au- 
sência de integração da vida acadêmica nos problemas da comuni 
dade, da região, do país. Ao invés de tentar-se criar uma 
universidade correspondente aos traços culturais da regiao, 
fica-se na imitação do mestre estrangeiro, da maneira francesa 
ou americana de ministrar cursos, dos modismos europeus e as- 
sim por diante. Não ê possível, dessa forma, a construção 
de uma universidade que menos imite seus modelos externos, que_ 
se volte ãs necessidades sociais, econômicas, políticas, cien- 
tíficas e culturais da região e comprometida, acima de tudo, 
com as exigências da realidade nacional.
` 
Qualquer processo de desenvolvimento somente será 
autêntico "desenvolvimento" se corresponder ao quadro das ne- 
cessidades básicas da comunidade nacional. Adequar o cresci- 
mento nesse contexto significa, nao apenas uma questao de
. 
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~ Q ~ integração tecnologica, mas acima de tudo, uma questao de iden 
tidade cultural. ' 
A universidade, por sua vez, não pode ser simples-
~ mente o lugar de transmissao do saber, mas o lugar crítico,uma 
instituição onde se discute, se debate e se projeta os rumos 
da cultura nacional. A organização das linhas projetivas de
~ cultura exige um posicionamento fundamental: a participaçaoda 
universidade na comunidade. Sem isso, a universidade estarã 
dialeticamente negando-se a si mesma, desenraizando-se da rea- 
lidade e consequentemente sendo mais uma instituição ornamen 
tal dentro do contexto social. ' ` 
' 3.5. O DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 
Os problemas do desenvolvimento científico e tecng
~ lõgico manifestaram-se nos anos recentes como,preocupaçao creâ 
cente a nível nacional e internacional. O postulado de uma 
relação causal entre essa dimensão do desenvolvimento e o cres 
cimento econômico levou os países em vias de industrialização 
a criarem agências ou õrgãos específicos, cuja funçao precípua 
estaria voltada ao planejamento e coordenação das atividades de 
pesquisa científica no sentido de adequã-las aos objetivos 
econômicos e aspirações culturais e políticas do país.
W 
xóá 
Consequentemente, o Estado passou não somente a 
apoiar e financiar as atividades de pesquisa científico-tecno-
~ lógicas, mas também a participar da formulaçao das metas e da 
~ f ( › ~ elaboraçao de uma politica cientifica planificada em funçao de 
toda a comunidade nacional. No entanto, nem sempre o intereâ 
se e o empenho mostrado pelos governos a favor da ciência e da 
tecnologia nos países em desenvolvimento, objetivaram o bem 
estar da população. Objetivos científicos específicos frequen 
temente determinaram as prioridades da política de pesquisa e 
desenvolvimento. 
Antes, porém, de se enfatizar o atual contexto em 
que se desenvolve a ciência e a tecnologia, torna-se necessá- 
rio levantar alguns fatos históricos que determinaram o seu 
surgimento. ›" ” 
O progresso, o desenvolvimento social, político, 
econômico ou cultural, em algum momento da história da humani- 
dade ligou-se â produção científica e tecnológica onde as prá- 
' ~ ~ ticas se fundamentavam em experimentaçao e generalizaçoes. O 
saber especializado, teórico ou prático, passou a ser visto cg
ú 
mo um bem comum e como mecanismo necessário para promover a 
longo, médio ou curto prazos o bem estar social e as metasnais 
desejadas pela sociedade. 
Esta perpectiva não se estendeu apenas entre os 
leigos que aguardavam passivamente a hora de colher os benefí-
a'« 
‹ \¡ 
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cios do desenvolvimento científico e tecnológico, mas também, 
entre aqueles que desejavam ampliar as bases do poder através 
dos resultados da ciência e da tecnologia e, finalmente, entre 
os prõprios cientistas, agentes deste processo. 
- ~ 
O marco das grandes transrormaçoes sociais e do
~ 
posterior estabelecimento da uniao entre ciência e sociedade, 
parece ter sido a Revolução Industrial, que implicou na utili- 
zação sistemática, pelo setor produtivo, dos resultados decor- 
rentes do amadurecimento científico e técnico que caracteri- 
zou a Inglaterra a partir do século XVII. Sem düvida,ela acom
~ 
panhou e foi acompanhada pelo desenrolar da revoluçao científi 
ca, procurando nesta o apoio necessário para seu desenvolvi- 
mento, fornecendo parâmetros e diretrizes para as atividades de 
pesquisa. `
' 
A necessidade do aumento do ritmo de produção e a 
busca de alternativas para a melhoria do trabalho humano limi-
N 
tado por habilidades manuais, levou ã invençao e aperfeiçoamen 
to da máquina que, a princípio foi impulsionada pela força do 
homem e mais tarde pela energia obtida de outras máquinas, 
A mecanização dos instrumentos de trabalho consti- 
tui-se em passo fundamental no desenvolvimento da relaçao en- 
tre produção e ciência. Observa-se que, enquanto a maquina- 
ria criou condições necessárias para a aplicação da ciência 
ã produção, a mecanização completou o processo e colocou os
_ leu 
fundamentos da indüstria com base nos conhecimentos científi- 
COS . ' 
MARX (l975:56), em sua obra "D capital". salienta 
que "a mudança do sistema manufatureiro baseado na divisão de 
trabalho manual para uma produção mecanizada criou as condi- 
ções necessárias para o uso instrumental da ciência na produ-
~ çao". 
Esta função instrumental tornou-se visível a par- 
tir do momento em que inventores passaram a examinar o proces- 
so de produção de forma científica e não mais dentro de uma 
visao puramente pragmática. 
~ ~ ~ As funçoes de invençao e inovaçao tornaram-se mais
4 
diferenciadas e especializadas, havendo um relacionamento creã 
cente com as disciplinas científicas prê-existentes.
~ Sobre esse aspecto COOPER (l973:23) afirma "nao 
existir a necessidade lõgica de dependência entre o avanço do 
conhecimento tecnolõgico e a ciência. Para ele, o ambiente na
~ tural pode ser controlado mesmo nao sendo cientificamente com- 
preendido. Esclarece que a associação entre procedimentos têg 
nicos e atividades científicas deve-se a fatores_ç contingen- 
ciais e não a requisitos internos entre eles. Fatores institu
~ cionais contingenciais teriam criado condiçoes para que a 
ciência se tornasse um fator instrumental da mudança tecnolõgi 
ca nas economias industrializadas. A relação orgânica entre
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~ ~ ciência e setor de produçao seria menos imposta por razoes 
internas dos processos produtivos que pela interveniência de 
fatores institucionais entre eles e a dinâmica interna do capi 
~ ~ ` talismo; A relaçao que se estabelece entre a industrializaçao 
e desenvolvimento tecnolõgico com bases científicas decorre- 
ria de valores jã incorporados e assumidos no processo de 
desenvolvimento econômico de acordo com padrões capitalistas.
~ 
Se os fatos se passam realmente como propoe CGIER, 
a solução mais adequada para a superação do atraso relativo da 
ciência e tecnologia em sociedades em vias de desenvolvimento 
deveria ser buscada na mudança da organização econômica, das 
relações de produção e da escala de valores correspondentes â 
industrialização capitalista. 
Entretanto, 3 compreensão do problema do desenvol 
vimento científico e tecnolõgico implica na consideraçao de 
fatores sociais, econômicos, políticos e culturais bem como na 
forma em que ocorre o relacionamento entre o sistema produti 
vo e o sistema científico. 
_ 
O processamento dessa interaçao envolve, por_ sua 
vez, um novo elemento - oi setor' político. A ação governa- 
mental na transferência dos benefícios produzidos no - setor 
científico e tecnológico para o contexto social implica numa 
situação de dependência da ciência em relação ao Estado, não 
apenas em termos de subsídios para o apoio ã pesquisa e ao en- 
sino científico, como também, pelo estabelecimento de A metas
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para as atividades científicas. 
No caso brasileiro, desde o início do desenvolvi- 
mento científico, o Estado pouco tem demandado ã ciência. Na 
ausência de demandas substantivas do sistema produtivo, a ciên 
cia no Brasil tem se desenvolvido ã sombra das universidades. 
Sobre esse aspecto adverte SANT'ANNA (l978z28)que 
"parece não haver dúvidas que o Estado no Brasil tem oscilado 
entre uma prática política semi-autoritária e autoritária du- 
rante quase a totalidade de sua história e, portanto, devemos 
buscar em outros fatores `a origem de tal política liberal. Ou 
melhor, acreditamos que a política de "lõissez-faire" na 
área científica no Brasil deve ser melhor atribuída a um desca 
so tradicional dos políticos com relação âs possíveis contri- 
' L' 
buições sociais da ciência, atitude legitimada pelo desenvolvi 
mento econômico brasileiro, que tem se processado sem estabe- 
lecer vínculos com a pesquisa no país".
~ 
- Observa-se, assim, que as relaçoes entre ciência 
e Estado no Brasil foram atê o momento pautadas por um estra- 
nho .paternalismo. O Estado financia as atividades de pesqui 
sa, mas pouco exige dela em termos de resultados que revertam 
em benefício da comunidade regional ou nacional. 
O desenvolvimento da ciência e da tecnologia na 
realidade brasileira sempre esteve fadado pelas relações de 
dependência mantidas no decurso de sua história.
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Até 1930, a economia agro-exportadora que tipifica 
va a sociedade brasileira prescindiu de investimentos técnicos 
como,por exemplo, no caso da cafeicultura. 
FURTADO (l964:82) salienta que "a empresa permitia 
utilização intensiva da mão-de-obra escrava, e nisto se asseme 
lhava ã açucareira. Entretanto, apresentava um grau de capita 
lização muito mais baixo do que esta última, portanto, baseava 
se mais amplamente na utilização do fator terra. (...) Suas 
necessidades monetãrias de reposição eram muito maiores, pois 
o equipamento era mais simples e quase sempre de fabricaçao lg 
cal". 
O desenvolvimento da agricultura, propiciou melho- 
rias de ordem técnica baseadas nas experiências dos agricultg 
res que, empiricamente, alcançavam uma ou outra inovação. A 
~ _ 
atividade industrial, no período, limitou-se a uma produçao de 
tecnologia simples e, dessa forma, a demanda de tecnologia das 
empresas industriais era atendida pelos conhecimentos prãticos, 
complementada pelo Tknowrhow" incorporado em algumas mãquinas. 
e equipamentos importados e pela qualificação técnica dos imi- 
grantes. 
Os setores de serviços de apoio ã economia agro-ex 
portadora prescindiram de tecnologia mais avançada, permanecem 
do dessa forma como atividade desenvolvida pelos capitais es- 
trangeiros que possuem uma tecnologia mais complexa, necessã- 
ria a tal tipo de empreendimento.
¢ 
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Apõs a década de 30 e, mais intensamente, apõs a 
II Guerra Mundial, a luta travada em prol da industrializa-
~ çao poderia ter sido uma força mobilizadora do potencial ci 
entífico e tecnolõgico do país. 
No entender de BIATO (l97l:25), "o surgimento de
~ novos setores industriais criou a necessidade de inovaçoes 
tecnológicas, pondo âs claras uma demanda de "know~how" ante- 
riormente disfarçada porque incorporada aos produtos importa 
dos (...) na medida em que o mercado consumidor exigia produ- 
tos semelhantes aos importados, a prõpria natureza substanti- 
va das importações (...) contribuiu para que o "know-how" se 
aproximasse do existente no exterior". 
Portanto, observa-se de um lado a inexistência ou 
.pequena importância do setor de ciência e tecnologia na épo- 
ca e, de outro, o conteúdo da política de, industrializaçao, 
que optou pela substituição de itens que demandaram conheci- 
mentos técnicos mais avançados do que poderiam ser produzi- 
dos internamente. Esse impasse foi resolvido através 
_ 
da 
utilização de transferência de tecnologia externa, sendo que, 
nessa etapa, cresceu a participação do capital no praxsso prg 
dutivo nacional, fornecendo ã empresa estrangeira recursos 
financeiros e tecnologia necessária para a implantação de no- 
vos ramos no setor industrial. A partir daí, a presença de 
empresas estrangeiras nos setores de tecnologia mais avançada 
marginalizou o desenvolvimento de pesquisas tecnolõgicas,ocor
¢ 
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~ rendo dessa forma, a intensificação da transferência de tecng 
logia estrangeira. Sobre esse aspecto, o professor J. Leite 
LOPES (l969:53) salienta que (...) "a industrialização, basea 
da numa substituição de importações, não conservou seu ritmo 
inicial de crescimento. E, sobretudo, as empresas indus- 
triais no Brasil, sendo filiais em sua maioria de firmas e 
corporações estrangeiras, possuem seus próprios programas de 
lucros e investimentos, nem sempre coincidentes com os inte- 
resses da Nação. Por isso mesmo a influência de tais empre- 
sas, no desenvolvimento da ciência pura e aplicada no Bra- 
sil, tem sido praticamente nula. Na verdade, possuem essas 
corporações laboratórios próprios de pesquisa, em seus paí- 
ses de origem - e lã financiam universidades e institutos ci 
.'Í~'_:. 
. ~ entíficos - dos quais recebem as ultimas invençoes e novos 
em 
produtos. Não estão, portanto, interessados em estimular os 
laboratórios e universidades locais dos países em que ope- 
ram - aqueles laboratórios e aquelas universidade dotadas 
de autonomia e capazes de elaborar programas para atender ãs 
autênticas exigências da populaçao". 
.. Assim, o setor científico-tecnológico não foi 
chamado a participar do processo de desenvolvimento indus- 
trial brasileiro em função da sua própria debilidade. Por 
outro lado, o Estado, embora asamúndo posição de liderança no 
processo de industrialização, não foi capaz de equacionar a 
_ciência e a tecnologia como fator de desenvolvimento.
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Dessa forma, pode-se observar uma atitude secular
~ de indiferença dos poderes públicos com relaçao aos proble- 
mas de pesquisa em nossa realidade, bem como a aplicação de 
seus resultados em benefício da sociedade.
~ A situaçao debilitada da ciência e da tecnologia 
na realidade brasileira tem suas raízes no próprio desenvolvi 
mento histórico da pesquisa em nossa sociedade.
g 
No período colonial não existiu nenhum incentivo
~ cultural para o desenvolvimento da observaçao científica e, 
mediante o próprio estatuto da colónia, não foi possível es- 
tabelecer contatos com outros centros culturais diferentes da 
metrópole e que poderiam influir sobre o pensamento e valo- 
res nascentes no período: Inexistiu igualmente qualquer in-
~ centivo ã investigaçao científica e qualquer tipo de força 
económica que propusesse mudanças significativas na organi- 
zação da produção económica e colaborasse ao mesmo tempo pa~
~ ra a resoluçao de problemas através de procedimento científi- 
cos. ' 
No final do século XIX ocorre a institucionaliza 
ção da pesquisa no Brasil no campo das biociências, através 
da criação do instituto Bactereológico de São Paulo. Nesta 
fase, os cientistas se esforçam para criar uma tradição 
' de 
ciência independente, buscando a autosuficiência nas discipli 
nas científicas (SANT'ANNA, l978:5). - - 
No entender de George BASALLA (l957:6l2), nessejgg
_ 
l7l 
ríodo o cientista colonial, ao mesmo tempo em que buscava com 
pletar no exterior sua formação científica, começava a criar 
instituições e tradições que, eventualmente, poderiam forne- 
cer as bases para uma cultura científica. 
'Através da continuidade do seu trabalho, os cien- 
tistas passam a criar uma tradição de pesquisa que, embora 
insuficiente frente aos padrões internacionais, instituciona- 
lizou a área biomédica mediante a criação do Instituto Bacte- 
riolõgico de São Paulo. Assinala-se aqui, também, a epopéia
~ 
de Oswaldo Cruz com a erradicaçao da febre amarela e a campa 
nha da vacinação obrigatória contra a varíola, momentos es- 
tes que assinalam o despertar da sociedade para o importante 
papel que a ciência poderia desempenhar no contexto social. 
Esse período também é acentuado pelo forte predomí 
nio dos grupos oligárquicos agrãrios cujos interesses predomi 
nantes voltavam-se aos requisitos tecnológicos do desenvolvi- 
mento econômico, atribuindo-se caráter secundário â organiza- 
ção e institucionalização dos setores de pesquisa. Na época, 
o governo brasileiro liderado por Rodrigues Alves buscava em- 
preender medidas saneadoras para responder âs demandas urgeg 
tes, tanto sociais quanto econômicas, as ameaças que pesavam 
sobre o comércio exterior, o ingresso de imigrantes, como 
também de capitais estrangeiros que pesavam significativamen 
te no total de investimentos realizados na economia brasilei 
ra (SANT'ANNA, l978:54). '
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Em termos globais,-ocorre nessa época uma desconti 
nuidade na política cientifica. A própria ideologia domi- 
» À 4 nante na epoca e 
Spencer sobre as 
a influencia do pensamento filosofico de 
elites brasileiras no final do século passa- 
do, cristalizou a verdade sobre o valor absoluto da ciência 
como instrumento 
dos pelas idéias 
gir o estágio de 
des européias da
~ adequado â consecussao dos objetivos permea 
evolucionistas que permitissem ao país atin- 
desenvolvimento já alcançado pelas socieda- 
época. 
Segundo SANT'ANNA (l978:70),o advento do capita- 
lismo faz com que o conhecimento científico passe do terreno 
superestrutural para intervir como força motriz no plano in- 
fra-estrutural quando cientistas e tecnólogos, os novos pro- 
fissionais definidos nc processo de institucionalização da 
ciência, tornam-se elementos instrumentais das classes domi- 
nantes em seu esforço de organização do mundo social em to- 
dos os níveis. Quando se unem ciência e produção pela inter 
mediação da técnica, os produtores do conhecimento científi- 
co são assimilados pela nova classe de organização e do desen 
_
z 
volvimento contínuo das forças produtivas. 
Destarte, numa sociedade edificada ã base da econg
~ mia agro-exportadora e de uma classe dominante, sao reduzidas 
as possibilidades de criação ou incorporação dos agentes do 
conhecimento tecnológico nos termos das nações desenvolvi- 
das, pela natureza dos seus próprios interesses e também por-
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que esta classe permanece no quadro das relaçoes‹ internacio- 
nais, como simples consumidora dos bens resultantes do avanço 
científico e tecnológico produzidos externamente. Contudo, a 
intervenção da ciência e da tecnologia na resolução de ques- 
tões sociais aparece como necessidade consciente em períodos 
extremamente críticos como-ê o caso da campanha pela erradica 
ção da varÍola›e da febre amarela, doenças endêmicas que ain- 
da permanecem, pois restringiu-se apenas aos grandes centros 
econômicos não se ampliando para os sertões brasileiros. 
Dessa forma, as ações governamentais no campo da 
olítica científica eram descontínuas. A õs 0 cum rimento P P
~ 
de tarefas determinadas, os cientistas esgotavam sua 
` funçao 
junto aos grupos dominantes. ~ 
àø A partir da decada de 30, a modernização intentada 
pelo pais levou ao equacionamento do desenvolvimento da ciên- 
cia moderna através das elites políticas e econômicas. Embo- 
- ~ - ^ ~ ~ _ ra a criaçao .dos cursos de ciencia nao tenham respondido as 
necessidades imediatas do meio ambiente, havia uma consciên-
Q 
cia, até certo ponto formada, a respeito da importancia da 
ciência na sociedade moderna. Existem algumas formas de in- 
serção da ciência na sociedade, mas, nem todas elas tem o 
mesmo peso, algumas sao mais fortes que as outras na transmiã 
são de seus resultados para a sociedade. A saúde, por exem- 
~ 4 ' plo, tem inserçao forte e e de amplo conhecimento dos agen 
tes sociais, enquanto que em outras áreas o processo ê mais
›
17% 
lento e os resultados não são totalmente previsíveis. 
O modelo político brasileiro, anterior ao período 
de 30, não contava ainda com instrumentos de planejamento vol 
tados â problematização racional da ciência e da tecnologia. 
Entretanto, a partir da década de 30, o desenvol- 
vimento científico brasileiro recebeu novos impulsos. Em 
1934 são criadas em São Paulo a Universidade de São Paulo e a 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Paralelamente â 
modernização do sistema educacional, foi criado em 1934 o Ins 
tituto Nacional de Tecnologia no Rio de Janeiro e o antigo La 
boratõrio de Ensaios de Materiais em São Paulo, passou a deng 
minar-se Instituto de Pesquisas Tecnológicas. Foi bastante 
limitada a'participação destes institutos no procçsso de de- 
senvolvimento_industrial, pela ausência de demanda na criaçao 
de tecnologia e pela clara opção dos novos setores indus- 
triais pela importação tecnológica que apresentava a vanta-
~ 
gem de ser incorporada imediatamente ä produçao, enquanto que 
os institutos ainda se aparelhavam para o atendimento de de- 
mandas futuras (SANT'ANNA, l978:73). _ 
Ao abordar a função do Instituto de Pesquisa Tec 
nolõgica, Almeida BIATO (l97l:74) ressalta que, o crescimen 
to das instituições de pesquisa, principalmente o IPT, foi es 
timulado pela intensificação do processo de industrializa- 
ção, o que pode ser melhor avaliado se considerarmos que aqug 
le instituto tem como um de seus objetivos programados o for-
ú› 
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necimento de mao-de-obra altamente especializada para a empre 
~ ` I -z sa privada. Contudo, a funçao do IPT, frente a importaçao 
de tecnologia, foi simplesmente de complementar essa transfe- 
rência, prestando assessoria ãs empresas industriais na insta 
lação de equipamentos, na solução de problemas vários a par- 
tir da implantação de um processo industrial e na realização 
de testes e controles. V 
Com o decorrer do tempo, o desenvolvimento da eco- 
nomia brasileira, bem como o processo de desenvolvimento tec- 
nolõgico, passaram a separar-se cada vez mais, intensifican- 
do~se a importação de tecnologia e a marginalização da produ-
~ çao interna. 
Após a II Guerra Mundial, a intensificação do pro- 
~ ~ ~ , ¬ ._ cesso de industrializaçao nao reproduziu as condiçoes que in
~ tervieram nos países desenvolvidos para fortalecer a relaçao 
ciência e sociedade. ,Até 1950 os setores industriais que 
'“ . . f 1 z mais cresceram, nao demandavam requisitos tecnicos mais evan 
çados, não se colocando, dessa forma, aos empresários brasi- 
leiros as alternativas que poderiam conduzir a incorporaçãoëb 
«ciência ao pnxnsgi produtivo nas diversas fases do desenvol- 
"vimento capitalista dos países centrais. Por outro lado,
~ apõs a crise da oligarquia agrária, nao tivemos no processo 
de transformação em curso no país, a presença de um setor in- 
dustrial da burguesia, capaz de formular e implementar um pro 
jeto de desenvolvimento no qual ciência e tecnologia pudessem
176 
servir de instrumento para desenhar novas formas de organiza- 
ção da vida social (SANT'ANNA, l978:74). 
A
' 
O primeiro passo para a institucionalização das 
atividades-de pesquisa aparece com a criação do CNPq, através 
da Lei n9 1.310, de 15 de janeiro de 1951, com o objetivo 
principal de: "promover o desenvolvimento da investigação ci 
entifica e tecnológica em todos os dominios do conhecimento". 
Embora, os objetivos cenüxus do CNPq se referissem 
a todo o conjunto de atividades de pesquisa, a prioridade es- 
tava voltada ao desenvolvimento da física nuclear. 
A politica científica adotada pelo CNPq era clara- 
mente nacionalista e teve significado importante frente ãs 
pressões que o governo sentia no sentido de estabelecer uma 
vinculação do desenvolvimento nuclear brasileiro sob a orien 
taçao dos Estados Unidos. ' 
SANT'ANNA (l978:84) ressalta que essa atitude "na 
cionalistõ" se traduzia singelamente pelo fato de alguns cien 
,` 
~ ~ 
tistas e homens das ciencias postularem uma diversificaçaotao 
ampla quanto possível de nossas fontes de informação . cientí 
fica e de suprimentos de'equipamentos e matérias-primas. De 
outro lado, se alinhavam uns poucos que, sensibilizados pelas 
fortes pressões norte-americanas no sentido da unidade conti- 
nental, propugnavam e decidiram pelo estabelecimento de 1a- 
ços de dependência entre Brasil e Estados Unidos em tudo que 
se relacionasse ã estratégia nuclear brasileira.
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Apesar desse contexto, as pesquisas em física nu- 
clear continuaram a se desenvolver especialmente atravês da 
participação das universidades, onde foram criados institu- 
tos.e/ou departamentos de física, cuja-ênfase estava voltada 
ã área nuclear. 
_ 
No período compreendido entre 1963 e 1967, a situa 
ção da pesquisa científica no Brasil ainda era bastante confu 
sa e indefinida. Inicialmente, a crise econômica levou ä 
deterioração dos salários dos pesquisadores, dos quais um 
bom número seguiu para o exterior em busca de melhores condi- 
çôes de trabalho. _Posteriormente a situação de instabili- 
dade política não estimulou o retorno dos cientistas emigra- 
dros. A insegurança econômica após l964, -rônica entre L_1. Q›\ O 
cientistas brasileiros, veio fortalecer a insegurança quanto 
â permanência no emprego e a continuação das próprias insti- 
tuições universitárias e de pesquisa, considerando as perse- 
guiçôes contra professores universitários e pesquisadores. 
Em l967, o Presidente Costa e Silva, na Conferên- 
cia de Punta Del Este, abordou o problema do desenvolvimento 
da Ciência e da Tecnologia como forma de obter o desenvolvi- 
mento econômico desejado pelos países do Terceiro Mundo. 
Enquanto o país procurava definir seus direitos 
frente ã energia atômica, o Itamarati procurava conhecer as 
causas da emigração dos cientistas brasileiros ao. exterior, 
bem como motivá-los a retornar ao Brasil.
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Embora a evasão de cérebros brasileiros ao exte- 
'“" zw , â 4 4 l rior nao atingasse uma importancia numerica considerave , o 
problema tornava-se sério, pois numa comunidade cienüífica de 
pequenas dimemsšes cada membro é imprescindível ao-desenvolvi 
mento do trabašäo de.pesquisa. - 
Considerando a problemática existente para o reto; 
no dos cientistas ao país, em setembro de 196? a embaixada 
brasileira em washington promoveu uma reunião de cientistas 
brasileiros radicados nos Estados Unidos no sentido de discu- 
tir o motivo do êxodo bem como uma política de retorno. 
Seqendo SANT'ANNA (l978:88), os problemas mais 
frequentemente alegados foram: falta de condições de traba 
lho não simplesmente em função dos baixos salários como tam- 
bém das dificuídades com relação ã obtenção do tempo integral, 
inadequação das estruturas universitárias aos requisitos da 
pesquisa moderna, recursos para a pesquisa, falta de oportuni
~ dade de trabalho diretamente ligado â produçao industrial e 
as pressões políticas sobre a universidade na forma de perse- 
guições a-ciemäistas, intervenção nas escolas e demissões ar- 
bitrârias. ~ - ” 
Demiro da colocação mais geral ressaltou a posição 
estratégica assinalada ao avanço do conhecimento no campo 
da energia nucâear e reclamava para os países da América Lati 
na o direito às desenvolver pesquisas na área,mesmo que 
para isso fosse necessária a utilização da explosão atômica.
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Assim sendo, a estratégia do governo para o desen- 
volvimento da Ciência-e da Tecnologia no Brasil consubstan - 
ciou-se em: aumento de verbas para a pesquisa; maior apoio ã 
carreira científica; facilidades para o regresso dos cientiâ 
tas emigrados; atitude de independência no que se refere ã
~ determinaçao das metas de pesquisa nuclear. 
Quanto ao resultado da investida política do gover 
no, ocorreu certo impulso na atividade científica, especial- 
mente no setor da física. No entanto, prosseguiram os acor- 
dos entre Brasil e EUA para o fornecimento de Know-how e 
equipamentos, ocorrendo grande reação dos cientistas, da im- 
prensa e da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, 
que lutavam para uma maior abertura quanto ãs diretrizes da 
política brasileira de desenvolvimento nuclear. 
Observa-se, portanto, nesse período, um distancia- 
mento entre fins e meios envolvidos na implementaçao da polí- 
tica científica. Preconizava-se o desenvolvimento da Ciên- 
cia e Tecnologia a nível geral, ocorrendo no entanto priorida 
des em determinados setores. Dessa forma, compram-se equipa¬ 
mentos de alto valor, afastando-se ao mesmo tempo dos cen- 
tros decisõrios da política científica os elementos mais qua- 
lificados e dispostos a Orientar as linhas prioritárias do 
desenvolvimento científico. 
Conclui-se, dessa forma, que o desenvolvimento das 
atividades de pesquisa no Brasil sempre esteve vinculado ä
ISO 
iniciativa pública, cabendo ao Estado o papel principal na 
condução do processo de institucionalização da ciência.
~ 
_ 
Na verdade, a incorporaçao da ciência ao proces- 
so produtivo determinou sua apropriação pelos detentores dos
~ bens de produçao, uma vez que ela própria passou a fazer par- 
te desses bens. 
Analisando este aspecto, SANT'ANNA (l978:l38) res- 
salta que "se o feudalismo opôs clero, camada "cu1ta”.ao res 
to da população, massa "inculta", temos agora, no capitalismo 
o empresário como real proprietário do conhecimento científi- 
co transformado em bem de capital, que se opõe ã grande massa
~ dos simples manipuladores dos instrumentos de produçao; por 
outro lado, temos os produtores de conhecimento científico e 
técnico contrapostos aos simples consumidores deste conheci- 
mento escassamente distribuidos pelo sistema educacional". 
O que se observa, pois, no capitalismo em relaçao 
ao feudalismo é o fato de que, no momento atual, coincidem 
nas mesmas mãos, instrumentos de produção e controle da produ 
ção científica, cujos avanços estão diretamente vinculados aos 
"resultados que se incorporam aoiprocesso produtivo. 
Nessa mesma perspectiva RATTNER (l980:l48) esclare 
ce que "sem querer negar a importância da pesquisa científica 
e do desenvolvimento tecnológico, ë difícil compartilhar do 
otimismo dos que deles esperam a salvação. A pretensa auto- 
nomia de C & T ê simplesmente ficção e, frequentemente, tem
I3¡ 
z- ~ funçao legitimadora do sistema de dominaçao, baseando-se na 
ideologia do aumento da produtividade ou do crescimento das 
forças produtivas, pouco relevantes para o bem estar da popu- 
lação, quando se abstrai do destino dado ao produto social". 
A Essa relação de dominação e dependência, na reali- 
dade brasileira, ê reforçada pelo próprio projeto educacio- 
nal, conforme salienta JAGUARIBE (l970:58) quando afirma _que 
(.z.} cada vez mais os processos produtivos dependem ou neces 
~ ~ 
sitam da tecnologia e esta da investigaçao e inovaçao cientí¬ 
fica. Reduzidas a transmissoras de um saber importado, as 
universidades latino-americanas, na medida que procuraram 
satisfazer a demanda tecnológica crescente, fazem-no através 
de uma maior¬dependência das fontes originais e§ternas“; 
Esse relacionamento de dependência ê lembrado por 
VARGAS (l978:58) ao esclarecer que no caso brasileiro, algu- 
mas dificuldaäes ainda se fazem presentes pela falta de tradi 
ção cultural proveniente do peso sociológico resultante da 
nossa herança colonial, marcada pelo estigma de um processo 
produtivo imobilizado pela escravidão e pela monocultura.Phis 
recemtementezessa circunstância tem sido agravada pela impor 
tação maciça de tecnologia estrangeira, que inviabiliza, pelo
~ 
largo descompasso temporal existente entre a inovaçao e a 
fabricação de novos produtos, os melhores esforços de desen- 
volvimento técnico-científico autónomo. 
ã Há que se lembrar, no entanto, que nossas universi
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dades foram criadas muito tarde com exceções que não altera- 
ram a característica geral da falta de influência'universitá- 
ria no desenvolvimento tecnológico do Brasil e de quase to- 
dos os países da Amêrica Latina, No entanto, os jovens tecnê 
logos que se formam nos limites do conhecimento exigido pelo 
pnxnssc produtivo, caracterizado como dependente, não partici 
pam da criação e da inovação tecnológica, permanecendo como 
difusores de Konw-how importado. Além disso, a maioria dos
_ 
pesquisadores que estao nas universidades se dedicam ã pesqui 
sa como atividade residual, ao lado de uma intensa carga de 
trabalho docente e administrativo, reduzindo assim a produti- 
vidade nessa área. 
__ No entender de RATTNER (l980:ll9) uma característi 
=ca fundamental do sistema de~P + D nos países em desenvolvi- 
mento ê a ausência, praticamente, de relações estreitas e or- 
.gânicas entre as instituiçoes de pesquisa lotadas nas univer- 
sidades, por um lado, e as empresas de todos os tipos e seto- 
res, que deveriam proporcionar e gerar uma demanda vigorosa e 
crescente de inovações baseadas em pesquisas e desenvolvimen- 
rto. As relações dentro da área científico-tecnolõgica envol- 
.vem contatos entre o governo como fonte de recursos e a uni- 
versidade, faltando o elo representado pela demanda originada 
I'XâS empI`eSaS . 
A falta de um intercâmbio maior entre os centros 
universitários de pesquisa e o sistema econômico, que ao
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criar uma forte demanda, poderia também proporcionar maiores 
recursos para pesquisa e desenvolvimento, torna extramamente 
difícil uma avaliação em termos de produtividade qualitati 
va do sistema científico tecnológico. 
~ ' ,‹' ~ 4. _ A ligaçao simbolica entre Educaçao, Ciencia e Tec 
nologia é lembrada por RATTNER (l§80:l64) ao enfatizar que o 
- ~ principal objetivo da educaçao científica seria ensinar aos 
estudantes como se envolver no mundo que os rodeia, identifi- 
car seus problemas, estimulando sua curiosidade e seu dese- 
jo para aprender, orientâ-los sobre como abordar e descrever 
os fenômenos que impedem soluções adequadas. 
O que se observa no entanto é que, na maioria das 
universidades, há uma clara preferência por um ensino rotinei 
ro e pela memorização. Os próprios educadores, num clima de 
memorização e repetição, são muitas vezes incapazes de adap- 
tar-se a situações em que a ciência é mais um método de in- 
vestigação e pesquisa, do que um conjunto acabado de fatos 
ou conhecimentos acumulados.
\ 
A especialização estreita e precoce que caracteri- 
za o atual momento do ensino superior brasileiro, produz sé- 
rios problemas para o desenvolvimento da ciência. Os forma- 
dos por esse tipo de projeto não chegam a compreender o signi 
ficado da ciência no contexto da produtividade científica e 
do desenvolvimento tecnolõgico.
~ Além disso, a interaçao e o intercâmbio entre as
18h 
unidades produtivas e os institutos públicos de pesquisa e 
os docentes e pesquisadores das universidades ê pouco signifi 
cativo em termos de produção de conhecimentos relevantes pa- 
ra as diferentes regiões e para o contexto global do país. Por
~ 
outro lado, observa-se inúmeros exemplos de importaçao de no 
vas técnicas e produtos em lugar de colocar os desafios para 
os cientistas e pesquisadores do país, no sentido de estimulá 
los a identificar os problemas e apresentar propostas alterna 
tivas. 
` Um papel específico cabe aqui aos cursos de põs- 
graduação que pouco tem se preocupado em iniciar os põs-gra- 
duandos em pesquisa criativa e de formaçao. O que falta, na 
verdade, ê a organização de grupos de pesquisa com uma estru- 
tura mais dinãmica que possa incentívá-los a elaborar progra- 
mas coerentes e inter-relacionados ã problemática da socieda- 
de como um todo. É preciso escapar da estrutura burocráti- 
- ~ , -\ ca que envolve a instituiçao universitária para facilitar uma 
estrutura mais flexível para aqueles que se dedicam ã pesqui- 
sa. A universidade não faz diferença entre o professor que 
faz pesquisa e aquele que nao faz.. A carga horária ë a mes- 
ma, o salário ê o mesmo.. E ainda, quem faz pesquisa trabalha 
mais e com seus próprios recursos. 
Portanto, as nossas universidades ainda precisam 
criar espaços para a pesquisa no sentido de que cada vez mais, 
um maior número de docentes dela possam participar. O que se
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observa, no entanto, ê que em grande parte dos departamentos, 
a maioria dos professores nunca fez pesquisa e talvez nunca 
faça devivo ã burocracia e ã falta de infra-estrutura da uni- 
versidade para anarkm a todos. Esta ê uma questão que a uni-
~ -versidade precisa aprofundar na dimensao de seu espaço críti- 
co, buscando com maior participação e liberdade a criação 
de novas idéias capazes de incentivar a sociedade a tomar de- 
terminados rumos.
¢
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4.1. A POLÍTICA DE_OESENVOLVIMENTO NACIONAL E A 
POLITICA DE ENSINO SUPERIOR NO DISCURSO OFI- 
CIAL 
Apesar dos discursos governamentais desde o Plano 
Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social, divulgado em 
1967, e de estudos realizados por uma comissão de brasileiros
~ 
e estrangeiros, as medidas legais para a reorganizaçao do en- 
sino, com vistas ao desenvolvimento nacional, sô chegam a 
surgir em 1968 para o ensino superior através da Lei 5.540 e, 
em 1971 para o ensino de 19 e 29 graus, através da Lei 5.692. 
A partir da década de 70 (final de l97l)surgem os
4 
.› 
vários planos governamentais que tratam do desenvolvimento nã 
cional. Entre eles, destacam-se como fundamentais o I Plano 
Nacional de Desenvolvimento 1972/74 (IPND) e_o I Plano Nacio- 
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 1972/74 (I 
PBDCT). Desses planos decorrem todos os demais nas áreas es- 
pecíficas. Na área da Educação surge o I Plano Setorial de
~ Educaçao e Cultura 1972/74 (I PSEC). , 
Em função do I PND e I PBCDT surgem, em 1975, o 
II PND e o II PBDCT, estabelecendo as diretrizes do governo 
para o período 1974 a 1979. Em consonância com estes, na 
área educacional, surge o II PSEC e outros específicos como 
o I Plano Nacional de Põs-graduação (I PNPg), cujos objeti- 
vos articulam-se com os PNDs e PDCTs. Em 1980, a politicade
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planejamento prossegue atravês‹i3III PND, III PBDCT e conse'-
~ quentemente o III Plano Setorial de Educaçao Cultura e Despor 
tos. 
O I PND, sob o título "Objetivos Nacionais", anali 
sou a situação econômica do País sob os governos revolucioná- 
rios precedentes, afirmando que a tônica do governo i Castelo 
Branco voltou-se â restauração econômica e a do governo Cos- 
ta e Silva voltou-se ã expansão econômica acelerada. Em de- 
corrência, o governo Mêdice tinha por objetivo, elevar o 
Brasil ã categoria dos paises desenvolvidos, mediante a redu- 
ção da inflação, o_crescimento do Produto Nacional Bruto, o 
aumento da renda "per capita" e a expansão da taxa de emprego 
Consoante o pensamento do governo da época, o I 
\ zu 
*PND (l97l:l4) explicita que: "o modelo brasileiro de organi 
zar o Estado e moldar as instituições para, no período de 
uma geração, transformar o Brasil em nação desenvolvida, cons 
titui o modelo brasileiro de desenvolvimento. Esse modelo 
nacional, deve, por um lado, realizar democracia_ econômica, 
social, racial e política, consoante a índole brasileira". 
' A concepção de desenvolvimento foi correlacionada 
ã Política de Integração Nacional (PIN) com base na ôtica do 
melhor aproveitamento da dimensão continental do Brasil, além 
de outros aspectos, tais como:_ 
- Ampla disseminação dos resultados do progresso 
econômico, alcançando todas as classes de renda
_ 
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. 
e todas as regioes;
_ 
- Transformação social, intimamente ligada ã con-
~ cepçao de crescimento econômico acelerado, de- 
monstrado por meio de indicadores quantitativos 
e qualitativos de desempenho da economia; 
_ . V 
- Estabilidade política, para realizar o desenvol- 
vimento sob regime democrático; 
- Segurança nacional, interna e externa. 
_ No campo social o I PND enfatiza a Política de 
O\ rf' |.|. O D) Integração Social, conforme idencüücado acima, sob a da 
~ ~ ~ promoçao da distribuiçao da renda e da reduçao do subemprego. 
A concepção de transformação social encontra-se intimamente na 
lacionda ã concepção de Êrescimento econômico acelerado, de- 
`« 
monstrada por meio de indicadores quantitativos e qualitati
~ 
vos de desempenho da economia, objetivando a expansao donerca 
do interno para tornã-lo auto-sustentável. 
No que se refere ao problema do subemprego e dos 
níveis de subsistência, o I PND (l972:34) enfatiza que "ê 
_
1~ preciso recuperar as populaçoes marginalizadas nas zonas ru- 
ral e urbana - assim entendidas as de níveis de produtividade 
muito baixos ou que dispõem de oportunidades de trabalho, ape 
nas em tempo parcial". Observa-se que a concepção de margi~ 
nalização ë vista sob uma õtica individualista de pouca produ 
tividade do trabalhador ou falta de oportunidade de trabalho.
' 
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Em outras palavras, o problema está no homem, na sua incapaci 
~ zu 
dade de produzir, gerando a sub utilizaçao de mao-de-obra no 
mercado de trabalho a níveis superiores ao desemprego. A 
solução proposta, ou seja, o Programa Intensivo de Prepara- 
ção de Mão-de-Obra - PIPMO, que pretende criar oportunidades 
~ ~ de expansao de empregos, reflete uma relaçao linear e a colo- 
~ ~ caçao simplista da questao. A 
A estratégia social adotada pelo governo Geisel
~ no II PND, destaca-se em relaçao ã estratégia econômica, pela 
perspectiva de distribuiçao de renda "sem esperar o bolo eres 
cer" e da "reduçäoz-substancial da pobreza absoluta". 
Isso fica evidente no II PND (l97l:24-69 e 77)quan 
do consigna que "na medida em que se consolidam os resulta- 
dos econômicos,passou o problema social a ocupar o pprimeiro 
plano das preocupações 
cessidade de, mantendo 
ticas, redistributivas 
mo tempo, ê importante 
exerce, no caso, papel
~ 
dos governos da revoluçao (...) Há ne- 
acelerado o crescimento, realizar poli 
"enquanto o bolo cresce". (...) Aomeâ 
reconhecer que o crescimento acelarado 
vital, porque amplia as opções. ç Com 
expansão rápida, ê possível dar mais renda e consumo a todos 
e ao mesmo tempo investir mais. (...) Reduçao substancial 
da pobreza absoluta, ou seja do contingente de famílias com 
nível de renda a baixo do mínimo admissível quanto ã alimenta 
ção, saúde, habitação e educação". _ , 
Não obstante, o III PND (l980:l6 e 17) não foge ã
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regra dos demais planos, quando explicita em seu discurso a 
idéia da repartição social dos resultados da expansão econõ~ 
mica nacional no sentido de beneficiar as populações de menor 
renda, ficando claro que "o rápido crescimento da economia pg 
de e deve ser conjugado com o objetivo de distribuir a renda 
gerada. Dentro deste princípio, uma política legítima e viá- 
~ ~ vel de distribuiçao de renda deve incluir a manutençao das 
liberdades democráticas e políticas, inclusive com respeito 
a negociações salariais. Deve permitir a legítima discrimi- 
naçao do uso dos instrumentos tributários e fiscais da políti 
ca econômica em benefício da justiça social. E deve, ainda, 
orientar a execução da política de desenvolvimento para 
' a 
obtenção de crescente disponibilidade e acesso aos serviçosde 
educação, saúde, saneamento e previdência social; bem como de 
moradia, alimentação, transportes e oportunidades de traba- 
lho". 
O III PND (l980:l8) explicita ainda que "o objeti- 
vo democrático ê indissociável da idéia básica de melhorar a 
qualidade de vida de todos os brasileiros, de democratizar 
as oportunidades e de eliminar quaisquer discriminações' com 
preconceitos entre brasileiros". ` 
Como nos outros planos, novamente no III PND(l980: 
27), o desenvolvimento social ê aliado ao crescimento econõmi 
co ao ressaltar que "o crescimento econômico almejado deverá 
satisfazer também as aspirações sociais, como ê o caso da re-
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dução das disparidades pessoais`e regionais de renda, bem co- 
mo do atendimento das necessidades básicas daqueles segmen- 
tos da população que ainda não desfrutam de um padrão mínimo 
desejâvel.de bem estar". 
O III PND ressalta que a prioridade para o seu de- 
senvolvimento ê decorrência da realidade social existente e 
do objetivo síntese de desenvolver e democratizar a sociedade
~ 
brasileira, mediante a distribuiçao de renda em benefício da 
~ - populaçao mais pobre.
~ 
Tal perspectiva encontra estreita vinculaçao com 
o que está enfatizado no I PBDCT (l973:5), quando esclarece 
que "a definição de uma política de ciência e tecnologia para 
~o Brasil, significa a sua utilização a serviço dos grandes 
objetivos da sociedade brasileira e, em particular, do desen- 
volvimento baseado na associação inteligente entre cultura 
humanista moderna e tecnologia. No campo econõmico tem o 
sentido de capacitar o Pais a, progressivamente, passar a 
produzir tecnologia, e não apenas bens de consumo ou de pro- 
dução (...). A definição dessa política vai implicar não age 
nas em ter ciência e tecnologia atuando na aceleração do cres 
cimento industrial agrícola, na modernização das estruturas 
~ _ 
empresariais‹k›País, na expansão das exportaçoes, na procura 
de novos métodos de prospecção e processamento de minerais - 
funções eminentemente econômicas; mas também na .humanização 
das cidades, no avanço da tecnologia de alimentos de uso popu
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, 
lar, na soluçao de problemas de saúde específicos do País, na 
batalha da integração nacional...".
` 
A mesma perpectiva encontra correspondência no 
II PND e II PBDCT, conforme se pode verificar a seguir. Sob 
O título "Objetivos e Opções Nacionais", O II PND (l975:2l)rqã
A 
salta que "em consonância com o binomio Desenvolvimento e 
Segurança", objetiva a Revolução, construir, no Brasil, a 
sociedade desenvolvida moderna, progressiva e humana. A me- 
ta principal do planejamento nacional está voltada, pois, ao 
~ _ ~ 
.. ¬ homem brasileiro, nas suas diferentes dimensoes e aspiraçoes 
Portanto, essa construção nacional se fará de acordo com o 
modelo brasileiro de sociedade, social, racial e politicamen- 
te. Sociedade que busca outorgar oportunidades ã maioria dos
~ 
seus componentes, sem deixar classe ou regiao ã margem do 
processo de modernização e desenvolvimento, e oposta terminan 
temente ao predomínio de interesses de grupos, classe ou 
regiões. Sociedade esta, que ê capaz de transformar-se e 
transformar suas instituições sociais, econômicas e políticas 
conforme os objetivos da estratégia nacional, .respeitando os 
valores humanos e a identidade nacional da cultura brasilei- 
ra". 
Por outro lado, o II PBDCT (l975:9-10) afirma que 
"uma política de ciência e tecnologia não define automatica- 
mente seus objetivos, mas antes os deriva da prõpria estraté- 
gia nacional de desenvolvimento" e como tal, as proposições
l9# 
desse plano "resultam das necessidades de natureza científica 
e tecnolõgica decorrentes do projeto de desenvolvimento con-
~ tido no II PND (...) A evoluçao das diretrizes de política 
econômica - ajustadas a nova etapa de desenvolvimento do País 
e ãs mudanças ocorridas na economia mundial, ao completar 
não só a correção de distorções e desbalanceamento ainda exis
~ tentes na estrutura produtiva e a distribuiçao de renda, mas
~ também a reduçao da dependência externa, estabelece como re- 
quisitos, ademais da continuidade do fluxo de transferênciach
~ tecnologia externa, o avanço do processo de geraçao própria 
e significativa de conhecimentos técnicos, a par do uso conã
~ ciente da ciência e da tecnologia na soluçao dos problemaseâ 
pecíficos da realidade brasileira". 
Torna-se evidente nos trechos dos documentos em 
análise que, as perpectivas governamentais nos períodos cor-¬ 
respondentes, perseguem o mesmo objetivo, qual seja, atingir 
O "desenvolvimento do país com segurança". 
Nas apresentações do I e II PSEC, encontra-se ex- 
plícita a dependência desses documentos aos seus corresponden 
Êtes anteriormente Citados, "a educação é condição básica pa- 
ra obter o desenvolvimento com segurança". 
O I PSEC_(l972:l3) esclarece que "o governo consi- 
~ 4 ~ , dera que a educaçao e condiçao basica no processo do desenvol 
vimento auto-sustentado, bem como requisito essencial de uma 
sociedade democrática".
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O I PSEC (l972:26) explicita os seguintes objeti- 
vos a nível do ensino superior: 
"-Expandir, sem prejuízo dos padrões qualitativos, 
a oferta do ensino superior, especialmente nas 
áreas das técnicas, da formação do magistério e 
V 
das ciências da saúde; 
- Acelerar a reforma da universidade; 
- Instituir os centros regionais de pôs-graduação
~ 
O II PSEC (l975:7 e 31) ratifica essa afirmaçao es 
clarecendo que "o I PND fixava, em 1971, para o triênio 1972/ 
74, os objetivos nacionais definidos em uma política global, 
subdivididapem políticas setoriais, dando continuidade ã es- 
tratêgica estabelecida nas metas e bases para a Ação do Go- 
~ ' 
verno. Ênfase especial foi dada á área da educaçao, pela ve- 
rificação da sua íntima ligação com o processo de desenvol- 
vimento social e econômico, (...) A educação ê, reconhecida 
mente, um dos fatores de transformação social além de ser 
instrumento básico para a plena realização do ser humano. O 
desenvolvimento social está, por isso, hoje em dia, intimamen 
te associado ã evolução educacional de que o povo pode benefi 
ciar-se. (...) O reconhecimento de tal fato ê expresso no 
II PND e projeta-se no documento que orienta a ação do MEC 
nesse setor es ecífico ao ual foi dado o nome de PPoliticaI 
Integrada da Educação".
' 
ll
v
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._ ~ ¿ O desenvolvimento economico e social da naçao e 
um objetivo assumido em todas as formulações da política na- 
cional. Ã educação é atribuída a responsabilidade pelo suceâ 
so do projeto econômico e social. ~ `
~ ' No II PND, a educaçao aparece como prioridade .no 
campo social, sob o ponto de vista qualitativo e quantitati- 
vo, com esforço novo na ârea da pôs-graduação. 
Assim, o II PSEC (l975:36) apresenta dentre os 
seus objetivos gerais "... a formação, quantitativa e qualita 
l ~ 4 ~ tiva, em cursos de curta e longa duraçao e pos-graduaçao, dos 
quadros de nível superior de que a sociedade demanda e den- 
tro do marco de objetivos do II PND, com atenção especial pa-
4 
ra o prõprio sistema educacional, desenvolvimento da capacida 
de nacional de pesquisa,ide acordo com as prioridades estabe- 
lecidas pelo II PBDCT". 
O II PSEC (l975:47-48 e 55) salienta ainda que 
"pretende efetivar a expansão e a melhoria da pôs-graduação. 
Em termos das áreas estratégias concentram-se preferentemen 
te na ação de maximização fundamentada no efeito multiplica- 
dor da ação dos docentes¬.e técnicos que atuam no sistema edu 
cacional através da elevação do seu nível qualitativo, (...) 
grande relevância assumem os esforços em expansao e melhoria 
dos cursos de pôs-graduação, na elevação de todo o sistema de 
ensino e na sua contribuição paracadesenvolvimento autônomo 
da ciência e da tecnologia, pré-requisito para o cumprimento
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das metas estabelecidas pelo II PND". 
Em todos os planos de governo, o ensino superiores 
tá amplamente vinculado ao~I Plano Nacional de Pós-Graduação 
tanto do ponto de vista estratégico, quanto operacional, atri 
buindo-se a esse nível de ensino significado relevante para 
o desenvolvimento nacional. 
O I PND (l972:6-5 e 10) considera a pós-graduação 
como um dos elementos da "política de aproveitamento dos re-
~ cursos humanos do País (...) Como fator de produçao e de 
consumo. Esta política, por outro lado, faz parte do elenco 
das relações nacionais para o período 1972/74 o qual oferece 
visão global do que a nação ditou a sí própria como tarefa bë 
sica. (...)" Com essas realizações, o modelo brasileiro de de
~ senvolvimento se propõe no período de uma geraçao,transformar 
o Brasil em nação desenvolvida". 
Em consonância com o I PND, o I PBDCT (l972:2 e 3) 
considera que "a pós~graduaçao é um dos elementos básicos da 
4 n z u ¢ politica de recursos humanos para o sistema de pesquisa cien 
tífica e tecnológia, tendo em vista os chamados "objetivosnâ 
cionais" de construir uma economia moderna e dinâmica que
~ permita ao País enfrentar a competiçao económica e tecnológi- 
ca de nossos dias, e que representará o advento, entre nós, 
da sociedade industrial, sem prejuízo dos valores humanos da 
sociedade brasileira". V
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A educação ê analisada aqui como fator indispensá- 
vel no crescimento da produtividade e na formação dos recur- 
sos humanos que provavelmente irão compor o quadro de dirigen 
tes da administração, dos técnicos e planejadores que exer- 
cem o principal papel na criação de novas formas de traba-
~ lho economizadoras de mao-de-obra. 
Segundo o I PSEC (l972:l08 e ll), fica explicito
~ 
que "na universidade moderna a pôs-graduaçao constitui, por 
assim dizer, a cúpula de estudos, o nível de cursos onde se 
desenvolve a pesquisa científica, onde se formam os quadros 
do magistério superior e afirma a capacidade criadora dasrmús 
altas formas da cultura universitária. Por isso mesmc, a im- 
plantação sistemática dos estudos pôs-graduados torna-se con- 
dição básica para se transformar a universidade brasileiraem 
centro de ciências, cultura e tecnologia. Se o ensino supe- 
rior, até bem pouco, oferecia graus profissionais que podiam
~ 
satisfazer os anseios da coletividade brasileira, hoje nao 
mais desempenhará o seu papel, em face das exigências do de- 
senvolvimento, se não for suplementado por uma estrutura de 
cursos de pôs-graduação (...) A finalidade do projeto ê 
promover a implantação sistemática da pôs-graduação, em ter- 
mos de cursos de.mestrado e doutorado, com vistas ã forma- 
ção de pessoal altamente qualificado nos diferentes 
' campos 
de atividades consideradas necessárias ao desenvolvimento do 
País".
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O II PND estipula, por sua vez, como uma das suas 
metas principais "o esforço novo na área da pôs-graduação pa 
~ ~ ' ra alcançar os objetivos e opçoes que dao sentido ã tarefa na 
cional". 
O II PBDCT (l975:l8 e 19), em consonância com a 
Política Científica e Tecnolõgica,do II PND, considera a pôs- 
graduação como elemento estratégico para atingir os objeti 
vos dessa politica ao dizer que "as exigências da economia e 
da sociedade brasileira no tocante aos recursos humanos sao, 
no presente, de natureza qualitativamente distinta da requeri 
da _nas etapas anteriores do processo de industrialização. O 
~ ~ 
que se fazia necessário, entao, era a formaçao de quadros nã; 
nicos capacitados para operação do sistema produtivo. Tal ni 
vel de qualificação ê evidentemente insuficiente quando se
_ 
pretende aumentar a capacidade nacional de criaçao de tecnolg 
gia de modo a viabilizar maior grau de autonomia para o pro- 
cesso de desenvolvimento econômico do país. Dai porque sem 
que se descuide da formação dos quadros técnicos, nos níveis 
médio e superior, na quantidade e na qualidade necessárias a 
operação do sistema produtivo - a ênfase da política de recur 
sos humanos do II PBDCT se orienta para o desenvolvimento do 
ensino -graduado. Através da execução do Plano Nacional *O O\ U1 
~ . ~ de Põs-Graduaçao, conjugada principalmente com a atuaçao do 
CNPq, pretende-se integrar, na universidade, a põs-gradua- 
ção e a pesquisa, preparando-se,dessa forma, os recursos huma
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'nos para o desenvolvimento científico e tecnológico do País, 
ao mesmo tempo em que se consolida a estrutura institucional 
onde deverão se concentrar as atividades de pesquisa funda- 
mental". 
Observa-se, dessa forma, que a ênfase na põs-gra- 
~ ~ duaçao tem suas razoes no próprio modelo da economia`brasilei
~ ra, que pressupoe uma tecnologia avançada e que está sendo 
importada para produzir bens de consumo duráveis e atender os 
interesses econômicos governamentais. 
A preocupação do governo, no entanto, não se limi 
~ ~ ta somente ã expansao e elevaçao da qualidade dos cursos de 
pôs-graduação. ' 
Conforme salienta OLIVEIRA (l98l:30), o presidente 
Geisel em sua fala na primeira reunião ministerial "realçou a 
importância da pôs-graduação, que deve ser incentivada sob vi 
gilância mais severa, visando prioritariamente a melhoria da 
qualidade e eficiência do ensino superior, cuja notável expan 
-v sao acelerada dos últimos anos dentro da idéia generosa e 
democrática de ampliar as oportunidades de formação universi- 
tária, não poderia deixar de abrir margens ao perigo da redu 
ção qualitativa". 
~ Quanto da aprovação do PNPg, o Ministro da Educa- 
ção Ney Braga, conforme salienta OLIVEIRA (l98l:30), expressa 
que "esse plano busca dar uma resposta a essa preocupação".
I 
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Mais adiante, afirma reconhecer que "o efeito multiplicadardo 
Plana Nacional de Põs-Graduação, permitirá, sem sombra de dü- 
.~ ~ ¡ vida, a formaçap de recursos humanos que terao extraordina- 
rio papel de liderança na vida nacional, seja nas salas de 
aula, seja nos laboratórios ou na atividade profissional". 
za I- 4 A pas-graduaçao_e entendida, dessa forma, como fun 
ção precípua_para formar os recursos humanos desejados e ge- 
rar a liderança na vida nacional. 
O II PSEC (l975:33) enfatiza ainda que "a política 
de fwrmação de professores de ensino superior, portanto, se 
1- â 
ll propøe, desse modo, a "realimentar" todo o chamado sistema 
educational", womunicando-se os seus efeitos de cima para 
baixe desde o dmutoramento até o l9 grau e o pré-escolar. Em 
.¬ _ ~ A sentido inversa, a melhor preparaçao do aluno em cada nível 
de ensino assegmrarã um aumento de rendimento dos-graus supe- 
riores". 
Nesta mesma perspectiva, GEISEL (l974:3l) ainda na 
" u* primeira Reuniap Ministerial ressalta que e assim que a poli 
tica de formação de professores do ensino superior deverá in- 
terferir_beneficamente em todos os graus de ensino, mas tam- 
bém receber comp retorno os benefícios dessa interferência. 
Essa ação recíproca possibilitaria uma adequada formação de 
recursos humanos, fundada na doutrina estratégica do binõ- 
mio "Desenvolvimento com segurança", para que a nação brasi 
leira tenha, em cada etapa, o máximo de desenvolvimento possi
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vel com o mínimo de segurança indispensável". 
Quatro anos mais tarde, na sua mensagem ao Congres 
~ ~ so Nacional, por ocasiao da sessao legislativa de 1978, o 
presidente Geisel, reportando-se ã pôs-graduação, considenavá 
L_I. QM lidos os objetivos atingidos, dizendo que, em 1977, havia 
mais de 300 cursos de pôs-graduação credenciados. Cumpre res 
saltar, diz GEISEL (l974:36),"que os resultados desses inves- 
..- timentos já sao sentidos, quer nos aumentos dos índices de 
pôs-graduação, quer no elevado número de pesquisas de alta 
relevância para o desenvolvimento nacional".
~ Essa perpectiva nao fica longe dos objetivos traça 
dos no II PNB, especificamente no que se refere ã qualifica- 
ção de recursns humanos para o desenvolvimento nacional. 
Quanto ao setor educacional o III PND (l985:64) 
enfatiza que ma política educacional será vista e administra- 
da como atividade comprometida com a cultura brasileira, ins- 
trumento de democratização de oportunidades e de melhoria da
~ distribuiçao de renda, com sua ênfase voltada para os objeti 
~ , ~ vos de universalizaçao do ensino basico e qualificaçao de 
recursos humanos para o desenvolvimento nos diversos' ní- 
veis e áreas." A programação das atividades e projetos esta- 
rão orientados para a articulação dos diversos graus de ensi- 
no, com destaque para o 19 grau, o profissionalizante, a alfa 
betização e 0 ajustamento e dimensionamento das universidakﬁ 
ao mercado de trabalho e sua evoluçao, sem perda de suas de-
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mais responsabilidades na formação humanística e política da 
juventude brasileira".
` 
Esta perspectiva alia-se ã política de Ciência Teg 
nolõgica, enfatizada no III PBDCT, que destaca a relevânciada 
pesquisa científica e tecnolõgica e sua aplicaçao para o de- 
senvolvimento nacional. ' 
Dentre suas linhas gerais, destaca a necessidade 
de fortalecimento e ampliação do domínio de conhecimento ci-
~ 
entífico, especialmente através da eliminaçao de carências e 
estrangulamentos nos programas de pôs-graduação e pesquisadas 
universidades. Enfatiza, ainda, a necessidade de tornar aces 
sível esse conhecimento a outros níveis através do ensino de 
. ~ ,.., 6 1 graduaçao e dos cursos de formaçao tecnica especializada. 
A formação de recursos humanos de alto nível ê tam 
bém preocupação do III PBDCT (l980:l3) ao explicitar que "a 
capacitação científica será alcançada pela qualidade, conti-¬ 
nuidade e expansão das atividades de pesquisa. Entende-se que 
estas tem valor em si mesmas por fazer parte integrante « do 
desenvolvimento sõcio-cultural do país; e como ambiência de 
formação de recursos humanos de alto nível e fonte de conhe~ 
cimentos de novas perspectivas tecnolõgicas de um setor". 
Para atingir esse objetivo, salienta que serão am- 
pliados os quadros de pesquisadores, mediante a expansão da 
pôs-graduação em setores e regiões ainda carentes e da estabi
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lização e melhoria das suas condições de trabalho. Outra me-
n~ ta ê a estabilizaçao da carreira do pesquisador e do_estabele 
cimento de remuneração mais atraente. 
Por outro lado, o III PBDCT (l980:2l) ressalta ain 
., ` ~ da que um dos obstáculos mais serios relativos a produçao ci 
entífica no Brasil "diz respeito ã instabilidade institucio- 
nal e financeira que limitam a continuidade dos programas de 
"' "' z . . ~ formaçao de recursos humanos e sua fixaçao nas instituiçoes. 
A estabilidade desejada nas universidades, nos institutos ci 
entíficos isolados e nos centros de pesquisa e desenvolvimen- 
to pressupõe salários adequados para pesquisadores e pessoal 
técnico, infra-estrutura técnico-administrativa compatível can 
a atividade de pesquisa, bem como laboratórios satisfatoria- 
,
_ 
mente aparelhados e bibliotecas atualizadas". 
_ 
A ênfase na formação de recursos humanos ë constan 
te no III PBDCT e apontaﬁimplicações de duas ordens: a primei 
ra refere-se ao mecanismo de formação e aperfeiçoamento de
~ pesquisadores, enquanto que a segunda localiza-se na criaçao 
de condições adequadas ao trabalho de pesquisa. 
-. Fundamentando.esse aspecto, o III PBDCT UB80:2LQ2) 
lembra que "a formação de pesquisadores está a cargo do sistg 
ma de pôs-graduação, operado principalmente pela universida 
de, com importante contribuição de institutos científicos au- 
~ _ ~ tõnomos. Este sistema merece uma reavaliação para que nao se
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comprometa a qualidade da formação de docentes pesquisadores 
ou da produção científica. Em algumas áreas, a 'põs-gradua- 
ção veio apenas suprir as deficiências da graduação, desvir- 
-u tuando seus objetivos iniciais, ou seja, a formaçao de docen- 
tes, pesquisadores e pessoal técnico de alto nível". 
O plano deixa evidente'os novos rumos que deverá 
seguir a pôs-graduação, não ficando apenas no preenchimento 
das defic da graduação, atualização de conhecimentos |..:. (D) UO ¡,..|. Q) UI 
ou consolidação de cargos na carreira ;universitãria. 
g 
O III PBDCT considera que apesar da expansão quan- 
titativa ocorrida na pôs-graduação, o número de pesquisadores 
qualificados ê ainda insuficiente na maior parte das _ãreasd 
‹' 
conhecimento, constituindo-se num ponto de estrangulamento 
primário para o desenvolvimento científico e tecnológico. 
V Fica bastante evidente o reconhecimento, a nível 
do discurso do documento, as precárias condições de trabalho 
dos pesquisadores no âmbito das universidades e das institui- 
ções de pesquisa e desenvolvimento, podendo-se citar: pouca 
flexibilidade na tomada de decisões e na gerência de recur- 
sos, fraco intercâmbrio de pesquisadores, sobrecarga com 
outras atividades em detrimento da pesquisa e, ainda, desa- 
~ 4 › tualizaçao de bibliotecas e laboratorios. 
Além disso, considera o III PBDCT (l980i23) que 
Wa interreleção entre a comunidade científica e outros seto- 
res da sociedade brasileira apresenta alguns problemas espe-
\ 
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cíficos. Frequentemente a comunidade científica nao é chama- 
da a participar da discussao sobre questoes de interesse ge- 
ral, substimando-se as informações e conhecimentos que os 
cientistas, as academias e sociedades científicas podem ofe- 
recer". 
Para fazer frente a essas dificuldades, o III H¶£T 
esuúeleqaalgumas diretri2es,destacando-se entre elas: incre- 
mento do financiamento no sentido de apoiar as iniciativas da 
graduação, põs-graduação e extensão, bem como suprimento e 
manutenção de infra-estrutura física e material necessária ã 
pesquisa; a nível de planejamento e avaliação pretende estimu 
lar o envolvimento do pesquisador na definição de diretrizes 
e prioridades da política científica e tecnológica para aten- 
der ãs peculiaridades prõprias das diversas áreas de conheci- 
mento e regiões do país; estímulo ao desenvolvimento de li- 
nhas de pesquisa que atendam ãs características regionais do 
país e transferência efetiva dos resultados para a comunida- 
de; e,por último, prevê o aperfeiçoamento contínuo dos qua- 
dros docentes e de pesquisadores, estimulando o regime de tem 
po integral, a criação das carreiras do pesquisador e de téc- 
nicos de nível médio e superior e a integração do ensino' com 
a pesquisa. 
Além do enfoque econômico, científico e tecnológi- 
co atribuido ao ensino superior através dos documentos gover- 
namentais, é preciso ressaltar, ainda, o enfoque social e
207 
cultural que os mesmos planos atribuem a esse nível de ensino. 
O I PSEC apresenta, no campo social, o projeto 
"integração das Universidades nas Comunidades". enfatizando a
~ participação do homem como instrumento prioritário na valori-
~ zaçao dos fatores do progresso. E ressalta o I PSEC (1972: 
148): 
"... Impõe-se â universidade brasileira o imperati 
vo de adaptação gradual ã nova imagem desenvolvimentista. A
~ reformulaçao que no momento atinge os comportamentos sõcig 
econômicos brasileiros, obriga a universidade a ajustar-se,c§ 
da vez mais, ao meio ambiente, refletindo no seu trabalho as
~ exigências comunitárias. Terao, portanto, as universidades, 
que visar ao homem no seu relacionamento com a sociedade,con§
~ tituindo-se em meio de promoçao da pessoa humana, interpretan 
do-a no complexo social e econômico como força participe da 
.conjuntura do nosso tempo. O profissional precisa ter forma 
ção apropriada ao meio e às circunstâncias para que se fir- 
mem identificações e se harmonizem as correntes de pensamen- 
to".
u 
A universidade não ê vista aqui como uma institui- 
ção crítica que permite levar o homem â transformação da sua 
realidade. A educaçao ê entendida como um processo de adapta 
~ ~ çao e ajustamento. Nao ê um processo autêntico capaz de 
levar a uma ação desinibidora e criativa. 
ou , ~ Nao e diferente a concepçao do II PSEC quando ex-
I 
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. .ç pressa como objetivo a ampliaçao dos programas de extensao co 
mo forma de levar a instituiçao de ensino superior a cumprir 
efetivamente essa função. Função esta que, ao invês de ser 
renovadora e de transformação, não fugiu da perspectiva de 
ajustamento e de acomodação. 
O III PSECD (l980:l8) relaciona a vocação. social 
da universidade no compromisso que deverá assumir perante o 
desenvolvimento nacional ao dizer que "alêm da decisiva parti 
cipação nos programas sociais próprios ou do governo, bem co- 
mo da influência sobre o desenvolvimento econõmico em termos 
_ ~ A tecnológicos, ê mister garantir que a geraçao da ciencia e da 
tecnologia se comprove engajada comzaformação de uma socieda 
de menos desigual e mais auto-sustentada". 
Na dimensão cultural, o I PSEC (l972:35) prevê a 
implantação de programas culturais, nos vários campos da ex- 
pressão humana "dado que o modelo brasileiro de desenvolvimen 
to requer a preservação e o enriquecimento dos valores huma- 
nos e culturais que identificam o caráter nacional brasilei- 
ro. Reforça a idéia da libertação cultural, através da cria- 
,ção de uma cultura, que fundamente o novo modelo de sociedade 
que desejamos construir". 
- Não foge ã regra o II PSEC (l974:38) ao enfatizar 
que "ê preciso revelar, preservar, e difundir os valores cul- 
turais brasileiros e os de caráter universal incorporados, rg 
forçando uma consciência nacional capaz de zelar pelo acervo
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cultural do país e desenvolvê-lo". 
_ 
O III PSECD. (l980:23) propõe que "o objetivo fun- 
damental do desenvolvimento cultural deve ser concebido como 
~ ,.., uma das dimensoes essenciais da ampla democratizaçao da vida 
brasileira e voltada essencialmente para os setores menos fa- 
vorecidos da população, numa perspectiva anti-elitista, com- 
prometida com o conhecimento, a preservação e a _ dinamização 
dos valores culturais básicos do povo". 
A dimensao cultural do desenvolvimento reforça a 
idéia de consciência nacional e democratização de oportunida- 
des para os setores menos favorecidos. Observa-se que as 
~ ~ ^ _ ~ intensoes voltadas ã criaçao de uma cultura autentica nao cor 
respondem ãs propostas de um projeto educativo cuja preocupa- 
ção não ê a de contribuir para a transformação da realidade e 
para a compreensão da verdadeira cultura nacional. ` 
Uma cultura autêntica exige um projeto educativo 
~ ~ _ voltado ã mudança de atitudes, de criaçao de disposiçoes de 
mocráticas, através da qual sejam substituídos os hábitos de 
passividade por hábitos de participação e ingerência,de acor- 
'do com o atual momento histórico. Esse ë um aspecto importan
~ 
te do nosso agir educativo, pois, se faltaram condiçoes no 
nosso passado histõrico-cultural, que nos tivêssem dado, como 
a outros povos, uma constante de hábitos solidaristas, políti 
co, cultural e socialmente, que nos fizêssem menos inautên- 
ticos, ê preciso buscar hoje, através da educação o desenvol-
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vimento de hãbitos mais autênticos de cultura. 
E dentro dessa realidade contraditória que a uni- 
versidade brasileira desenvolve suas funções. Observa-se as 
frequentes distorções entre as intensões expressas no discurã 
so oficial e a sua operacionalização prática. 
Aszcontradições desse contexto serão analisadas a 
seguir, com maior profundidade. 
4.2. AS CONTRADIÇÕES 
A necessidade de se compilar todos os trechos dos 
documentos 
_ 
que foram expostos, surgiu da exigência _ de 
se deixar visível nos próprios textos documentais os elemen- 
tos que constituem os objetivos do presente trabalho. As ci- 
tações feitas, obedecendo a cronologia dos documentos e a in- 
terrelação entre eles, evidenciam a concepção de desenvolvi- 
mento com base nos "objetivos nacionais", fundados no binõ- 
mio "Desenvolvimento com Segurança". 
No período ora analisado não se poderia dizer que
~ houve uma única concepçao de desenvolvimento ou mesmo vários 
conceitos definidos e estanques. Pode-se afirmar sim, a exig 
tência da mesma metodologia de interpretação da realidade* e 
do mesmo embasamento teórico, voltado para a permanência e
zz 
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consolidação de uma sociedade capitalista moderna. A moderni 
zação é tida, pois, como sinônimo de desenvolvimento. 
Observa-se, na análise efetuada, vários componen- 
tes comuns que aparecem com maior ou menor relevância, na de- 
pendência da conjuntura nacional, conservando o arcabouço fi 
losõfico-ideológico. ` 
A idéia do crescimento econômico igual â industria 
liza ão, a forma ão do mercado consumidor, o a el do Estado P _ 
gerando novas formas de investimento público e como incentiva 
dor da iniciativa privada, a necessidade de _racionalização 
H. 23 Q.: F. do aparelho estatal, encontram-se presentes. Os cadores 
do desenvolvimento reportam-se â renda "per capita", capacida 
zde de expansão industrial e de empregos e ã capacidade da po- 
pulação para adquirir bens de consumo durãveis. Penmnecezatüa 
cente a idéia de "transformação social" desde que o cresci- 
mento econômico seja realizado pelo e para o homem. No II 
PND, vem ã tona o princípio de nao esperar o "bolo oresoer"pÊ 
ra distribuir riquezas, diante da impossibilidade cada vez 
maior das classes populares beneficiarem-se do desenvolvimen- 
to. O III PND não foge ä regra ao explicitar a idéia da 
-"repartição social dos resultados da expansão econômica em 
benefício da justiça social". ` 
Admite-se nos planos ser o homem sujeito de direi 
to perante a sociedade civil e o Estado, cujo reconhecimento 
formal demanda uma conscientização coletiva de sua dimensão
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como imperativo da justiça social. 
Os direitos sociais como parte significativa dos 
direitos humanos internacionalmente consagrados constituem, 
por isso mesmo, relevante referencial para anãlise de uma
~ olítica social, centrada nas necessidades e as ira oes do P Ç 
homem. A compreensao do desenvolvimento social como objetivo 
do desenvolvimento nacional, postula o princípio de que ao 
~ ~ Estado cabe assegurar a todo cidadao as condiçoes necessárias 
para o exercício desses direitos, ou seja, para atender às 
suas exigências fundamentais como ser humano e como membro pa; 
ticipante de uma sociedade, que ê o seu meio natural de so- 
brevivência e desenvolvimento. 
_ 
Outra invariante nos planos estudados, refere-se ã 
questão do desenvolvimento baseado na criação de uma infrareâ 
trutura econômica, diversificando-se os polos de investimen-
~ 
tos e implantando-se a descentralizaçao econômica. 
Na maioria das vezes, num país subdesenvolvido, as
~ criaçao de infra-estrutura econômica demanda investimentos in 
compatíveis com o orçamento nacional e recorrendo-se aos re- 
cursos externos, aumentam-se os vínculos de dependência e 
submissão aos países centrais. 
Particularmente num país subdesenvolvido, o desen- 
~ ~ volvimento pressupoe um custo social, onde a concentraçao de 
capital adquire formas devastadoras, pressionando as classes 
popu1ares.a uma luta a nível de subsistência. Entretanto,as
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fõrmulas propostas expressam uma defazagem entre.os objetivos 
explicitados e os objetivos implícitos no atendimento ãs ne- 
cessidades reais da população.
'
~ A teoria da modernizaçao faz-se presente em todas 
as etapas. Dessa forma, conclui-se que nos países subdesen- 
volvidos devem ocorrer as mesmas fases e etapas pelas quais 
passaram os países altamente industrializados para atingirem 
o desenvolvimento. Ao falar-se em modelo brasileiro de capi- 
talismo industrial, como no caso dos PND, fica implícita ou 
,T ~ explicitamente a ideia de fase de transiçao da economia subde 
senvolvida, ou de uma economia tradicional para uma moderna. 
Em todos os planos delineia-se a mesma corrente de 
pensamento~atravês da concepção dualista da realidade nacio- 
nal, pela qual hã uma delimitação clara e precisa entre áreas
~ 
modernas e áreas tradicionais, ou bolsoes de probreza e de 
estagnação inseridos numa região rica e industrializada.
~ 
Francisco de OLIVEIRA (l98l:76) nao aceita estacng 
cepção de "Dois Brasis" alegando que: "os entraves são típi- 
cos de países sócio-economicamente dependentes dos países cep 
trais, aos quais interessa a existência dos-referidos bol- 
sões de pobreza para a plena realização do capitalismo". 
- Em consonância com o regime pode-se observar a 
ideologia fluida que permanece subjacente ãs propostas efetua 
das, baseada num humanismo indefinido e sem ideais.
«À
‹ 
H 
zw 
.A doutrina da "Segurança Nacional" ë O elementooﬂa 
ve dos governos revolucionários, implantado no governo Castg 
lo Branco e concretizado mediante a repressão às manifesta-
~ çoes da sociedade. Mediante essa doutrina da "Segurança Na 
cional". a subversão passou a primeiro plano de.combate e 
identificada nas manifestações mais corriqueiras de ‹protesto 
contra o fechamento político que se fazia cada vez mais pre- 
sente. 
Outro ponto de incoerência refere-se ã propugnada 
"participação" do homem na referida "abertura" da sociedade, 
em relação ãs restrições das liberdades individuais e coleti 
vas, necessárias â manutenção do clima de estabilidade políti 
;co-social. Entretanto, a nível das intensões ou como respos- 
ta aos avanços obtidos pela sociedade civil em sua luta pela 
redemocratização do país, o conceito de estabilidade do gover 
no Geisel expressa a necessidade de assegurar "a participação 
consciente" da população. O que falta, no entanto, ë ade- 
quar-se o conteúdo ã forma e as ações às intensões. 
A doutrina da Segurança Nacional justifica e legi- 
tima a repressão e a superação da participação coletiva como 
condições necessárias ã proposta de Desenvolvimento Nacional. 
No campo social observa-se, na dêcada_de 70, gra- 
ves distorções. Num período de extrema prosperidade, quan- 
do a produção cresceu a taxas prõximas de lQ% ao ano, as con- 
dições de vida do povo brasileiro se agravaram.
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` As opções político-econômicas adotadas na década 
deixaram patente a ausência de propriedade social e a aceita- 
ção de um processo capitalista, concentrador e apropriador de 
renda, principalmente o capital e investimentos em mais capi- 
tal descompromissado com as necessidades vitais de sobrevi- 
vência da grande maioria de brasileiros. E onde ficou a Uni- 
versidade neste momento? Que compromisso demonstrou ela em 
relação ã problemática social do país? Certamente passou a 
ajustar-se cada vez mais ao sistema vigente, ao invés de
~ participar através de uma açao crítico-reflexiva frente ä 
realidade nacional. 
Por outro lado, desconhece-se que a política de 
arrocho salarial em uma economia de mercado imbuído de uma 
inflação persistente e galopante, aliada a um aviltamento do 
mercado de trabalho, vem determinando a progressiva pauperiza 
ção das classes trabalhadoras. Essa situação ê reconhecidarw
~ III PND, quando justifica a adoçao do seu objetivo síntese, 
qual seja o de "construir uma sociedade desenvolvida e 
V li- 
vre, em benefício de todos os brasileiros, no menor prazo
~ possível e a escolha dessa orientaçao por que ela decorre do 
reconhecimento de que a repartição social dos resultados da 
expansão econômica beneficia desigualmente as dEmses*socrﬂs". 
A educação, saúde, saneamento, nutrição e alimenta 
ção, habitação, serviços urbanos e assistência social, são, 
reconhecidamente, de resposabilidade do poder público. Nao 
obstante, as propostas de expansão e modernização da estru-
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tura dos serviços públicos nessas áreas, a realidade eviden-
~ cia que os programas sociais sao, em sua maioria, caudatãrios 
do crescimento econômico em curso, constituindo-se em paliati 
vos dos desacordos daquele, além de deixarem a descoberto seg 
mentos expressivos da população. 
As estratégias no campo econômico, cultural, so-
~ 
cial, científico e tecnológico, ressaltando-se a açao no 
campo educacional, especificamente a nível de ensino superion
~ sao elementos essenciais para atingir os objetivos nacionais. 
No I PSEC fica expressa a contribuição que a educa 
~ ~ çao pode dar ao desenvolvimento e progresso da naçao, mas tam 
bém ao indivíduo, ressaltando a taxa de retorno gerada pela 
educação. - “ 
A participação da universidade no desenvolvimento 
nacional está fortemente vinculada ã pôs-graduação como for- 
ma de treinar recursos humanos de alto nível para implemen+~ 
tar a qualidade do ensino superior, como também a do 19 e 29 
graus e, ainda, atuar nas diversas ãreas do conhecimento cien 
tífico e tecnolõ ico ara o rocesso rodutivo do aís.P 
A política de formação de professores de ensino su 
~ - perior, em relaçao ao desenvolvimento nacional, estaria volta 
da aos se uintes momentos:9 
l) formação de professores do ensino superior que 
por sua vez irão formar: '
~ 
al pesquisadores que irao desenvolver estudos
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científicos e tecnolõgicos necessários ao 
processo produtivo do país; 
outros profissionais de alto padrão que atua
~ rao diretamente no sistema produtivo; 
professores da prõpria pôs-graduação e pro-
~ fessores da graduaçao. ' 
professores da graduação formarão:
. 
profissionais que atuarao no processo produ+ 
tivo do aís;P 
professores de 19 e aus, do ensino escg KO0 “Ê 
lar e outros. 
professores de 19 e 29 graus formarao: 
novos técnicos para o processo produtivo; 
professores das primeiras séries do 19 grau.
~ professores de 19 grau prepararao: 
no ensino regular, os indivíduos daquela fai 
xa etária para os graus subsequentes; 
no supletivo, os adultos para estarem habili 
tados nas técnicas básicas de ler, escrever 
e contar, tornando-os capacitados a fazerem 
parte, tanto da força de trabalho para o prg 
cesso produtivo do país, como da reserva des 
sa força. 
O processo real, porém, não se dá da mesma forma
- 
' Zlö 
preconizada nos documentos, uma vez que se observa completaég 
sarticulaçao entre todos os níveis de ensino, especialmenteeg 
tre a universidade e o 19 e 29 graus. 
V PanaNey BRAGA (l975:l2), "o PNGg ë instrumento de
~ correçao das insuficiências de recursos humanos, dos quais de 
pendem a qualidade do ensino superior, como também a do 19 'e 
29 graus". ' 
Afirma ainda que "o objetivo fundamental do PNPg 
ê transformar as universidades em verdadeiros centros de ati- 
vidades criativas permanentes, o que serâ alcançado na medi- 
da em que o sistema de pôs-graduação exerça eficientemente 
suas funções formativas, pratique um trabalho constante de
4 
investigação e análise em todos os campos e temas do conheci- 
mento humano e cultura brasileira". 
Ainda sobre as contradições que evidenciam os pla- 
nos de governo CARDOSO e FALETTO (l970:l35) na obra "Desenvol 
vimento e Dependência na América Latina apontam o aspecto con 
traditõrio das proclamações governamentais, a respeito da cha 
mada sociedade aberta sob "regime democrático" como diz. o 
I PND e promover a construção nacional segundo o "modelo de 
sociedade aberta" conforme salienta o II PND, limitando-se,pQ 
rêm, essa sociedade aberta com a execução de medidas de exce- 
ção justificadas pelas bases anacrõnicas e/ou contraditórias 
do binômio "Segurança e Desenvolvimento", ë promover situa- 
ções que negam a possibilidade de participação efetiva de
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"todas as classes de renda” G de "realização do regime demo- 
crático" (I PND); de aprimoramento gradativo do processo de 
democratização de oportunidades ede formação de uma "consciêﬂ 
cia nacional" (I PSEC); de outorgar oportunidades ã maioria 
dos seus componentes, sem deixar classe ou região ã margem do 
processo de modernização e desenvolvimento e oposta terminan~ 
temente ao predomínio de interesses de grupos, classes ou 
regiões (...) "respeitando-se os valores humanos e a identida 
de nacional da cultura brasileira" (II PND); e de "garantir a 
democratização do acesso ã educação e do sucesso individual e 
social consequente" (II PSEC). _ 
Nesta análise percebe-se que, pelo menos, "três 
idéias básicas relativas auniversidade nunca foram abandona- 
das nos remanejamentos educacionais. Sempre foram", mantidas 
aquelas idéias que vinculam a educação e segurança nacional, 
ao desenvolvimento econômico nacional e ã integração nacional. 
A universidade ë hoje concebida como adestradora de mão-4de- 
obra, seja através da graduação ou da pôs-graduação, para 
satisfazer as necessidades do mercado de trabalho. E como ca 
pital, é um investimento que deve gerar lucro. 
~ as . Além de ficarem explícitas as determinaçoes econo 
micas da educação, as idéias de desenvolvimento econômico na- 
cional e de integração nacional, estão voltadas também a uma 
Vfinalidade ideolõgica, qual seja, legitimar perante a sociedâ 
_de a concepção do ensino e da escola como capital.
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Portanto, afirmando-se que a educaçao ê fator prin
~ mordial‹kedesenvolvimento econômico da naçao, afirma-se que, 
a longo prazo, ela beneficia igualmente a todos e que seu 
crescimento bruto ë, em si e por sí, índice de democratiza- 
~ ~ 4 ~ . çao. Afirmando-se que a educaçao e fator de integraçao nacig 
nal, afirma-se que ela racionaliza e unifica a vida social, 
moderniza a nação gerando progresso que, a longo prazo, bene- 
ficia igualmente a todos. Como o desenvolvimento ë nacional, 
a dimensão de classe da educação ë anulada. Como a integra- 
ção ê nacional, a reprodução ocupacional definida pela escola 
rização também ê ocultada (CHAUI, l980:39). 
Assim, nas contradições expressas nos planos de 
governo pode-se identificar que a participação da universida- 
de no desenvolvimento nacional traduz também um resultado con 
. .« 
traditõrio. Fica evidente que essa participação busca, de um 
lado, atender os interesses da classe dominante (resultado de 
sejado, mas não necessariamente proclamado) e de outro, bus- 
ca uma participação consciente, com uma postura crítica refle 
xiva frente ã situação sõcio econômica - cultural do -Brasil 
(resultado não necessariamente desejado, embora proclamado). 
A educação superior poderá, desta forma, se verifi 
car em dois sentidos: de um lado, a emergência de consciên- 
cias de indivíduos que passam a ter uma postura crítico - re- 
flexiva frente ao contexto nacional e, de outro, a classe de 
ø. 
indivíduos que atuam de acordo com as normas-do binomio "De- 
senvolvimento com Segurança".
I 
5. CoNcLusõEs
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CoNcLusõEs _ 
Através do estudo realizado pode-se concluir que a 
participação da universidade no desenvolvimento nacional tem 
suas raízes no prõprio processo evolutivo do ensino superior 
em nosso país.
~ Pode-se observar que, até os anos 20, a _ educaçao 
aparece apenas como instrumento de mobilidade social. Para 
as os estratos que dirigiam o poder 
era utilizada como distintivo de 
das médias urbanas procuravam-na
~ gio e integração no universo das 
economico e político ela 
classe, enquanto que as cama
~ como via de ascensao, prestí 
classes dominantes. Foi nes 
sa sociedade que emergiu o padrão de ensino superior brasilei 
IO. 
Constata-se que as reformas ocorridas na época nao 
passaram de tentativas frustradas, representando o pensamento 
isolado e desordenado de alguns dirigentes políticos, não che 
gando a ser definida uma política nacional de educação. Uma 
causa que pode ser apontada nesse contexto, está diretamente 
relacionada ao comando econômico, político e cultural que se 
conservou nas mãos da classe, cuja educação literária e huma- 
4. nística era originária da Colônia e atravessou todo o imperio 
sem maiores modificaçoes. 
Fica claro, portanto, que os fatores atuantes na
zzg 
organização e evolução do ensino, quais sejam, o.pnmx$so eco- 
4; nomico, a herança cultural e ainda a demanda social de edu- 
cação que antecedeu a década de 20, integrados na formação de 
um complexo sócio-econômico-politico-cultural, fez com que 
a educação oferecida ã população brasileira correspondesse às 
reais exigências da sociedade naquele momento. A funçao do
~ setor educacional estava voltado â formaçao dos elementos 
que iriam preencher os quadros da política e da administração 
pública do regime vigente. 
_ ~ Pode-se concluir, assim, que na época nao ocorreu 
uma defasagem entre educação e desenvolvimento, considerando- 
se os produtos oferecidos pela escola e as exigências sociais 
e econômicas demandadas pela sociedade. 
Conclui-se também que, no fim do Império e início
~ da República, a política educacional até entao exclusivamente 
elaborada no âmbito da sociedade civil, através da Igreja,pa§ 
sa agora a ser preocupação do Estado. › 
' ' ' 
Constata-se, no entanto, que a fase de l93O a 
1945 revela uma defasagem entre educação e desenvolvimento,mg 
diante a passagem de um modelo econômico para outro. 
O modelo econômico do período caracterizado V pela 
substituição de importações fez crescer a demanda social de 
educação. O ensino, que antes era apenas aristocrãtico, pas- 
sou a seletivo, uma vez que poucas mudanças foram operadas na 
estrutura interna do projeto educacional e os antigos padrões
` 22ë 
de escola foram mantidos, transferindo-se assim para os 
níveis primário e médio. No entanto, a expansão econômica de 
mandava cada vez mais recursos humanos que nao haviam sido 
oferecidos pelo setor= educacional. A defasagem entre educa 
ção e desenvolvimento se acentuou, pois se continuava manten 
do um padrão antigo de educação que não parecia correspon-
~ der ãs necessidades da expansao econômica. O que parece ain 
da oportuno concluir ê que essa defasagem teria ainda implica 
ões tanto olíticas uanto econômicas, uma vez ue a ordemq 
olítica foi res onsâvel pela manuten ão do rocesxi rí ido,se P H _ 
letivo e discriminatório do _setor educacional, que obede-
~ 
cia, assim, ã lõgica da dominaçao interna. . 
Ã No que se refere ã ordem econômica, observa-segue 
ocorreu um certo dualismo no projeto educacional, -ou ' seja, 
ãrea oficial em oposiçao a treinamento profissional,como neio 
de discriminar socialmente as populações escolares e 
' manter 
o setor social a salvo, enquanto fornecia, em parte, o tipo
~ de mao-de-obra que interessava ã economia. 
Observa-se, dessa forma, que o pnxmsso dualistâ de 
ensino não teve apenas uma funcionalidade econômica,mas igual 
mente uma funcionalidade política, pois o treinamento de pes- 
soal era realizado de acordo com as necessidades e o grau de 
produtividade desejado, não interessando o aumento do nível 
de escolaraidade no sentido de evitar pressões sociais À com 
vistas ã melhoria dos salários. O tipo de economia existente
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na época oferecia cargos de chefia, controle e administração, 
não criando, portanto, uma demanda de recursos humanos que 
V ~ ‹ 4 ~ ‹ l exigisse qualificaçao de nivel medio, nem tao pouco de nive 
superior. 
' Nesse contexto, a seletividade do ensino de modo 
geral, e a predominância do ensino'acadêmico sobre o técnico, 
que de certa forma era contrário para dar respostas ã crescen
~ te industrializaçao, apresentava certa funcionalidade para a 
ordem econômica. 
Por outro lado, a penetração maciça do capital ex- 
terno em nossa economia acabou por destruir os mecanismos tra 
dicionais de ascensão da classe média e criar, ao mesmo tem-
4 
po, novas funções ocupacionais que exigiam qualificação. A 
universidade conglomerada não possuia, dessa forma, condições 
nem de atender âs pressões da demanda que aumentava em fun- 
ção da decadência das formas tradicionais de manutenção de 
status da classe média, nem tão pouco de atender ã demanda 
econômica de recursos humanos que emergiam ao lado das emprg 
SâS. 
No final dos anos 50 e início da década de 60 oco; 
re a crise do ›setor educacional, caracterizada mais nitida- 
mente como a crise da universidade. Observa-se que a políti 
ca educacional que caracterizou este período reflete nitida - 
mente a ambivalência dos grupos do poder em torno da questao 
da "Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional" e a Cam-
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panha em defesa da Escola Pública. 
Verifica-se que a realidade gerada pela "Lei de Di 
retrizes e Bases da Educação Nacional apresenta ambiguida- 
des e contradições. Ao mesmo tempo em que favorece o desen- 
volvimento do ensino particular, tornando a educaçao uma em 
presa lucrativa, cria uma certa barreira que impede o. acesso 
das classes subalternas aos níveis superiores de ensino. As 
sim, as chances iguais para todos estabelecidas formalmente, 
inexistem. Cria~se uma alta motivação para o estudo, a qual 
ë frustrada sistematicamente. 
A crise.do setor educacional agrava-se apõs l964, 
em face das pressões internas e externas que demandavam uma 
expansao da oferta de ensino. Passando a ser dirigido o 
país neste momento pelos militares, observa-se que a educa- 
ção volta-se novamente aos interesses econômicos do poder, en 
contrando seu fundamento nos planos oficiais, leis educacio- 
nais e na prõpria atuação do governo militar. 
Constata-se que a reforma educacional levada ^ a 
efeito ocorre menos em função da crise em si do que em fun- 
.ção dos papéis que deveriam ser desempenhados pelo setor edu- 
~ ~ _ ncacional na fase característica da expansao. A opçao ao go 
verno pela modernização do projeto educacional ocorreu mais 
em conseqüência das pressões internas e externas do que prof 
priamente da crise existente.
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VPortanto, verifica-se que as reformas levadas 'a 
efeito no país a partir de 1968, baseadas em relatórios ela 
borados por especialistas americanos, são indicador da rele- 
~ ~ vância do fator educaçao para a manutençao do modelo de desen 
'volvimento vigente. 
Quanto ã estrutura e organização do ensino supe- 
rior, observa-se que a racionalidade adminstrativa preconiza-
~ 
da pela reforma, acarretou o aumento do controle dos õrgaos 
centrais sobre toda a vida acadêmica e, externamente, o con- 
trole da prõpria universidade pelos órgãos da administração 
federal de ensino.
` 
Além disso, com a vinculação indireta da universi- 
dade ao Ministêrio do Planejamento, o ensino superior passa 
a funcionar como uma espécie de "variável flutuanie" do mode- 
lo econômico, que ora ê estimulado com investimentos, ora ê 
desativado por cortes de verbas, através de critérios total- 
mente alheios â educação e â pesquisa. 
No que se refere aos objetivos e funções verifica- 
se que estes estão definidos com base numa visão tecnocrâtica 
15: 
de universidade onde a formação de mão-de-obra especializada 
de alto nível constitui sua missão primeira. 
, 
Observa-se a ausência de preocupação com um proje- 
to humanista de universidade voltado â formação de profissig 
nais capazes de atuar no processo de transformação da socieda 
de.
u
`
. 
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Constata-se, assim, que a universidade,no atual HQ 
mento histórico brasileiro, está chamada a exercer papel fun- 
damental no processo de desenvolvimento econômico e social.D§ 
senvolvimento econômico este, que objetiva fundamentalmente ã 
expansão e o crescimento do capital de uma determinada classe 
em detrimento das camadas inferiores. O desenvolvimento so- 
cial, por sua vez, ë encarado como conseqüência do desenvolvi 
mento do capital, de sua expansão diferenciada e ilimitada. A 
atividade educacional, nesse sentido, apresentada no discur- 
so oficial como possibilidade de promoção do homem, de as- 
censão individual, de mobilidade social, de distribuição de 
riquezas, realiza exatamente o contrário. Torna-se 
_ 
fator 
de concentração de riquezas, hierarquização do trabalho, redg 
ção das possibilidades de ascensão social ao maior número de 
.pessoas. 
A dissociação entre ensino e pesquisa no Brasil ê 
outro aspecto observado no decorrer do presente trabalho. Ve- 
rifica-se que, além da ausência de tradição de pesquisa nas 
universidades brasileiras, a modernizaçao econômica tem incen 
tivado a importação de tecnologia, relegando a um plano secug 
dãrio a contribuição das universidades nesta área. 
A interrelação das diversas dimensões do desenvol- 
vimento com o ensino superior ë revelado com maior proprieda 
de a partir dos vários planos governamentais que tratam do 
desenvolvimento nacional, desde os seus aspectos mais glo-
‹
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bais até os mais específicos. 
M Mediante a análise do discurso oficial pode-se<xxs
~ 
tatar que a educaçao superior é compreendida como fator deter 
minante do crescimento econômico e que os benefícios desta 
atingem apenas a uma determinada camada da sociedade. Não se 
- ~ ~ 
apresenta como fator de transformaçao social, pois a expansao 
do capital e a concentração de riquezas constituem a proposta 
central do processo de desenvolvimento. Torna-se, assim, ins 
trumento de melhoria das condições de crescimento da produti-
~ 
vidade, constituindo-se numa simples extensao do processo pro 
dutivo industrial. 
Constata-se que, na perspectiva do planejamenuøglg 
bal, o desenvolvimento econômico é desarticulado do 
desenvol- 
vimento social ou o social é submetido ao econômico, provocan 
doum desencadeamento de problemas que atinge a sociedade como 
um todo. 
A educação superior, por sua vez, revela-se comprg 
metida com o modelo de desenvolvimento vigente e como instân- 
cia geradora das condiçoes deste desenvolvimento. 
O discurso oficial dos planos educacionais nunca 
~ ` ' ' 
abandonou as idéias que vinculam a educaçao a segurança na 
cional, ao desenvolvimento econômico e ã integração nacional. 
Verifica-se, através dos planos setoriais de educa 
ção e cultura que, a participação da universidade 
no desenvol
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~ 
vimento nacional está fortemente vinculada â pôs-graduaçao co 
mo forma de treinar recursos humanos de alto nível para imple 
mentar todos os graus de ensino e ainda contribuir para _o 
processo produtivo do país. ' ' 
Torna-se necessário, pois, que a universidade den- 
tro dessa realidade sõcio-cultural, assuma um novo compromis- 
so com a comunidade nacional, compromisso este, voltado ã 
formação de profissionais dos quais se espera respostas con- 
cretas dentro da perspectiva do planejamento global. 
Destarte, a política de desenvolvimento nacionalde 
qualquer governo que vise a integração social, cultural, poli
~ 
tica, econômica e científica, nao ê tarefa fácil e que possa 
ser realizada individualmente sem uma participação mais ampla 
" Ê 
Não ê muito menos monopõlio de um determinado grupo tecnocra 
ta, mas de todos os profissionais e, principalmente, do povo. 
›- ~ 
Fora dessa compreensão, tudo estará contrário às convicçoes 
democráticas que afirmam conduzir os interesses nacionais de 
todos os segmentos da população. 
Observa-se, ainda, que ë preciso rever a verda- 
deira atribuição da universidade nas diversas dimensões do 
~ ~ ` desenvolvimento. A sua açao nao se justifica apenas para 
atender as exigências do atual modelo desenvolvimentista. É 
~ ~ 4 preciso que ela seja uma instituiçao participante nao so na 
elaboração do modelo sócio-econômico da nação, mas principal- 
mente (10 mgde 19 político-humano.~ E4 preciso que ela provoque a transfer
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~ maçao social através de respostas concretas. Enfim, sua atua 
ção não pode estar isolada do contexto nacional, porque se
~ assim for,estará negando a sua condiçao de existir, o ê seu 
posicionamento crítico frente ã realidade. 
Este compromisso com a realidade nacional .implica 
numa responsabilidade histórica e não poderá realizar-se ape~ 
nas através do discurso, nem de outra forma de omissão. O
~ compromisso prõprio da instituiçao universitária sô existe 
no seu engajamento efetivo com a realidade. A neutralidadere 
flete apenas o medo que ela tem de revelar seu compromisso, 
deixando que as ações governamentais tracem o seu destino.
~ 
Se a universidade fugir da concretizaçao desse com 
promisso, estará negando não sõ a si mesma, mas a todo o pro- 
jeto nacional. Mostrar-se-ã alienada, inautêntica e sem cons 
-.. z., ciência do seu prõprio existir. Seu pensar nao esta comprome 
tido com a realidade nem consigo mesma. A universidade alie- 
nada não olha para a realidade com criticidade, mas com pen-- 
sar alheio. Por isso, vive uma realidade imaginária e não a 
realidade do aqui e do agora. 
Finalmente, pode-se concluir que a universidade só 
poderá participar de uma forma mais ampla e concreta no desen' 
volvimento nacional e na transformaçao da sociedade brasilei- 
ra, quando passar a assumir uma postura realmente crítica, re 
flexiva e criadora. '
\
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